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DESAFIOS DAS POLÍTICAS DE 
MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA

Ao assumir o comando do Estado da Bahia 
em 2007, o governador Jaques Wagner determinou 
como uma das principais prioridades de sua gestão: 
o resgate da dívida social do Estado. Coube à Secre-
taria Estadual da Administração (Saeb) a tarefa de 
transformar e modernizar a máquina administrativa, 
a �m de aprimorar os instrumentos para atender ao 
desa�o de promoção da cidadania e combate às de-
sigualdades, habilitando o conjunto das instituições 
para atuar com o máximo desempenho da sua capa-
cidade na implementação das políticas públicas ne-
cessárias para cumprir a missão.

Ao longo dos últimos seis anos, a Saeb apostou 
em ações calçadas no tripé qualidade do gasto pú-
blico, pro�ssionalização do Estado (aliada à valoriza-
ção do servidor estadual) e modernização da gestão 
pública, buscando, com isso, a maximização dos re-
cursos disponíveis, a preparação e o envolvimento da 
força de trabalho e o aporte de mecanismos capazes 
de tornar melhor e mais efetiva a prestação de servi-
ços ofertados pelo Estado, sem se afastar das diretri-
zes do planejamento estratégico do governo e dos 
limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
e outros marcos legais que pautam o trabalho dos di-
rigentes públicos em nosso país. 

O desenvolvimento da nova política nem sem-
pre foi fácil. A Saeb esbarrou em adversidades, como 
a crise econômica internacional e as fragilidades insti-
tucionais e estruturais encontradas na administração 
estadual. Tais di�culdades, no entanto, não abalaram 
a determinação do Estado em trilhar o caminho es-
colhido da quali�cação e e�ciência do gasto público. 

Também não impediram o alcance de conquis-
tas fundamentais para a construção de uma adminis-
tração pública capaz de atuar com maior efetividade 
e e�ciência na implementação das políticas funda-
mentais para atingir as metas estabelecidas. Pelo 
contrário, foram importantes para comprovar que a 
opção escolhida foi a mais acertada para o enfrenta-
mento e a superação dos desa�os. 

Quali�cação do gasto

Uma das ações mais signi�cativas implantadas 
ao longo desses anos foi o Compromisso Bahia – Pro-
grama de Qualidade do Gasto Público, uma iniciati-
va pioneira do governo baiano que aliou à redução 
de despesas o conceito mais amplo de quali�cação 
do gasto. Coordenado pela Saeb, o programa con-
tabilizou, até outubro de 2013, uma redução de R$ 
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1,044828 bilhão dos desperdícios registrados pela 
máquina administrativa. 

 Os recursos economizados foram integralmen-
te reinvestidos na estruturação dos órgãos públicos, 
visando a melhoria da prestação de serviços, e no 
incremento da política salarial para o funcionalismo. 
Além do combate ao desperdício, as medidas adota-
das constituem passos importantes da melhoria das 
práticas de gestão propriamente ditas. 

Em sua primeira fase, o programa focou o con-
trole das despesas relativas às compras e contrata-
ções governamentais, custeio e folha de pessoal. No 
referente às compras públicas, as ações incluíram 
saneamento de irregularidades em procedimentos 
licitatórios que tornavam o Estado refém de práticas 
de cartel, entre outros vícios e ilícitos. 

Para a superação de problemas estruturais nes-
sa área, foram adotados critérios mais transparentes 
nas aquisições, como a contratação da Fundação 
Getúlio Vargas para �xação de preços máximos re-
ferenciais de mercado para 1,3 mil itens de uso co-
mum, o que garantiu à Administração estadual maior 
controle dos preços referenciais, impessoalidade nas 
pesquisas de mercado e economia nos processos de 
compras e contratações de serviços.

Com a consolidação do processo de monitora-
mento dessas despesas, na segunda fase do Com-
promisso Bahia a Administração estadual passou a 
controlar meticulosamente as contas públicas em 
sua origem, mediante a contratualização, acompa-
nhando o processo de formulação do orçamento e os 
tópicos de custeio em todos os órgãos do governo. 

A terceira fase do programa, em desenvolvi-
mento, extrapola os limites das compras, do custeio, 
da área de pessoal e do orçamento, passando a fo-
car a própria gestão pública, na forma de um mode-
lo cujo regramento deverá reservar, para os órgãos 

governamentais que cumprirem determinadas con-
dicionantes, acesso a recursos previamente destina-
dos a melhorias em termos de estrutura, processos 
internos, quadro de pessoal e, sobretudo, atendi-
mento direto ao cidadão.

As intervenções necessárias nesta etapa do 
programa privilegiam a ampliação da transparência 
nas compras e outros procedimentos do governo, 
revisão de contratos em nome de princípios como 
economicidade, e�ciência e e�cácia e a adoção de 
rotinas destinadas à detecção e à correção de irregu-
laridades incompatíveis com a observância de princí-
pios éticos e mandamentos legais.

Com o programa Compromisso Bahia, o Estado 
ampliou a utilização do registro de preços, que per-
mite o planejamento e o controle sobre os preços 
praticados nas compras públicas. Além disso, tornou 
universal o uso do pregão eletrônico, mecanismo que 
confere maior transparência ao processo de compras 
governamentais. Em 2006, apenas 5% das licitações 
homologadas eram realizadas utilizando esse instru-
mento. Em 2007, saltou para 43%, atingindo a marca 
de quase 100% em 2012. 

Após a implantação do Plano Centralizado de 
Compras, a realização inédita do registro de preços 
possibilitou a oferta de veículos disponíveis para 
contratação imediata pelos órgãos estaduais, apre-
sentando uma economia de R$ 5,3 milhões. Além 
da economicidade, o Estado ganhou na redução do 
tempo de aquisição, na possibilidade de planejar a 
renovação da frota e no maior controle das compras 
de veículos. 

Atento ao impacto social dos gastos públicos, 
o Estado vem estimulando a participação de micro e 
pequenas empresas nas suas aquisições. Atualmen-
te, das 4.701 empresas ativas no Cadastro de Forne-
cedores, 2.499 estão identi�cadas como micro e pe-
quenas, o que equivale a 53,16% do total. Com isso, 
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o governo baiano confere maior amplitude social às 
compras e aquisições realizadas pelo conjunto da 
máquina pública, que hoje alcançam R$ 2,5 bilhões 
ao ano. 

Uma economia superior a R$ 35 milhões foi pos-
sível a partir do trabalho de combate aos desvios de 
conduta de servidores e irregularidades na folha de 
pessoal. Para tanto, a Saeb adotou procedimentos 
efetivos que buscam corrigir distorções detectadas, 
aumentando o controle e a �scalização, consolidan-
do assim uma nova política de gestão para a área de 
Recursos Humanos. 

Uma das principais medidas adotadas para este 
�m foi a veri�cação da situação funcional dos mais 
de 260 mil servidores estaduais ativos, inativos e pen-
sionistas, além daqueles contratados sob o Regime 
Especial de Direito Administrativo (Reda). 

 Para promover o disciplinamento de pessoal e a 
e�ciência do gasto com a folha, foi criada a Correge-
doria Geral (CGR), vinculada à Secretaria da Adminis-
tração, que desenvolve uma série de ações buscando 
a correção de distorções e o combate às irregularida-
des envolvendo o servidor, resgatando, assim, a mo-
ralidade e a imagem do serviço público. 

O rigoroso gerenciamento de recursos não 
renováveis, como energia elétrica, água e combus-
tíveis, manutenção de veículos, serviços postais e 
viagens, entre outros itens de consumo, com total 
controle na �scalização de contratos, é outra linha de 
ação do Compromisso Bahia que tem gerado resulta-
dos positivos. Além da redução de gastos, o trabalho 
tem representado uma oportunidade de mudança 
cultural entre os servidores públicos, convocados a 
assumir atitude mais consciente no que diz respeito 
ao consumo desses itens.

Agenda ambiental

Ao lançar o programa Compras Públicas Susten-
táveis, o Estado avançou na questão da gestão dos 
recursos e atitudes ambientalmente corretas, inicia-
tiva implantada a partir de 2010, em parceria com o 
ICLEI Brasil – Governos Locais pela Sustentabilidade, 
associação de governos locais e organizações gover-
namentais nacionais e regionais que assumiram o 
compromisso com o desenvolvimento sustentável.  

O engajamento do Estado na política de pre-
servação do meio ambiente se faz mais forte a partir 
da sua adesão ao Programa Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P), do Ministério do Meio 
Ambiente, que busca estimular os gestores públicos 
a incorporar princípios e critérios de gestão socioam-
biental em suas atividades rotineiras. Tendo a própria 
Saeb como piloto, as iniciativas incluem a racionali-
zação do uso de papel e das impressoras, reciclagem 
de lixo e de pilhas e baterias e a distribuição de copos 
permanentes para substituir os descartáveis.

Atendimento ao cidadão

Ao facilitar e agilizar o acesso do cidadão aos 
seus direitos, o Serviço de Atendimento ao Cidadão 
(SAC), criado há 18 anos, consolidou-se como uma 
importante ferramenta de resgate da cidadania do 
povo baiano. Buscando modernizar e requali�car a 
prestação de serviços essenciais disponibilizados à 
população, a Secretaria da Administração empreen-
deu esforços no sentido de fortalecer o serviço, recu-
perando e ampliando sua rede física e remodelando 
o atendimento. 

Mesmo investindo na redução dos custos na 
manutenção do SAC, a Saeb conseguiu, além de 
recuperar as unidades existentes, quase duplicar a 
rede, elevando de 27 para 48 o número de unidades 
de atendimento, o que representa uma ampliação 
de 74%, ao tempo em que promoveu melhorias no 



8

sistema ao implantar novas diretrizes de inclusão so-
cial, maior isonomia no atendimento e evolução na 
qualidade dos serviços prestados. 

De olho na requali�cação do SAC, a Saeb ado-
tou novos critérios de instalação de postos, recruta-
mento e gestão de pessoal e revisão de contratos de 
serviços terceirizados. Foram criadas 19 novas unida-
des de atendimento. Aos postos �xos e móveis, so-
maram-se as unidades do Ponto Cidadão, adequadas 
a municípios menores para permitir um ritmo mais 
ágil de ampliação da capilaridade da rede.

A mudança no modelo de gestão dos postos 
SAC possibilitou a ampliação da rede com redução 
dos custos na manutenção do sistema, resultando 
em uma economia superior a R$ 3,5 milhões. Algu-
mas das novas unidades foram implantadas em par-
ceria com instituições privadas e com outros entes 
públicos, a exemplo de prefeituras. Em alguns casos, 
novos postos foram implantados em parceria com 
entidades privadas que cederam gratuitamente as 
instalações já adequadas ao padrão SAC, além de 
mobiliário e utensílios. Em outros, o Estado assumiu 
os custos com mobiliário e tecnologia, enquanto a 
infraestrutura física �cou a cargo dos parceiros priva-
dos. Nos Pontos Cidadão que têm prefeituras muni-
cipais e/ou outros órgãos públicos como parceiros, a 
estrutura tem custo zero. 

A renegociação com os locadores de unidades 
já existentes proporcionou ganhos para os cofres pú-
blicos na medida em que o Estado conseguiu mini-
mizar o impacto �nanceiro, entre 2007 e 2011, dos re-
ajustes contratuais, obtendo uma economia de cerca 
de R$ 3 milhões com os novos contratos de locação. 

Para aumentar a capacidade de atendimento 
para emissão da documentação básica do cidadão, 
foram desenvolvidos programas de gestão como o 
Você Cidadão e o SAC Verão, que, além de estabele-
cer critérios de ampliação da rede e otimização dos 

custos, também se destina a sanar questões sazonais 
de demanda, com a implementação de ações pontu-
ais ou a utilização de serviços itinerantes, a exemplo 
das unidades do SAC Móvel. 

Ganham espaço na rede SAC, registrando cres-
cimento da ordem de 300% a partir de 2011, os ser-
viços com hora marcada, encontrados em três gran-
des postos da capital, que oferecem comodidade e 
agilidade.

Política de pessoal

O governo baiano apostou no diálogo para de-
senvolver sua política de pessoal. As intervenções re-
ferentes ao funcionalismo público são discutidas na 
mesa de negociação, quando são traçadas as políti-
cas em favor do servidor, como a reestruturação de 
carreiras. Até 2013, mais de 82 carreiras, o equivalen-
te a cerca de 90% do total, foram reestruturadas. 

Leis elaboradas em parceria com os servidores 
estabeleceram padrões universais, permitindo ga-
nhos com promoções por meio de avaliação de de-
sempenho vinculada ao mérito, além de progressões; 
criação de estruturas legais para enquadramentos, 
incorporações e realinhamento de grati�cações que 
propiciaram aos servidores a garantia de perspecti-
vas de crescimento pro�ssional. 

Entre as diretrizes do processo de valorização 
do servidor público ganham força o reposicionamen-
to da remuneração das carreiras do Estado, tendo 
como parâmetros as remunerações de outras unida-
des da federação e, quando possível, o setor privado; 
a melhoria da prestação de serviços à população; a 
implantação de política salarial com reajustes espe-
cí�cos para cada categoria; a ampliação dos valores 
das classes iniciais das carreiras; o fortalecimento das 
carreiras voltadas para formulação, controle e ava-
liação de políticas públicas; e a implementação de 
modelo de gestão por competências que englobe os 
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processos de progressão e promoção, avaliação de 
desempenho e seleção.

A garantia que nenhum vencimento seja me-
nor que o salário mínimo vigente, compactuada em 
2007, marca um novo momento das relações entre o 
Estado e seus servidores. A medida bene�ciou cerca 
de 50% dos servidores ativos, que no início da gestão 
tinham vencimentos abaixo do piso nacional e que 
constituem a base das carreiras.

Outro pilar importante da política de pessoal 
é a realização de concurso para ingresso no serviço 
público. Desde 2007, o governo já contratou, via con-
curso público, um total de 28,4 mil servidores, com 
prioridade para as áreas diretamente voltadas para o 
desenvolvimento das políticas de Saúde, Segurança 
e Educação. O número já é 44,4% maior que as 18.821 
admissões registradas entre 2001 e 2006.

Outro mecanismo de seleção tem propiciado a 
contratação, por período determinado, de jovens em 
situação de risco social. Criado pela Saeb e pelas Vo-
luntárias Sociais da Bahia com a �nalidade de abrir 
as portas do mercado de trabalho para adolescentes 
e jovens entre 14 e 24 anos oriundos da rede públi-
ca, com renda familiar de até três salários mínimos, o 
Programa Mais Futuro já contabilizou mais de 1,8 mil 
aprendizes. 

Estratégias mais abrangentes de gestão de 
Recursos Humanos integrantes do Programa Você 
Servidor incluem o reconhecimento, a valorização 
e a quali�cação dos servidores, o estímulo à prática 
de atividades físicas e o envolvimento dos servido-
res em eventos de caráter esportivo ou artístico, por 
meio do Programa Bem Viver. 

Reconhecer a expressão do servidor é também 
o intuito de duas iniciativas que integram o Você 
Servidor. Trata-se dos prêmios Boas Práticas, que 
destaca as inovações no ambiente de trabalho, e 

Servidor Cidadão, voltado para o estímulo à prática 
do voluntariado. 

Um clube de descontos que já reúne parcerias 
formalizadas com mais de 200 empresas de vários 
segmentos, na capital e no interior, também integra o 
esforço de valorização do servidor. A lista se comple-
ta com outras duas ações da área de Previdência: o 
Prepare-se, que consiste na realização de eventos pe-
riódicos na capital e no interior, destinados a orientar 
os servidores em vias de aposentadoria, e o Balcão 
Previdenciário, um serviço de caráter itinerante que 
leva aos servidores, em seus locais de trabalho, infor-
mações sobre como preparar a documentação bási-
ca, evitando perdas de tempo com trâmites burocrá-
ticos no momento de requerer a aposentadoria.

Também visando a valorização funcional e a 
melhoria da atuação do Estado na prestação dos ser-
viços públicos, a Saeb instituiu uma rede de consul-
tores internos. O desempenho dos mais de 100 ser-
vidores destacados, via seleção pública, para atuar 
nesta rede tem como pilar quatro eixos de ação, to-
dos voltados para a modernização do Estado. Desta 
forma, o grupo atua em órgãos e secretarias estadu-
ais reforçando o aprendizado corporativo nas áreas 
de planejamento estratégico, análise e melhoria de 
processos, gerenciamento de projetos e pesquisas de 
satisfação.

Previdência e assistência à saúde

Outros bons exemplos do empenho do gover-
no para melhorar a qualidade de vida dos servidores 
residem no reequilíbrio dos serviços de Previdência 
e assistência à saúde do setor público baiano. A con-
cessão de aposentadorias dobrou nos últimos anos, 
saltando de 3.649 em 2003 para 6.211 em 2012. Dian-
te da perspectiva de que, até 2020, cerca de 47,6 mil 
servidores ativos estarão aptos à aposentadoria, a 
gestão do setor foi uni�cada na Superintendência de 
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Previdência (Suprev), que adotou medidas de�niti-
vas para a estruturação da Previdência estadual. 

A principal delas envolveu a criação de um novo 
fundo, o Baprev, para absorver gradualmente os ser-
vidores que forem ingressando na Administração 
Pública. A medida alterou a con�guração encontrada 
em 2007, quando o único fundo existente, o Funprev, 
já estava sobrecarregado, sem ambiente para o sane-
amento �nanceiro. 

A Suprev dobrou o número de unidades des-
centralizadas de atendimento na capital e no interior 
e vem exercendo um controle cada vez mais efeti-
vo sobre a folha dos inativos, promovendo campa-
nhas anuais de recadastramento dos aposentados e 
pensionistas. 

Por sua vez, a assistência à saúde mereceu aten-
ção redobrada do governo, que, ao introduzir mu-
danças signi�cativas na gestão do Planserv, segundo 
maior plano de saúde do Norte e Nordeste, integrado 
por 473 mil vidas, inverteu o quadro de descrédito 
que se re�etia no número de queixas, cujo volume 
caiu vertiginosamente, transformando a imagem do 
Planserv numa marca aceita nas principais unidades 
de saúde da rede credenciada.

A reestruturação do Planserv passou por in-
vestimentos em tecnologia e ampliação de serviços. 
Mais de 2,5 mil novos contratos foram assinados, am-
pliando em 67% a rede credenciada, que hoje conta 
com, aproximadamente, 1,7 mil prestadores em todo 
o estado. 

Outra iniciativa foi a ampliação do número de 
opções de atendimento, com a reabertura das emer-
gências dos hospitais Português, Espanhol e Santa 
Izabel e a adesão de outras unidades, a exemplo dos 
hospitais da Bahia, Sagrada Família e Aeroporto.

Atendendo antiga reivindicação dos servidores, 
o governo permitiu a inclusão de netos menores de 

35 anos no plano. Atualmente, 10% do total de bene-
�ciários da assistência é composto por netos. Altera-
ção na legislação, por sua vez, possibilitou a partici-
pação no Planserv de empregados ativos e inativos 
de empresas públicas ou de sociedades de economia 
mista, seus dependentes e agregados.

Pontualidade no pagamento, uma gestão pro-
�ssional e a adoção de tabelas de procedimentos 
com valores constantemente ajustados à realidade 
do mercado baiano garantem ao bene�ciário servi-
ços de qualidade e cobertura para os mais modernos 
procedimentos disponíveis.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROGRAMA 
DE QUALIDADE DO GASTO PÚBLICO DO 
GOVERNO BAIANO:  
COMPROMISSO BAHIA
Equipe Compromisso Bahia 

1 INTRODUÇÃO

O papel do Estado tem sido alvo de intenso 
questionamento nas últimas décadas, e é importante 
notar que os debates, com o tempo, vêm ganhando 
em relevo e densidade: deixando o status inicial de 
aparente capitulação, na década de 90, frente à ideia 
de Estado Mínimo defendida pela escola neoliberal, 
o setor público tem retomado a re�exão sobre as cir-
cunstâncias em que a sua presença é necessária para 
propiciar ou estimular o desenvolvimento.

Vale lembrar que o cenário dessas transforma-
ções é a consolidação da democracia: com o poder 
conferido por mecanismos de participação cada vez 
mais disseminados, a sociedade civil tem exigido 
crescentemente uma melhor de�nição na aplicação 
dos recursos públicos. Está em pauta, portanto, uma 
correlação direta entre a qualidade do gasto público 
e a satisfação do interesse público comum.

Nesse processo, certas orientações transcen-
deram o espectro do debate ideológico e tornaram-
-se premissas para a nova agenda governamental, a 
partir do princípio de que o Estado precisa resgatar a 

sua capacidade de planejar e investir em mais e me-
lhores serviços. Espera-se do governo que tenha as 
suas contas ajustadas; que se oriente para o alcance 
de resultados efetivos na prestação de serviços pú-
blicos; e que assuma, para dar conta desses desa�os, 
parâmetros objetivos de e�ciência e e�cácia na con-
dução das suas políticas.

Tais imperativos da nova gestão pública adqui-
rem relevância ainda maior, na verdade, justamente 
quando se assume o desa�o de desenhar o Estado 
necessário. O que, longe de ser uma fórmula, consti-
tui um parâmetro a ser �xado a partir das condições 
objetivas de cada sociedade, e perseguido tendo em 
vista as crescentes demandas por um setor público 
atuante, sobretudo nos países em desenvolvimento.

Nesta nova realidade, simplesmente cortar re-
cursos orçamentários de forma pontual e pouco pla-
nejada ou estabelecer metas arbitrárias de economia 
para os órgãos públicos tornam-se medidas a serem 
evitadas, porque podem implicar, na prática, na redu-
ção dos investimentos ou da capacidade de atuação 
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do Estado em áreas vitais. Uma vez que o governo 
atua por meio dos gastos públicos, torna-se funda-
mental assegurar a qualidade desse gasto através de 
um efetivo processo de monitoramento e avaliação 
(M&A).

A necessidade de monitoramento e avaliação 
(M&A) do gasto público1 é tanto mais importante 
no caso brasileiro, em que a capacidade de investi-
mento do Estado é condicionada por limites da carga 
tributária, elevado grau de vinculação dos recursos, 
crescente participação das despesas obrigatórias, 
aumento do gasto corrente em geral e redução dos 
investimentos públicos.

É assim que, no caso da Bahia, o Governo do Es-
tado se volta, de forma premente, para a dimensão da 
qualidade do gasto, capaz de abarcar, em um só mo-
vimento, distintas e importantes variáveis: mudança 
na cultura organizacional, para imbuir as pessoas da 
necessidade de evitar o desperdício do dinheiro pú-
blico; gestão responsável do gasto público em proce-
dimentos e estratégias; e, �nalmente, gestão no nível 
das políticas públicas propriamente ditas, que não só 
tendem a obter mais recursos a partir de economias 
no processo de manutenção da máquina, mas tam-
bém se bene�ciam da diretriz estratégica de aplicar  
aos investimentos públicos critérios rigorosos de e�-
ciência e e�cácia do gasto.

Ao lançar o programa, por intermédio da Se-
cretaria da Administração − Saeb, o governo baiano 
entende que o esforço �scal apropriado passa por 
revisão de processos, pela avaliação de resultados e 
de desempenho funcional e, sobretudo, pelo com-
promisso com a qualidade dos processos de traba-
lho e dos serviços prestados. Em termos conceituais, 
o entendimento é o de que apenas este ambiente 
possibilita a constituição de uma cadeia estruturada 
e lógica da gestão e�ciente.

A qualidade, é bom lembrar, não é um �m em si: 
o objetivo é dotar o governo de instrumentos para a 

melhor aplicação possível dos recursos disponíveis, 
apoiando o desa�o de mudar a realidade social do 
Estado. Com o sexto PIB do país, a Bahia está entre 
os últimos estados brasileiros no ranking de desen-
volvimento humano. Para sair deste quadro, só por 
intermédio de um processo de melhoria contínua da 
prestação de serviços nas áreas de educação, saúde, 
segurança e geração de emprego e renda.

Tal agenda é fundamental num país onde ainda 
boa parte dos benefícios concedidos aos mais pobres 
acaba retornando aos cofres públicos por força de 
um sistema tributário regressivo. Daí a importância 
da qualidade do gasto público, pois aprimora tam-
bém a composição dos gastos com seus impactos 
nas relações entre Estado e sociedade.

2 DIMENSÕES PARA A QUALIDADE 
DO GASTO PÚBLICO

Investida da atribuição sistêmica de propiciar 
os meios necessários à boa gestão governamental, a 
Saeb vem adotando medidas de racionalização, des-
de o início de 2007, nas áreas de pessoal, licitações e 
contratos e serviços administrativos. O foco foi traçar 
um diagnóstico inicial da realidade administrativa 
no governo baiano e, ao mesmo tempo, promover 
as medidas necessárias para sanear os problemas 
encontrados.

Com este encaminhamento ao longo dos pri-
meiros 11 meses de gestão, situações �agrantes de 
desperdício e má utilização dos recursos públicos 
foram efetivamente detectadas e exigiram medidas 
imediatas. O Programa Compromisso Bahia surgiu 
a partir da necessidade de aprofundar o alcance de 
cada uma dessas medidas e ampliá-las para todo o 
sistema administrativo do Estado. O programa foi 
criado pelo Decreto n. 10.655, de 11/12/2007, tendo 
como �nalidade a implantação e a disseminação de 
práticas voltadas para a melhoria da gestão da quali-
dade do gasto público.



13

A implementação do programa acontece por 
intermédio da conjunção de ações sistêmicas de 
racionalidade administrativa com um maior contro-
le de processos e de consumo dos órgãos setoriais 
(secretarias, autarquias, fundações e empresas públi-
cas). Desse modo, o programa rompe com uma das 
principais limitações para o aumento da e�ciência do 
setor público, que é a falta de dados e informações 
registradas. 

Ao lançar o Compromisso Bahia, o Governo da 
Bahia assume o ponto de vista inequívoco de que, ao 
fazer uma contratação, o setor público deve ter zelo 
e responsabilidade absolutos por força de duas ver-
tentes. A primeira está relacionada ao fato de que o 
gasto público precisa visar o interesse público, cujo 
foco está no atendimento das necessidades coleti-
vas. O segundo aspecto ocorre em função do recurso 
utilizado, que é público e, portanto, auferido compul-
soriamente da sociedade.

Este contexto força a gestão pública a assumir 
um compromisso crescente com a qualidade do gas-
to. É urgente atacar a ine�ciência, o desperdício e os 
desvios de �nalidade através de uma modelagem 
organizacional que assegure um efetivo sistema de 
gestão do gasto, que vai desde o planejamento do 
dispêndio, passando pela sua contratação e �nalizan-
do pelo seu uso. Tais fases exigem um gerenciamento 
que viabilize uma dimensão quali�cadora do gasto 
público. (MAIA, 2009)

Quando se fala de qualidade do gasto público, é 
importante ressaltar que ela passa necessariamente 
pelo aspecto político, pois é preciso evitar os desvios 
de �nalidade e oferecer ao gasto sua condição de 
vontade coletiva, conferindo-lhe legalidade e legiti-
midade. Nesse sentido, ganham destaque as funções 
de controle que respeitem os processos e procedi-
mentos legais e, sobretudo, a transparência. (PIRES, 
2006)

Outro aspecto da qualidade é a técnica, em cujo 
âmbito surgem preocupações com a e�ciência, a e�-
cácia, a efetividade e a economicidade por meio das 
articulações entre o dispêndio e os seus resultados. 
(PIRES, 2006)

O Programa Compromisso Bahia insere um pro-
cesso de aprendizagem institucional para o alcance 
da qualidade do gasto, tanto no aspecto político 
quanto técnico. Ressalta-se a sua in�uência mútua, 
pois o êxito do técnico reforça o político, e vice-versa.

O desenvolvimento de uma consciência da qua-
lidade do gasto público exige como primeiros pas-
sos o monitoramento e a avaliação. Isso traz impacto 
sobre a clareza da quantidade do gasto, sua aplica-
ção, comparação com outros órgãos públicos e sua 
evolução com o respectivo desempenho do serviço 
público.

Este ciclo romperá com a lógica encontrada no 
setor público baiano, de ausência de instrumentos 
de avaliação dos dispêndios governamentais e de 
uso de estatísticas esparsas e descontextualizadas. O 
Compromisso Bahia signi�ca, portanto, uma aplica-
ção no setor público baiano de um conjunto articula-
do e consequente de medidas que visam a redução 
da despesa administrativa e seu efeito na alavanca-
gem dos investimentos.

3 OBJETIVOS, METODOLOGIA E 
OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA

3.1 Objetivos

O objetivo geral do programa é conferir quali-
dade ao gasto público estadual, de modo a auxiliar o 
processo decisório através de um sistema de gestão 
da qualidade do gasto público. Para o alcance desse 
objetivo geral é necessário atingir os seguintes obje-
tivos especí�cos:
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− desenvolver uma cultura de responsabiliza-
ção dos servidores em relação à gestão pú-
blica, para que se sintam parte da dinâmica 
do Estado, contribuindo para a construção 
de um setor público mais e�ciente;

− orientar a administração sobre a necessida-
de de reestruturação e aperfeiçoamento dos 
seus processos;

− distribuir para o público em geral informa-
ções quantitativas e qualitativas acerca do 
gasto público;

− criar um ambiente que estimule a neces-
sidade de inovação organizacional e/ou 
tecnológica.

3.2 Metodologia

O programa tem arquitetura �exível e gradativa 
e é composto de um rol de ações que foi delineado 
de forma a atingir todo o ciclo do gasto público (pla-
nejamento, execução, controle e avaliação). (SALDA-
NHA, 2006)

A ação precursora do Programa Compromisso 
Bahia passa pela mudança de comportamento de 
pessoas e instituições, engajando o conjunto do Es-
tado no combate ao desperdício em três dimensões: 
contas de consumo, licitações e folha de pagamen-
to de pessoal. Além disso, avaliará a ampliação dos 
investimentos em virtude das economias de custeio.

Para participar do programa, os órgãos e entida-
des estaduais assinaram um protocolo de intenções 
com a Secretaria da Administração. O desempenho 
de cada participante passa a ser monitorado através 
de indicadores construídos no âmbito do Compro-
misso Bahia.

O período de coleta de dados é de�nido de 
acordo com as características do próprio monitora-
mento, que supervisionará a aderência entre os ob-
jetivos do programa e seus resultados. Os dados para 

o monitoramento são coletados mensalmente com 
elaboração de boletins que trazem diagnósticos e 
orientações de intervenção.

Um dos pilares de sustentação do M&A é a sua 
estratégia de retroalimentação, pois de�ne como os 
dados gerados são utilizados pela direção do progra-
ma para a tomada de decisões, divulgação e aprendi-
zado institucional. Dessa forma, são realizadas ativi-
dades de validação dos dados do monitoramento ao 
longo do ano.

Ocorrem eventos focados para cada grupo de 
usuários previstos na metodologia, objetivando a dis-
cussão dos dados colhidos e a elaboração de um plano 
de trabalho para implementação das recomendações.

3.3 Operacionalização do programa: 
Escritório da Qualidade do Gasto Público

Voltado para a avaliação das unidades partici-
pantes do programa, o Escritório da Qualidade do 
Gasto Público, sediado na Saeb, tem como missão 
precípua coletar, distribuir e processar as informa-
ções sobre o gasto público para o amadurecimento 
do processo decisório.

O escritório atua de forma sistêmica, como nú-
cleo de uma estrutura2 que terá, via diretorias admi-
nistrativas, capilaridade em todos os órgãos do Esta-
do. A avaliação, que é a análise do monitoramento de 
forma mais aprofundada, é realizada semestralmente 
através de um Relatório de Avaliação destinado a si-
nalizar o desempenho comparado das unidades do 
governo, a evidência dos problemas e a memória das 
decisões.

O escritório é encarregado, ainda, de elaborar 
parecer para encaminhamento às áreas que acom-
panham o desempenho orçamentário do Estado, 
contemplando o monitoramento de um protoco-
lo de ações e das famílias de gastos para identi�car 
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situações de consumo fora do padrão. Assim sendo, a 
racionalidade do gasto contribui decisivamente para 
a racionalidade do processo orçamentário.

Ressalte-se que as iniciativas que auxiliem no 
êxito do programa são destacadas no site, de modo a 
propiciar o efeito-demonstração e a criação de uma 
cultura de resultados organizacionais. É fundamental 
que o programa identi�que boas práticas na gestão 
do gasto público e que elas tenham alto grau de 
replicabilidade.

O M&A não é apenas sobre o volume do gasto 
público, mas também no acompanhamento de um 
protocolo que contém orientações e ações neces-
sárias sugeridas e/ou normatizadas pela Saeb para 
diminuição dos desperdícios nos órgãos. Esse pro-
tocolo, com pactuação de rotinas administrativas, é 
chamado de “protocolo de ações integradas” e asse-
gura a consensualidade, a objetividade, a responsa-
bilidade e a transparência entre as partes. 

É importante salientar que trabalhar com com-
promissos acordados é uma estratégia de fortaleci-
mento institucional que depende basicamente do 
grau de envolvimento das partes interessadas. Como 
a avaliação é um julgamento que impõe critérios, é 
importante retirar o natural componente de con�ito 
de um processo dessa natureza e reforçar os aspectos 
de troca contínua de informações e divulgação das 
experiências, para que todos se enxerguem como 
parceiros em busca de um melhor desempenho das 
suas atividades.

4 PAPEL DO SERVIDOR PÚBLICO 
NO ÊXITO DO PROGRAMA

O servidor público é estratégico no processo de 
gestão da qualidade do gasto e de garantia da sus-
tentabilidade de uma nova cultura gerencial, na qual 
se trabalhará com metas e controles mensais.

Todo o conjunto do governo deve ser envolvi-
do na mudança gerencial, por isso foi criado o Pro-
jeto Atitude Positiva, que reúne, além de ações de 
comunicação, um plano de capacitação, composto 
por seminários, o�cinas, fóruns e cursos destinados 
aos servidores, sendo capacitado desde o início do 
programa até outubro de 2013 o expressivo número 
de 66.296 treinandos em 2.288 eventos, tendo como 
principais capacitações:

•	 Licitação	e	Noções	de	Contratos
•	 Noções	Básicas	de	Contratações	Públicas
•	 Pregão	Eletrônico
•	 Serviços	Terceirizados
•	 Comprasnet	−	Fluxo	de	Processos
•	 Eficientização	dos	Gastos	de	Água	e	Energia	

− Projeto Água Pura
•	 Gestão	e	Fiscalização	de	Contratos
•	 Simpas	Completo
•	 Encontro	das	Coordenações	de	RH
•	 Análise	e	Melhoria	de	Processos
•	 Curso	 Básico	 de	 Formação	 de	 Instrutores	

Internos
•	 Ética	e	Serviço	Público	
•	 Fiscalização	de	Contratos

São ações de capacitação especí�cas e conti-
nuadas quanto a procedimentos que proverão qua-
lidade à gestão de gastos públicos com conteúdos 
customizados para as áreas de compras, licitações e 
recursos humanos. Tanto a carga horária quanto o 
público-alvo, nesses casos, são de�nidos pelas neces-
sidades de cada órgão ou entidade com assessoria da 
Saeb.

Em seu conjunto, as ações do Projeto Atitude 
Positiva destinam-se a conscientizar as pessoas para 
a importância do combate ao desperdício e, princi-
palmente, contribuir para o desenho de um novo 
modelo lastreado na cultura da qualidade do gasto.
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A sensibilização dos servidores públicos com 
base nessas diretrizes é o que torna possível um 
Estado mais eficiente e capaz de oferecer melhores 
condições de trabalho ao funcionalismo, além de 
serviços mais eficientes à sociedade. A premissa é 
a de que a maneira de pensar e executar as políti-
cas públicas afeta decisivamente os resultados da 
organização.

De acordo com a metodologia de capacitação 
adotada pelo programa, estas ações acontecem em 
três vertentes. Os gestores máximos e os gestores de 
negócios das unidades: para sensibilização quanto à 
importância da criação de uma cultura do gasto e�-
ciente entre os servidores públicos; multiplicadores: 
para irradiação da nova cultura dentro de suas res-
pectivas secretarias; e servidores atuantes nas áreas 
prioritárias do programa: para disseminar procedi-
mentos e orientações já identi�cados pela Saeb para 
redução de gastos, de modo a participarem direta-
mente do diagnóstico e planejamento da melhoria. 

Complementarmente às ações de capacitação, 
o Projeto Atitude Positiva conta com um plano de co-
municação que contempla o uso de um site na inter-
net, vinculado ao endereço www.saeb.ba.gov.br, que 
disponibiliza dados e relatórios gerenciais tendo em 
vista permitir o controle social e formas participativas 
de gestão do gasto público. 

O site também traz espaços de interatividade e 
compartilhamento de informações. A ideia é reforçar 
o trabalho coletivo e descentralizar os esforços para o 
combate ao desperdício, além de enfatizar a respon-
sabilidade dos gestores em relação à quali�cação do 
gasto público.

Outras ações de comunicação estão voltadas 
exclusivamente para os servidores, atores principais 
da mudança de cultura, tais como:

− distribuição do Guia de Boas Práticas do 
Gestor e do Guia de Boas Práticas do Servidor, com 

orientações e dicas de como se engajar às metas de 
quali�cação do gasto público;

− distribuição de material promocional nas di-
versas unidades da administração pública estadual, 
convidando o servidor a engajar-se no Projeto Atitu-
de Positiva.

5 RESULTADOS DO PROGRAMA

O programa teve como meta alcançar a econo-
mia de R$ 492,5 milhões, no período de 2007 a 2010, 
sendo que a economia apurada foi de R$ 610,4 mi-
lhões, superando em R$ 117,9 milhões a meta inicial 
prevista nas três áreas para esse período. O bom êxito 
na execução das ações planejadas resultou nesse ga-
nho superior em 23% à meta proposta. 

Após a experiência da primeira etapa3, 2007-
2010, o programa foi reeditado através da publica-
ção do Decreto Estadual nº 12.588/2011, conferindo 
novas diretrizes e trazendo uma nova sistemática 
de funcionamento, dando, assim, início à Fase II do 
programa. Desse modo, até o momento (outubro de 
2013), o Compromisso Bahia já alcançou uma eco-
nomia de R$ 1,044828 bilhão, sendo R$ 207,701 mi-
lhões em licitação, R$ 518,055 milhões em custeio e 
R$ 319,072 milhões em gestão de pessoas, conforme 
quadro abaixo:
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TABELA I − Evolução das Economias do Compromisso Bahia

Período: 2007 a outubro/2013

R$ 1.000 

Área de Atuação Previsto
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Total (2007 a 
outubro/2013)

2007-2010

Gestão de Pessoas 122.461 22.409 29.837 44.420 46.171 57.412 65.577 53.245 319.072

Licitações 220.000 45.758 18.097 57.763 39.238 30.767 11.709 4.369 207.701

Custeio 150.000 19.701 78.882 68.055 140.476 75.340 77.087 58.514 518.055

Total 492.461 87.868 126.816 170.238 225.885 163.519 154.374 116.128 1.044.828
Fonte: SSA, CCL, SRH, Suprev, Planserv.

Com o intuito de exempli�car algumas ações do 
Compromisso Bahia, seguem demonstrações abaixo: 

1. Não se tinha uma prática de recadastramen-
to de pensionistas e inativos no Estado. Com 
as convocações especiais e a implantação da 
rotina automática de convocação/suspen-
são, permanecem bloqueados 1.102 bene-
fícios de pensão, com retenção de R$ 43,7 
milhões, e 729 benefícios de inativos com 
retenção acumulada de R$ 49,3 milhões. 

2. Ocorreu uma ampliação do uso de registro 
de preços para aquisição de bens e serviços 
comuns, onde a concentração da aquisição 
permite ganhos de escala e redução de pre-
ço. Cerca de 50% das licitações homologa-
das pela Coordenação Central de Licitações 
da Saeb foram em registro de preços, uma 
vez que, do total de R$ 480,5 milhões em li-
citações homologadas no período de 2007 a 
outubro de 2013, R$ 272,8 milhões foram em 
registro de preço.

3. Visando adotar ações de racionalização dos 
recursos hídricos e energéticos, foi celebra-
do um contrato com a Universidade Federal 
da Bahia para a implantação de núcleos de 
monitoramento nos órgãos do governo que 
possuem rami�cações em todo o Estado da 
Bahia. Os resultados apurados apontam uma 

redução acumulada de cerca de R$ 10,5 mi-
lhões em água e energia nos órgãos adesos. 
E nas ações de revisão dos contratos de ener-
gia elétrica de alta tensão, o resultado obti-
do foi uma expressiva economia de R$ 43,4 
milhões.

4. Várias medidas foram adotadas para o aper-
feiçoamento da gestão de compras, patrimô-
nio e serviços, com destaque para o contrato 
�rmado com a Fundação Getúlio Vargas – FGV 
para pesquisa de preços máximos referenciais 
de mercado de até 1.034 itens de aquisição, 
garantindo menores custos para compras por 
parte do poder público. 

O M&A realizado junto aos órgãos foi reforçado 
nessa Fase II do programa e conta com a presença 
permanente da equipe do Escritório da Qualidade do 
Gasto Público, inclusive com rodadas para exposição 
da evolução do gasto (valores empenhados e liqui-
dados) aos secretários de Estado das áreas sistêmicas 
e ao governador do Estado. Com base na experiência 
do programa foram priorizadas algumas famílias de 
gasto por sua representatividade e pelo seu poten-
cial de redução, quais sejam:

•	 Terceirização;
•	 Material	e	Medicamento;
•	 Serviços	Médicos;
•	 Viagem;
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•	 Alimentação	e	Locomoção	de	Servidor;
•	 Frota;
•	 Locação	de	Imóveis;
•	 Manutenção	de	Imóveis;
•	 Material	de	Consumo;
•	 Fornecimento	de	Alimentação;
•	 Recursos	Hídricos	e	Elétricos;
•	 Serviços;
•	 Informática.

O M&A vem demonstrando uma redução nas 
despesas do Estado de uma forma geral e, quando 
não veri�cada a redução em face da expansão do ser-
viço, pode-se perceber o crescimento controlado do 
gasto público.

Os resultados do programa tiveram grande re-
percussão que pode ser percebida pela apresentação 
do programa e seus resultados em importantes con-
gressos e eventos de gestão pública, tais como: 

− Congresso do Consad, em Brasília, realizado 
em maio de 2008;

− Congresso Internacional Brasil Competitivo4, 
em Brasília, realizado em julho de 2008;

− Congreso Internacional del CLAD sobre La 
Reforma del Estado y de La Administración 
Pública, em Salvador, realizado em outubro 
de 2009;

− Apresentação ao Banco Mundial, em Salva-
dor, realizada em junho de 2011;

− VIII Fórum Brasileiro sobre a Reforma do Es-
tado, realizado no Espírito Santo em setem-
bro de 2011;

− Apresentação ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, realizada em Salva-
dor, em maio de 2012.

6 CONCLUSÃO

O Programa Compromisso Bahia surgiu por 
força das ações engendradas pela Saeb para a ra-
cionalização dos gastos, o que possibilitou o diag-
nóstico das áreas com as maiores oportunidades de 
e�cientização.

Assim, aproveitando-se da sinergia das ações 
já executadas para redução dos gastos públicos não 
�nanceiros, apresenta uma estrutura coordenada de 
acompanhamento e controle da evolução do custeio. 
Ressalta-se que a atuação do Escritório da Qualidade 
do Gasto Público, responsável pelo monitoramento, 
gera uma externalidade positiva, na medida em que 
propicia uma rede de relacionamento entre órgãos 
para a troca de informações sobre as práticas de ra-
cionalidade da gestão pública.

Agora, o programa desde a sua origem tem 
passado por melhorias contínuas, o que tem sido 
evidenciado pelos números alcançados no esforço 
de racionalidade, mais de R$ 1,044 bilhão, e a con-
solidação de uma sistemática de monitoramento e 
avaliação do custeio. Por sua vez, dimensionar na 
sua inteireza a qualidade do gasto público pressu-
põe uma estratégia que dote o Estado de condições 
efetivas para o atendimento das necessidades do 
cidadão.

Desse modo, o Compromisso Bahia entra numa 
terceira fase que agrega às ações de otimização do 
custeio um rol de tecnologias de gestão para os ór-
gãos, visando:

− modernização da organização;
− busca para resultados;
− a melhoria do atendimento prestado aos 

usuários dos serviços;
− disseminação de valores voltados à excelên-

cia do atendimento.
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Outro aspecto é que essa modelagem da Fase 
III do Compromisso Bahia é perfeitamente aderente 
a um termo de compromissos de resultados entre 
as partes envolvidas, com um conjunto de metas e 
ações especí�cas ao lado de uma estrutura de incen-
tivos. Os conceitos de bom desempenho, economia 
de recursos e satisfação dos usuários passam a ser 
devidamente articulados no Compromisso Bahia, 
consolidando o programa de qualidade do gasto de-
�nido como agenda prioritária pelo Estado.

REFERÊNCIAS

COVA, Carlos José Guimarães. A qualidade do gasto público. 
2004. Disponível em: <http://www.mbc.org.br/mbc/uplo-
ads/biblioteca/1164633446.4884A.pdf>.
MAIA, A. et al. A importância da melhoria da qualidade do 
gasto público no Brasil: propostas práticas para alcançar este 
objetivo. In: II CONGRESSO CONSAD DE GESTÃO PÚBLICA: 
Painel 32: Qualidade do Gasto Público II. Brasília, 2009.
MINISTÉRIO DA FAZENDA. Relatório sobre reformas microe-
conômicas a crescimento de longo prazo. Brasília, 2004. 103p.
PIRES, Valdemir Aparecido. Gestão orçamentária e qualida-
de do gasto público. Brasília: ESAF, 2006. Mimeografado. 
RUA, Maria das Graças. A estrutura metodológica do monito-
ramento e da avaliação. Disponível em: <http://www.enap.
gov.br/downloads/ec43ea4fEstrutura_metodologica_mo-
nitoramento_avaliacao.pdf>.
REZENDE, Fernando; CUNHA, Armando. Disciplina �scal e 
qualidade do gasto público: fundamentos da reforma orça-
mentária. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005.
SALDANHA, Clezio. Introdução à gestão pública. São Paulo: 
Saraiva, 2006.
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA. 
2007-2011. Bahia: gestão em números. Salvador: Saeb, 
2012. 45 p. 

EQUIPE COMPROMISSO BAHIA

Daniel Ferreira
Renata Hirs
Rogério Lessa
Simone Bispo

NOTAS

1 Numa publicação do Ministério da Fazenda �ca demons-
trada que a sustentabilidade �scal de longo prazo tem rela-
ção com a qualidade do gasto público, que reduz o risco de 
�nanciamento inadequado do setor público, permitindo, 
assim, menores taxas de juros, expansão do crédito interno 
e da taxa de investimento. (BRASIL, 2004)

2 Um aspecto importante a destacar é que o programa tem 
um baixo custo de operacionalização.

3 O programa privilegiou, em sua primeira fase, o contro-
le dos gastos por meio de ações sistêmicas da Saeb nas 
áreas de licitação, folha de pessoal e custeio. Na segunda 
fase, a ênfase foi dada no monitoramento dos tópicos de 
custeio em todos os órgãos do governo, inclusive em nível 
orçamentário.

4 A exposição foi feita pelo próprio chefe do Executivo es-
tadual (governador Jaques Wagner), o que rati�ca o envol-
vimento e o interesse da maior liderança do estado com a 
temática.
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COMPRAS PÚBLICAS:  
NOVAS PERSPECTIVAS

Maria Eduarda Sampaio da Cunha 

1 INTRODUÇÃO 

As atividades desenvolvidas pelo Estado para 
atender às demandas sociais, disponibilizando di-
versos serviços à população, em áreas tão distintas 
como lazer e saúde, caracterizam o per�l do consu-
mo governamental.

Na lista de compras do Estado encontramos de 
gaze a carteira escolar, de papel a ambulância, de 
açúcar a pílulas anticoncepcionais. Este rol variado 
de produtos e serviços, a quantidade adquirida e a 
abrangência territorial das contratações fazem da 
Administração um consumidor especial, com poder 
econômico para interferir na dinâmica do mercado.

Apesar dessas características se encontrarem 
presentes desde a criação do ente Estado, a concep-
ção das compras públicas como instrumento de in-
tervenção estatal na sociedade é de recente aplica-
ção no país, tendo sido concretizada a partir da Lei 
Complementar n.º 123/2006, que regulamentou, en-
tre outras matérias, o tratamento diferenciado para 
as microempresas e empresas de pequeno porte nas 
licitações.

A partir desse marco, diversos normativos fo-
ram ampliando a possibilidade de utilização das 
contratações realizadas por órgãos públicos para 

direcionar o mercado ou implementar políticas de 
desenvolvimento.

Neste contexto, o Estado da Bahia vem ade-
quando sua legislação e suas práticas de consumo 
para fomentar o desenvolvimento dos municípios, 
dinamizando a economia local, com foco na susten-
tabilidade social, econômica e ambiental. 

2 CRESCIMENTO SUSTENTÁVEL

As características históricas e geográ�cas do 
estado da Bahia implicaram em um abismo social e 
econômico, instituindo um sistema que privilegia os 
grandes empreendimentos em detrimento dos pe-
quenos, concentrando a riqueza em poucos cidadãos 
e di�cultando o acesso da maior parte da população 
baiana a uma vida digna e de qualidade.

Com 560 mil km² de área, dividida em 417 mu-
nicípios e com uma região semiárida que ocupa cer-
ca de 2/3 do território, a implementação das políticas 
públicas voltadas para o desenvolvimento perpassa 
pela compreensão das peculiaridades e diferenças 
entre as regiões.

Além desse fator, o histórico de ocupação do 
território baiano, baseado no sistema de latifúndio 
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trazido pelos colonizadores, fez com que o desen-
volvimento social e econômico se concentrasse no 
litoral, especialmente na Região Metropolitana e na 
região do Recôncavo Baiano, onde hoje se concen-
tram 52% do PIB estadual.

A extensão territorial e as diferenças econômi-
cas e sociais demandam do Governo estadual o esta-
belecimento de políticas diferenciadas, pulverizando 
as iniciativas e demandando maior alocação de re-
cursos e desconcentração de esforços.

Tais considerações são necessárias para que se 
entenda que o crescimento do estado está intrinse-
camente atrelado à escolha das políticas e sua ade-
quação a cada região, que possui vocação econômi-
ca e elementos sociais distintos.

Como exemplo, podemos descrever as carac-
terísticas próprias da região semiárida, que abrange 
mais de 200 municípios e apresenta baixos indicado-
res de qualidade de vida, concentrando elevado grau 
de pobreza, altos índices de analfabetismo e mortali-
dade infantil e baixa expectativa de vida. 

Os índices sociais e econômicos do estado de-
monstram que a maior parte da renda e dos serviços 
públicos se encontra concentrada na capital e região 
metropolitana, enquanto os municípios do semiárido 
apontam para índices de pobreza extrema.

O entendimento dessa realidade é determinan-
te para que o Estado possa cumprir o seu papel de 
promotor do bem-estar social, induzindo a descon-
centração de renda e a melhoria da qualidade de 
vida da população através da utilização de mecanis-
mos efetivos.

A utilização do poder de compra como instru-
mento de implementação de políticas desenvolvi-
mentistas é uma dessas opções, que pode ser viabili-
zada com a parceria dos governos locais (municípios) 

e de entes externos, como o Sebrae, criando um ciclo 
virtuoso de crescimento, menos suscetível de mu-
dança em decorrência de fatores externos, porque 
se baseia unicamente na relação do Estado enquanto 
consumidor com os seus fornecedores.

Assim, optando o Estado pela aquisição de 
produtos que induzam ao envolvimento de cadeias 
produtivas estruturadas ou mesmo bene�ciando 
segmentos econômicos que interessem às políticas 
públicas que estejam se desenvolvendo localmen-
te, estará se criando um ambiente de crescimento 
sustentável.

3 MUDANÇAS CONCEITUAIS

A possibilidade de utilização das compras pú-
blicas como ferramenta de aplicação e implemen-
tação de políticas de desenvolvimento econômico e 
social e de proteção ambiental vem sendo adotada 
como diretriz para a criação de normas especiais que 
alteram o regramento legal das licitações, trazendo 
inovações nos procedimentos e na interpretação dos 
princípios que norteiam as compras públicas.

Tais inovações são re�exo da compreensão de 
que o �m maior da licitação não deve ser o atendi-
mento da demanda de consumo da Administração 
Pública, trazendo a perspectiva social para o proce-
dimento, que antes era tido como mera formalidade 
criada para garantir a lisura nos negócios realizados 
pelo poder público.

De todos os princípios que balizam os atos pú-
blicos, o mais afetado com a nova diretriz foi o princí-
pio da igualdade, que era interpretado no sentido de 
que não se pode fazer distinção entre os interessados 
numa licitação, devendo ser aplicadas uniformemen-
te as regras impostas para o procedimento.

Esta interpretação bene�ciava os interessa-
dos que detinham maior poder econômico, que 
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disputavam entre si a possibilidade de negociar 
com o governo, já que os pequenos empreendimen-
tos di�cilmente poderiam ofertar condições mais 
vantajosas.

Com o advento da Lei Complementar n.° 
123/2006, se estabeleceu a possibilidade de aplica-
ção de regras diferenciadas para os interessados em 
uma licitação a partir da concepção de que os peque-
nos empreendimentos − microempresas e empresas 
de pequeno porte − precisavam ser bene�ciados 
com regras mais �exíveis e protecionistas para ter 
acesso ao mercado das contratações públicas.

Eminentes doutrinadores já defendiam esta 
possibilidade, como se vê na lição do professor Mar-
çal Justen Filho (1998:47):

(...) será inválida a discriminação criada pela 
própria lei ou ato administrativo que não retra-
te uma diferença efetiva no mundo real. Sob 
esse ângulo, o direito não cria a diferença, mas 
a re�ete. O direito apenas pode criar o trata-
mento jurídico diferenciado. Mas a diferença, 
em si mesma, existe antes e fora do direito. 

A partir desse marco, outros diplomas legais 
foram se adaptando a essa concepção, ampliando as 
mudanças conceituais relacionadas à licitação, sendo 
relevante destacar a alteração procedida no art. 3º da 
Lei n.° 8.666/93, norma que regulamenta as licitações 
e contratos administrativos no país.

Em sua redação original, o referido artigo es-
tabelecia que “a licitação destina-se a garantir a ob-
servância do princípio constitucional da isonomia e 
a selecionar a proposta mais vantajosa para a Admi-
nistração e será processada e julgada em estrita con-
formidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vincu-
lação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos”.

Ante a nova concepção de que o poder eco-
nômico do Estado enquanto consumidor poderia 
ser utilizado para o alcance de objetivos distintos 
daqueles estabelecidos pela norma, a Medida Pro-
visória n.° 495/2010 alterou sua redação para incluir 
dentre os objetivos da licitação o desenvolvimento 
nacional.

A conversão da Medida Provisória citada em lei 
quali�cou o desenvolvimento nacional, incluindo o 
termo sustentável na redação do artigo, conforme a 
seguir:

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a ob-
servância do princípio constitucional da iso-
nomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desen-
volvimento nacional sustentável e será proces-
sada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impes-
soalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correla-
tos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)  

Esta redação possibilita que a Administração, 
fundamentada no alcance do desenvolvimento na-
cional sustentável, alterando a interpretação dos de-
mais princípios correlatos à licitação ou mitigando a 
sua aplicação, crie regras procedimentais diferencia-
das visando bene�ciar um determinado segmento 
ou estabeleça critérios restritivos à competitividade, 
por exemplo.

A Lei n.° 12.349/2010, que trouxe tal alteração, 
também estabeleceu novas regras para desempate e 
margem de preferência na contratação para produ-
tos ou serviços estratégicos, de acordo com regula-
mento expedido pelo Poder Executivo.
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Todas essas alterações visam promover o de-
senvolvimento do país através das contratações pú-
blicas, fazendo prevalecer na realização da licitação, 
além da vantajosidade direta do negócio, contida 
no binômio maior qualidade x menor preço, outros 
elementos como geração de emprego e renda, de-
senvolvimento e inovação tecnológica, efeito na ar-
recadação de tributos, entre outros.

4 O PODER DE COMPRA DO ESTADO

Como visto, a Administração Pública é o maior 
consumidor do país, concentrando um imenso poder 
econômico através das aquisições e contratações ne-
cessárias para atender aos serviços prestados à popu-
lação e ao funcionamento dos órgãos e entidades.

O volume de recursos despendidos em aquisições 
e contratações pela União, estados e municípios anual-
mente alcança mais de 350 bilhões de reais, conforme 
dados coletados pelo Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão no ano de 2010 (Tabela 1).

No Estado da Bahia, cerca de 3 bilhões de reais 
por ano são gastos em contratações de produtos, ser-
viços e obras.

Outro fator tão importante quanto o volume de 
recursos é a diversidade de itens consumidos, cuja 
abrangência perpassa por praticamente todos os se-
tores da economia.

É que para que a Administração preste servi-
ços em áreas tão distintas quanto cultura e saúde, 
consome desde produtos de limpeza, materiais de 
escritório e gêneros alimentícios até equipamentos 
hospitalares, máquinas para micro�lmagem, auto-
móveis especiais e equipamentos de informática que 
demandam alta tecnologia.

São esses fatores que permitem uma in�nidade 
de possibilidades de utilização das compras públicas 
como instrumento para a implantação de políticas 

voltadas ao desenvolvimento econômico e social de 
determinada região.

O uso do poder de compra signi�ca dar uma 
função econômica e social para a demanda de bens e 
serviços do Estado, em que a vantajosidade que deve 
ser aferida nas licitações passa a ser avaliada não só 
pelo fator econômico, numérico, mas pelos impactos 
indiretos que aquela contratação pode gerar.

Assim, seria possível contratar papel reciclado 
por preço superior ao papel branco, já que, além do 
critério de vantajosidade econômica (menor preço), 
essa contratação deve observar o desenvolvimento 
nacional sustentável, e a aquisição do papel mais 
caro gera mais benefícios à sociedade e ao meio am-
biente do que a economia que seria obtida.

 A cada contratação a ser realizada, criou-se 
para a Administração Pública a responsabilidade de 
avaliar mais do que a necessidade do consumo e sua 
economicidade. Agora, objetivos maiores agregados 
à contratação, de desenvolvimento econômico sus-
tentável, geração de emprego e renda e erradicação 
da pobreza, passaram a ser considerados na decisão 
de contratar.

Após as alterações legislativas, o consumo de 
bens e serviços pela Administração Pública deve ser 
dirigido por outros fatores que não só a sua deman-
da interna, considerando-se especialmente mecanis-
mos para a desconcentração de renda e a melhoria 
da qualidade de vida nos municípios.

Para isso, os agentes públicos que operacio-
nalizam as contratações devem se adequar ao novo 
per�l, saindo da posição passiva de comprador por 
necessidade para assumir o papel de consumidor ati-
vo, consciente do impacto que a decisão de contratar 
gerará externamente, fora do âmbito do seu órgão.



25

5 REGRAS ESPECIAIS − O TRATAMENTO 
DIFERENCIADO PARA PEQUENOS 
EMPREENDIMENTOS 

Dentre as possibilidades de utilização do poder 
de compra do Estado, destacam-se as regras inova-
doras trazidas pela Lei Complementar n.º 123/2006, 
que permitiu a implementação da política de desen-
volvimento da economia através do fortalecimento 
dos pequenos empreendimentos.

O grande destaque dessa norma é a percepção 
de que o Estado poderia induzir o crescimento das 
microempresas e empresas de pequeno porte atra-
vés da ampliação da participação desse segmento no 
mercado de compras públicas, criando regras mais 
bené�cas, facilitadoras desse acesso. 

Embora a Lei Complementar n.º 123/2006 não 
possa ser considerada o marco legal para o fomento 
do desenvolvimento dos pequenos empreendimen-
tos, já que a própria Constituição Federal, em seus 
artigos 170, IX e 179, já previa essa possibilidade, 
somente com o advento desta regulamentação es-
pecí�ca passou-se a efetivamente utilizar o poderio 
econômico do Estado em prol de políticas desenvol-
vimentistas e de sustentabilidade.

Art. 170. A ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por �m assegurar a todos exis-
tência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:
...
IX - tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras 
e que tenham sua sede e administração no País.
Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios dispensarão às microempre-
sas e às empresas de pequeno porte, assim de-
�nidas em lei, tratamento jurídico diferencia-
do, visando a incentivá-las pela simpli�cação 

de suas obrigações administrativas, tributá-
rias, previdenciárias e creditícias, ou pela eli-
minação ou redução destas por meio de lei.

 
As novidades relacionadas ao procedimento de 

licitação encontram-se no Capítulo V do citado nor-
mativo, que buscou ampliar a participação das micro-
empresas e empresas de pequeno porte no mercado 
através do estabelecimento de regras especiais para a 
contratação de empresas enquadradas neste segmen-
to por órgãos e entidades públicas.

A lei, no entanto, buscando resguardar a auto-
nomia federativa, disciplinou que cada ente deveria 
possuir regulamentação própria para a aplicação de 
algumas das regras por ela estabelecidas. 

No caso da Bahia, a adequação da proposta 
de desconcentração trazida pela lei com a realidade 
do Estado demonstrou a importância da institucio-
nalização desta política, que foi implementada atra-
vés de legislação própria, com a publicação da Lei 
estadual n.º 11.619/2009 e do Decreto estadual n.° 
12.678/2011, normas que obrigam a Administração 
Pública estadual a bene�ciar as microempresas e em-
presas de pequeno porte nas licitações.

6 OS PEQUENOS EMPREENDIMENTOS 
E A ECONOMIA

Em um país em desenvolvimento, como o Bra-
sil, as micro e pequenas empresas têm um papel 
preponderante na economia, ante as características 
peculiares que lhes são afetas.

Estudos recentes apontam que elas represen-
tam 99% das empresas legalmente registradas no 
país, empregando 54% da força de trabalho urbana 
no setor privado, no total de 13 milhões de empregos 
com carteira assinada, conforme dados do Anuário 
do Trabalho na Micro e Pequena Empresa. (SEBRAE/
DIEESE, 2000-2008)
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Em virtude da capilaridade e da �exibilidade 
para adequação da produção, foram identi�cadas 
como um dos principais segmentos de ampliação da 
dinâmica das economias nos municípios, sendo, por 
isso, escolhidas como bene�ciárias de privilégios nas 
compras públicas. 

No entanto, apesar de ser patente o impacto 
dessas empresas na economia, a participação das 
micro e pequenas empresas na formação do Pro-
duto Interno Bruto – PIB é de aproximadamente 
20%, resultado das políticas de incentivo aos gran-
des empreendimentos, que gerou a concentração 
de renda nas médias e grandes empresas, fator 
considerado como um dos principais entraves ao 
desenvolvimento. 

Com o advento das crises internacionais, o país 
precisa sedimentar o consumo interno de forma a 
permitir uma maior independência do capital exter-
no, minimizando a vulnerabilidade existente no mer-
cado nacional, ainda extremamente dependente dos 
rumos da economia internacional.

A mola propulsora dessa independência foi 
identi�cada nos pequenos empreendimentos, espe-
cialmente pelo fato de que, ao contrário das empre-
sas de maior porte que se concentram nos grandes 
pólos econômicos, as microempresas e empresas de 
pequeno porte encontram-se sediadas mesmo nos 
pequenos municípios.

A abrangência de 100% do território nacional 
talvez seja a característica mais relevante para o re-
sultado esperado com a implementação da política 
proposta pela Lei estadual n.º 11.619/2009, já que, 
em um estado como a Bahia, encontrar mecanis-
mos para o desenvolvimento de todos os municí-
pios seja o principal obstáculo para o crescimento 
sustentável.

Como as microempresas e empresas de peque-
no porte se encontram sediadas nos grandes pólos e 

também nos pequenos municípios, o seu desenvol-
vimento acarreta também o desenvolvimento regio-
nal, tanto econômico como social.

O fomento ao empreendedorismo através do 
fortalecimento das pequenas empresas tem sido 
objeto de ações governamentais desde a década de 
1970, re�exo da crise �nanceira enfrentada no perí-
odo e que tem como matriz a experiência de outros 
países, como os Estados Unidos e o Japão, que se uti-
lizaram de tal estratégia no pós-guerra.

O propósito das ações era minimizar o impacto 
do desemprego gerado pela crise, incutindo na so-
ciedade a ideia de que cada cidadão poderia subsis-
tir através da criação de uma empresa, política que 
se apresentou de diversas formas ao longo do tem-
po, inclusive com a criação de um ente especí�co 
para apoiar as iniciativas de empreender, o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
– Sebrae.

Após diversas normas que visavam institucio-
nalizar a diretriz de fomento à criação de novas em-
presas e permitir a sua sobrevivência, resultamos na 
compilação de regras que instituem benefícios espe-
cí�cos para o denominado pequeno empreendedor, 
condensadas no normativo batizado de Lei Geral das 
Micro e Pequenas Empresas, a Lei Complementar n.° 
123/2006.

Instituir políticas que permitam às micro e pe-
quenas empresas nacionais melhores condições de 
disputa num mercado globalizado tem se mostrado 
a alternativa mais acertada para a superação dos obs-
táculos ao desenvolvimento do país, porém se fazem 
prementes medidas mais e�cientes no combate aos 
problemas que provocam a falta de fôlego dessas 
unidades produtivas e que encerram suas atividades 
prematuramente.

Conforme estudos realizados pelo Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão do Gover-
no Federal, a ampliação da participação das micro 
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e pequenas empresas na renda nacional gerará um 
impacto maior e mais sólido no crescimento do Brasil 
do que o Programa Bolsa Família, outra iniciativa de 
desconcentração de renda, que transfere cerca de 10 
bilhões de reais para famílias de baixa renda.

Se houver um incremento de 10% na partici-
pação das micro e pequenas empresas nas compras 
públicas em todo o país, estima-se que o resultado 
direto seria a geração de cerca de 980 mil novos em-
pregos/ano no país, minimizando a perversidade da 
concentração de renda e favorecendo a busca da ino-
vação e da competitividade. 

7 PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NAS 
COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DA BAHIA

Com a publicação da Lei estadual n.° 
11.619/2009, desencadearam-se diversas ações de 
preparação para torná-la um efetivo instrumento de 
implementação das políticas desenvolvimentistas 
nos municípios.

 Para a disseminação das novas regras trazidas 
pelo normativo citado, foram formatadas capacita-
ções especí�cas para os servidores que atuam com 
licitações, além de encontros com os diretores gerais, 
gestores de compras dos diversos órgãos do Estado, 
visando norteá-los quanto à proposta desenvolvi-
mentista da legislação.

Também foram inseridas nos cursos regulares 
de formação de servidores para atuar em licitações 
as regras contidas na lei, trazendo não só a técnica 
para a aplicação das regras, através do aprendizado 
prático, como a discussão acerca do seu objetivo e 
da importância da sua efetivação para o crescimento 
das economias locais.

No entanto, além do esforço interno de capacita-
ção dos servidores, se fez necessário o aprimoramen-
to dos pequenos empresários para que pudessem 

compreender a dinâmica das contratações com o Po-
der Público e as regras especiais de tratamento que 
agora os favorecia.

Em articulação com entidades como o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – 
Sebrae e com a Federação das Micro e Pequenas Em-
presas – Femicro, foram realizados diversos eventos 
para a divulgação da lei e para a preparação dos em-
presários para participar das concorrências públicas, 
o que foi sedimentado com a distribuição de carti-
lhas com as regras sobre licitações.

Desta forma, em 2010, foram criadas 48 licita-
ções exclusivas para as micro e pequenas empresas, 
sendo 12 na modalidade pregão eletrônico, para 
atender à demanda da capital e Região Metropo-
litana, visando o registro de preços de material de 
construção, e 36 certames na modalidade pregão 
presencial, voltados para atender nove regiões do 
estado – Juazeiro, Santo Antônio de Jesus, Itabuna, 
Brumado, Paulo Afonso, Teixeira de Freitas, Alagoi-
nhas, Jequié e Vitória da Conquista, visando o regis-
tro de preços de gêneros alimentícios e material de 
limpeza.

Concomitante à realização das licitações no 
interior do estado, foram realizados encontros com 
pregoeiros e comissões de licitação locais, visando 
esclarecer dúvidas sobre a aplicação da lei e oportu-
nizar o acompanhamento do pregão presencial reali-
zado. Além disso, durante a Feira do Empreendedor, 
iniciativa do Sebrae, nos mesmos municípios em que 
se deram as licitações, foi realizada capacitação vol-
tada para os empresários locais sobre como partici-
par de licitações públicas, abordando o tratamento 
diferenciado trazido pela lei e as demais regras legais 
para inseri-los no mercado de compras públicas.

O resultado dessas licitações foi a inclusão 
efetiva do segmento como fornecedor do Esta-
do, com mais de R$ 870 mil adjudicados em 2010 
e mais microempresas e empresas de pequeno 
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porte solicitando ingresso no Cadastro Unificado 
de Fornecedores. 

Os re�exos dessas ações foram sentidos já em 
2010, com o aumento do volume de recursos públi-
cos negociados com microempresas e empresas de 
pequeno porte, que alcançou 30 milhões a mais do 
que o montante auferido em 2009, perfazendo o 
montante de R$ 136 milhões. Já em 2011, esse acrés-
cimo foi de mais de 50%, alcançando R$ 242 milhões. 

De fato, em 2009 a participação de micro e pe-
quenas empresas nas compras públicas do Estado 
era de 10,4% do volume de negócios. Após a publi-
cação do Decreto 12.678/2011, consolidando os be-
nefícios da Lei Geral, o percentual foi ampliado para 
22,3% do total das compras realizadas pelo Estado.

Além disso, houve acréscimo no quantitativo de 
microempresas e empresas de pequeno porte no Ca-
dastro de Fornecedores do Estado, que hoje possui 
2.511 microempresas e empresas de pequeno porte, 
demonstrando que o crescimento não se deu só em 
volume de recursos, mas também na quantidade de 
fornecedores enquadrados nesse segmento.

No ano de 2012, o principal objetivo foi o en-
volvimento dos municípios nas ações, fortalecendo o 
propósito de dinamizar as economias locais e tornar 
atrativo ao pequeno empresário ter o poder público 
como cliente.

Após a realização de eventos direcionados aos 
empresários em seis regiões do estado – Salvador, 
Lauro de Freitas, Irecê, Lençóis, Itabuna e Porto Segu-
ro – e com a elaboração de licitações exclusivas para 
MPE pelos órgãos estaduais, foi ampliada a participa-
ção das microempresas para 24% do volume anual 
de contratações, resultando no valor de R$ 440 mi-
lhões de reais.

8 O PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL

Os municípios são importantes atores na con-
dução das políticas desenvolvimentistas implanta-
das por iniciativa do Governo Federal, especialmente 
por estarem mais próximos dos cidadãos do que os 
demais entes.

No que tange ao fomento à participação de mi-
croempresas e empresas de pequeno porte, nota-se 
claramente que é necessária a atuação do poder pú-
blico local para organizar e incentivar os empresários.

A aplicação da Lei Geral pelos entes federados 
depende de regulamentação especí�ca de cada um 
deles, conforme estabelecido no art. 47 da citada lei 
complementar, abaixo transcrito:

Art. 47. Nas contratações públicas da União, 
dos Estados e dos Municípios, poderá ser con-
cedido tratamento diferenciado e simpli�cado 
para as microempresas e empresas de peque-
no porte objetivando a promoção do desen-
volvimento econômico e social no âmbito mu-
nicipal e regional, a ampliação da e�ciência das 
políticas públicas e o incentivo à inovação tec-
nológica, desde que previsto e regulamenta-
do na legislação do respectivo ente. (grifado)

Assim, para desenvolver a política de inclusão 
dos pequenos empreendimentos nas compras pú-
blicas, é preciso que os estados e municípios regu-
lamentem individualmente o Capítulo V da Lei Com-
plementar n°123/2006, podendo adotar diferentes 
maneiras de fazê-lo. 

A União estabeleceu as regras de aplicação 
do tratamento diferenciado através do Decreto n° 
6.204/2007, enquanto alguns estados, a exemplo de 
São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Bahia, publi-
caram a regulamentação através de lei ordinária. 
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Independente da forma legislativa, o que im-
porta é a �xação dos procedimentos para a aplicação 
considerando as diretrizes também estabelecidas 
no art. 47 da Lei Complementar n.° 123/2006 – pro-
moção do desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal e regional, a ampliação da e�ci-
ência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica.

Na Bahia, 322 municípios já haviam regulamen-
tado os benefícios da Lei Geral para as pequenas em-
presas no ano de 2012, porém poucos estão imple-
mentando as regras, o que di�culta a articulação da 
política, uma vez que o esforço do Estado na descen-
tralização das suas compras é muito maior quando o 
município não aplica a legislação.

A experiência na realização de eventos de sensi-
bilização e orientação do empresariado acerca da Lei 
Geral pelo Estado no interior tem demonstrado que 
os municípios que se engajaram na aplicação das re-
gras apresentam empresários mais interessados em 
fornecer ao poder público, indicando que a política 
terá mais sucesso se todas as representações locais 
da Administração passarem a observar as regras de 
favorecimento.

Para o município, quanto mais fortalecidas as 
empresas locais, mas renda e emprego acontecem, 
dinamizando a economia, sem mencionar ainda o 
acréscimo na arrecadação de impostos, revertidos 
depois em mais serviços à população.

O virtuosismo dessa política é a possibilidade de 
reinvestir os tributos arrecadados na economia local, 
fazendo com que o mercado existente, que contava 
apenas com o pequeno consumo privado, �nanciado 
por vezes apenas pelos aposentados e servidores pú-
blicos ali residentes, estabeleça novas oportunidades 
de negócios. 

9 TEORIA E PRÁTICA

As novas diretrizes de utilização consciente do 
poder derivado do fator econômico relacionado ao 
papel de consumidor da Administração Pública abri-
ram um leque de possibilidades de atuação dos en-
tes, materializando a intervenção estatal no sentido 
do desenvolvimento.

A opção pela aplicação de políticas desenvolvi-
mentistas através das compras públicas demonstra-
-se a mais factível, num contexto de novos paradig-
mas, vez que encontra-se sedimentada na descrição 
de procedimentos regulamentados por lei.

Ademais, a análise das regras estabelecidas para 
dar acesso ao mercado das compras públicas às mi-
croempresas e empresas de pequeno porte demons-
tra que os instrumentos escolhidos pelo legislador 
podem ser facilmente efetivados e estão plenamente 
vinculados aos objetivos constitucionais de promo-
ção da igualdade regional e de desenvolvimento 
econômico e social do país.

Após o necessário processo de regulamentação 
das regras contidas no Capítulo V da Lei Geral, im-
põe-se aos entes o desa�o de tirar a regra do papel e 
efetivá-la em prol da dinamização das economias lo-
cais, tornando-as menos dependentes de repasses e 
subsídios, sendo este o papel crucial dos municípios, 
entes mais próximos das microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas em sua região e que po-
dem estabelecer um círculo virtuoso na economia 
local.

Aplicando as regras de tratamento diferencia-
do e ampliando a participação das microempresas 
e empresas de pequeno porte nas compras públicas 
municipais, o município fará com que os recursos 
arrecadados da comunidade retornem a ela através 
do mercado, gerando mais emprego e melhorando a 
distribuição de renda no local.
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Além disso, a movimentação da economia local 
irá ocasionar aumento da arrecadação do município, 
além de desenvolvimento social, decorrente do au-
mento do poder aquisitivo do cidadão.

O alcance desses resultados positivos depende 
da vontade do administrador público em potenciali-
zar as políticas públicas de desenvolvimento e inclu-
são social, já que os instrumentos legais estão pron-
tos para serem utilizados.

REFERÊNCIAS

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São 
Paulo: Atlas, 2008.
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética. 1998.
SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS. Disponível em: <http://www.sebrae.com.br/>. 
Customizado. 

RESENHA BIOGRÁFICA

Maria Eduarda Sampaio da Cunha
Advogada pela Universidade Católica do Salvador, 
especialista em Políticas Públicas e Gestão Governa-
mental do Estado da Bahia, coordenadora geral da 
Coordenação Central de Licitação da Secretaria da 
Administração do Estado da Bahia, com endereço 
pro�ssional na 2ª Avenida, n.° 200, sala 113, Centro 
Administrativo da Bahia, Salvador, Bahia, Brasil; te-
lefone/fax: 55 71 3115-3130; e-mail: mariaeduarda.
cunha@saeb.ba.gov.br.



GESTÃO PÚBLICA | INOVAÇÃO EM REVISTA

AGENDA AMBIENTAL NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – A3P: 
O USO ADEQUADO DOS RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS 
Jerusa Marins Paes Coelho 
Cinthia Costa e Silva 
Marcos Nascimento Lopes

RESUMO 

A Administração Pública, como grande consumidora 
de bens e serviços, e responsável pela elaboração e 
implementação de políticas públicas voltadas não só 
ao bem-estar da sociedade como também à preser-
vação e conservação dos recursos naturais, cada vez 
mais necessários e escassos, precisa dar exemplo das 
boas práticas nas atividades que lhe cabem. O grande 
desa�o consiste em transpor o discurso meramente 
teórico e concretizar a intenção num compromisso 
sólido, já que a adoção de princípios sustentáveis na 
gestão pública exige mudanças de práticas e atitu-
des. Com o objetivo de construir uma nova cultura 
institucional que estimule os servidores públicos 
a incorporar princípios e critérios de gestão socio-
ambiental em suas atividades rotineiras, levando à 
economia de recursos naturais e à redução de gas-
tos institucionais por meio do uso racional dos bens 
públicos, a Secretaria da Administração (Saeb) ade-
riu, em dezembro de 2010, ao programa Agenda Am-
biental na Administração Pública (A3P), do Ministério 
do Meio Ambiente (MMA) do Governo Federal. Ini-
ciativas adotadas geraram relevante impacto na mu-
dança da cultura da organização, como, por exemplo, 

a distribuição de copos permanentes aos servidores 
públicos da Saeb na busca de redução do consumo 
dos descartáveis. Como resultado, em apenas dez 
meses de implantação foram deixados de jogar nos 
aterros 340 mil copos descartáveis, e ainda resultou 
em uma economia na ordem de R$ 7.699,00 aos co-
fres públicos. Outras ações, como o uso racional do 
papel A4, através de impressões em frente e verso ou 
de duas páginas em uma única folha, e a programa-
ção das impressoras para prioritariamente imprimir 
em modo rascunho; implantação de Pontos de Co-
leta Seletiva para o incentivo do descarte ambiental-
mente correto, dentre outras, também apresentaram 
impacto de natureza ambiental e econômica.

1 INTRODUÇÃO

A Administração Pública, como grande consu-
midora de bens e serviços, e responsável pela elabo-
ração e implementação de políticas públicas volta-
das não só ao bem-estar da sociedade como também 
à preservação e conservação dos recursos naturais, 
cada vez mais necessários e escassos, precisa dar o 
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exemplo das boas práticas nas atividades que lhe ca-
bem. O grande desa�o consiste em transpor o discur-
so meramente teórico e concretizar a intenção num 
compromisso sólido, já que a adoção de princípios 
sustentáveis na gestão pública exige mudanças de 
práticas e atitudes.

Pensando nisso, a Secretaria da Administração 
do Estado da Bahia – Saeb tomou a iniciativa de ade-
rir ao programa do Governo Federal, Agenda Am-
biental na Administração Pública – A3P, que busca 
a construção de uma nova cultura institucional nos 
órgãos e entidades públicos, auxiliando a quebra de 
barreiras na mudança de atitude. A A3P tem como 
objetivo estimular os gestores e colaboradores públi-
cos a incorporar princípios e critérios de gestão so-
cioambiental em suas atividades rotineiras, levando à 
economia de recursos naturais e à redução de gastos 
institucionais por meio do uso racional dos bens, da 
gestão adequada dos resíduos, da licitação sustentá-
vel e da promoção da sensibilização, capacitação e 
qualidade de vida no ambiente de trabalho.

A Saeb entende e acredita que a sustentabilida-
de no âmbito governamental tem sido um diferencial 
da nova gestão pública, na qual os servidores passam 
a ser os principais agentes de mudança. Simples e 
pequenas ações realizadas diariamente, como, por 
exemplo, o uso e�ciente da água e da energia, a cole-
ta seletiva, o consumo responsável de produtos e ser-
viços, entre outras, contribuem para este processo. 

Nesta conjuntura, este artigo procurou concei-
tuar as áreas em discussão, tais como, dever do Es-
tado, cultura institucional, conscientização e Agenda 
Ambiental na Administração Pública – A3P, com a 
proposta de promover re�exões quanto à responsa-
bilidade do Estado sobre suas ações, principalmente 
pelo impacto que as atividades rotineiras nos órgãos 
públicos causam ao meio ambiente.

Com o objetivo de dar embasamento prático e 
teórico, a pesquisa se delimitou na busca de concei-
tos, de�nições e experiências dos seguintes temas: 
legislação ambiental e responsabilidades, meio am-
biente, cultura institucional, conscientização, susten-
tabilidade, linha de trabalho do Programa Agenda 
Ambiental na Administração Pública – A3P, dados e 
resultados de práticas existentes.

2 CONCEITO, LEGISLAÇÃO E A 
RESPONSABILIDADE DO PODER PÚBLICO

Os impactos na natureza vêm se tornando cada 
vez maiores e sentidos pela humanidade, como, por 
exemplo, as mudanças no clima, os desastres natu-
rais: seca, enchentes, terremotos, maremotos, tsu-
namis, etc., que já fazem parte do dia a dia dos no-
ticiários de todo o mundo. Dentre as razões para tal 
agravamento está o uso excessivo, pelo homem, dos 
recursos naturais, afetando os ecossistemas e assim 
ocasionando o desequilíbrio na natureza, resultando 
nas catástrofes mencionadas. 

Neste contexto, a preocupação com o meio 
ambiente vem ganhando espaço nas pautas de 
discussões do poder público. Fazendo um breve le-
vantamento, o marco inicial, para essa preocupação 
ambiental no mundo, segundo o Ministério do Meio 
Ambiente (A3P, 2009:10), foi a realização da Confe-
rência de Estocolmo em 1972, ganhando destaque 
na Conferência das Nações Unidas para o Meio Am-
biente e Desenvolvimento (Rio 92), obtendo como 
produto a assinatura de um termo, contendo con-
sensos e propostas relacionadas em sua maioria a 
questões ambientais. Este documento é denomina-
do Agenda 21 e re�ete o compromisso das nações 
com o desenvolvimento e a cooperação ambiental: 

Agenda 21 está voltada para os problemas 
prementes de hoje e tem o objetivo, ainda, de 
preparar o mundo para os desa�os do próxi-
mo século. Re�ete um consenso mundial e 
um compromisso político no nível mais alto 
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no que diz respeito a desenvolvimento e co-
operação ambiental. O êxito de sua execução 
é responsabilidade, antes de mais nada, dos 
Governos. Para concretizá-la, são cruciais as es-
tratégias, os planos, as políticas e os processos 
nacionais. A cooperação internacional deverá 
apoiar e complementar tais esforços nacionais. 
Nesse contexto, o sistema das Nações Unidas 
tem um papel fundamental a desempenhar. 
Outras organizações internacionais, regio-
nais e subregionais também são convidadas a 
contribuir para tal esforço. A mais ampla par-
ticipação pública e o envolvimento ativo das 
organizações não-governamentais e de ou-
tros grupos também devem ser estimulados.

No Brasil, a Política Nacional do Meio Ambien-
te foi instituída em agosto de 1981 e é considerada 
o marco inicial na evolução das ações de conserva-
ção ambiental e incorporação do tema em diversas 
áreas da sociedade. Para análise sobre as legislações 
pertinentes às responsabilidades do Estado para 
com o meio ambiente, é importante expressar pri-
meiramente o que se entende por políticas públi-
cas, meio ambiente e impacto ambiental. Segundo 
Guareschi (apud A3P 2009:13), políticas públicas “é o 
conjunto de ações coletivas voltadas para a garantia 
dos direitos sociais, con�gurando um compromisso 
público que visa dar conta de determinada deman-
da, em diversas áreas. Expressa a transformação da-
quilo que é do âmbito privado em ações coletivas 
no espaço público”. 

Segundo a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus �ns e mecanismos de formulação e 
aplicação, “meio ambiente é o conjunto de condi-
ções, leis, in�uências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida 
em todas as suas formas”.

De acordo com o Ministério do Meio Ambien-
te (A3P, 2009:15), impacto ambiental “é qualquer 

alteração das propriedades físicas, químicas e bioló-
gicas do meio ambiente, causada por qualquer for-
ma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetem a 
saúde, a segurança e o bem-estar da população; as 
atividades sociais e econômicas; a biota; e as condi-
ções dos recursos ambientais”. São muitas as obriga-
ções de cunho ambiental, estabelecidas em diversos 
normativos do país. Inicialmente é válido citar alguns 
artigos da Constituição Federal de 1988 que tratam 
desse tema e que norteiam todas as outras regras:

Art. 23. É competência comum da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...) 
III - proteger os documentos, as obras e outros 
bens de valor histórico, artístico e cultural, os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis e 
os sítios arqueológicos; IV - impedir a evasão, 
a destruição e a descaracterização de obras 
de arte e de outros bens de valor histórico, ar-
tístico ou cultural; V - proporcionar os meios 
de acesso à cultura, à educação e à ciência;
VI - proteger o meio ambiente e combater 
a poluição em qualquer de suas formas; VII - 
preservar as �orestas, a fauna e a �ora(...); Art. 
24. Compete à União, aos Estados e ao Distri-
to Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)VI - �orestas, caça, pesca, fauna, conserva-
ção da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e con-
trole da poluição; VII - proteção ao patrimônio 
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagís-
tico; VIII - responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico(...); Art. 170. A ordem econômica, 
fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por �m assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da jus-
tiça social, observados os seguintes princípios: 
(...) VI - defesa do meio ambiente, inclusive me-
diante tratamento diferenciado conforme o 
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impacto ambiental dos produtos e serviços e de 
seus processos de elaboração e prestação (...); 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. § 1º - Para as-
segurar a efetividade desse direito, incumbe 
ao Poder Público: I - preservar e restaurar os 
processos ecológicos essenciais e prover o ma-
nejo ecológico das espécies e ecossistemas;  II 
- preservar a diversidade e a integridade do 
patrimônio genético do País e �scalizar as enti-
dades dedicadas à pesquisa e manipulação de 
material genético;    III - de�nir, em todas as uni-
dades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegi-
dos, sendo a alteração e a supressão permiti-
das somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justi�quem sua proteção;     IV - 
exigir, na forma da lei, para instalação de obra 
ou atividade potencialmente causadora de 
signi�cativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade;   V - controlar a produção, a 
comercialização e o emprego de técnicas, mé-
todos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 
VI - promover a educação ambiental em todos 
os níveis de ensino e a conscientização pública 
para a preservação do meio ambiente; VII - pro-
teger a fauna e a �ora, vedadas, na forma da 
lei, as práticas que coloquem em risco sua fun-
ção ecológica, provoquem a extinção de espé-
cies ou submetam os animais a crueldade.   § 
2º - Aquele que explorar recursos minerais �ca 
obrigado a recuperar o meio ambiente degra-
dado, de acordo com solução técnica exigida 
pelo órgão público competente, na forma da 
lei. § 3º - As condutas e atividades conside-
radas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a san-
ções penais e administrativas, independente-
mente da obrigação de reparar os danos cau-
sados. § 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a 
Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Ma-
to-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 
nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da 
lei, dentro de condições que assegurem a pre-
servação do meio ambiente, inclusive quanto 
ao uso dos recursos naturais. § 5º - São indis-
poníveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, ne-
cessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 
§ 6º - As usinas que operem com reator nuclear 
deverão ter sua localização de�nida em lei fe-
deral, sem o que não poderão ser instaladas.

Podemos ponderar através dos artigos acima 
que a Constituição Federal/88 prevê a observância e 
a aplicabilidade de deveres e obrigações para com a 
preservação do meio ambiente e as gerações futuras 
não só ao cidadão, mas principalmente para o Esta-
do, em face do artigo 225, que atenta para o direito 
coletivo de um meio ambiente ecologicamente equi-
librado, visto que este é um fator primordial para a 
sadia qualidade de vida, porém salienta que também 
é um dever coletivo defender e preservar o meio 
ambiente.

Ainda considerando a responsabilidade do Es-
tado, não podemos deixar de analisar atentamente 
a Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui 
a Política de Resíduos Sólidos. Dentre as questões 
tratadas, deve-se atentar para o quanto disposto no 
Capítulo III, Das Responsabilidades dos Geradores e 
do Poder Público:

Art. 25.   O poder público, o setor empresarial 
e a coletividade são responsáveis pela efetivi-
dade das ações voltadas para assegurar a ob-
servância da Política Nacional de Resíduos Só-
lidos e das diretrizes e demais determinações 
estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.  
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Art. 30. É instituída a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos pro-
dutos, a ser implementada de forma indi-
vidualizada e encadeada, abrangendo os 
fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, os consumidores e os titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, consoante as atri-
buições e procedimentos previstos nesta Seção.  
Parágrafo único.   A responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos 
tem por objetivo:   I - compatibilizar interes-
ses entre os agentes econômicos e sociais e 
os processos de gestão empresarial e mer-
cadológica com os de gestão ambiental, 
desenvolvendo estratégias sustentáveis; 
II - promover o aproveitamento de resíduos 
sólidos, direcionando-os para a sua cadeia 
produtiva ou para outras cadeias produtivas;
III - reduzir a geração de resídu-
os sólidos, o desperdício de mate-
riais, a poluição e os danos ambientais;
IV - incentivar a utilização de insumos de me-
nor agressividade ao meio ambiente e de 
maior sustentabilidade;   V - estimular o de-
senvolvimento de mercado, a produção e o 
consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis;   VI - propiciar que as 
atividades produtivas alcancem e�ciência e 
sustentabilidade;   VII - incentivar as boas prá-
ticas de responsabilidade socioambiental. 

As regras aqui mencionadas preveem como 
fator-chave para a preservação do meio ambiente a 
participação da coletividade. É necessário que a so-
ciedade e o poder público estejam engajados numa 
mesma causa, pensando e agindo em prol do equi-
líbrio na natureza. O estabelecimento de diretrizes, 
a elaboração de atos normativos, a cobrança sobre 
a atuação das partes envolvidas, a �scalização pelo 
cumprimento das normas e regulamentos e a puni-
ção dos infratores são algumas das ações a serem 
implementadas, tanto pelo poder público como 

pela sociedade organizada. O objetivo atingido será 
diretamente proporcional à participação efetiva das 
partes.

A Administração Pública tem dois papéis na 
execução do conjunto dessas ações, o de poder pú-
blico, aquele que �scaliza, elabora normas, faz acor-
dos, estabelece estratégias para as políticas públicas, 
etc., e o papel de consumidor. Para o funcionamento 
dos órgãos e repartições é essencial o abastecimento 
de insumos, o que a torna, de acordo com responsa-
bilidade compartilhada do ciclo de vida do produto, 
conforme art. 30 da Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 
2010, responsável pelos produtos que consome, ou 
seja, pela compra de materiais que agridam menos 
ao meio ambiente e permitam o uso e o descarte 
adequado, evitando desperdício.

 
3 AGENDA AMBIENTAL NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – A3P

A Agenda Ambiental na Administração Pública 
– A3P é um programa que busca incorporar os prin-
cípios da responsabilidade socioambiental nas ativi-
dades da Administração Pública, através do estímulo 
a determinadas ações que vão desde uma mudança 
nos investimentos, compras e contratações de servi-
ços pelo governo, passando pela sensibilização e ca-
pacitação dos servidores, pela gestão adequada dos 
resíduos naturais utilizados e resíduos gerados, até a 
promoção da melhoria da qualidade de vida no am-
biente de trabalho. (A3P, 2009:32)

A A3P surgiu no Ministério do Meio Ambiente 
do Governo Federal em 1999, como um projeto que 
almejava revisar padrões de produção e consumo 
e a adoção de novos referenciais de sustentabili-
dade ambiental nas instituições da Administração 
Pública. 

O objetivo geral do programa é estimular a re-
�exão e a mudança de atitude dos servidores para 
que os mesmos incorporem os critérios de gestão 
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socioambiental em suas atividades rotineiras. Dentre 
os objetivos especí�cos se destacam: a sensibilização 
dos gestores públicos para as questões socioambien-
tais; a promoção do uso racional dos recursos natu-
rais e a redução de gastos institucionais; redução do 
impacto socioambiental negativo direto e indireto 
causado pela execução das atividades de caráter ad-
ministrativo e operacional.

Atualmente o principal desa�o da Agenda Am-
biental na Administração – A3P, segundo o Ministé-
rio do Meio Ambiente (A3P, 2009:30), é promover a 
responsabilidade socioambiental como política go-
vernamental, auxiliando na integração da agenda 
de crescimento econômico concomitantemente ao 
desenvolvimento sustentável, por meio da inserção 
de princípios e práticas de sustentabilidade socioam-
biental no âmbito da Administração Pública. 

A A3P utiliza em suas ações os princípios polí-
ticos dos 5R’s, que signi�cam: Repensar – a necessi-
dade de consumo; Recusar – possibilidades de con-
sumo desnecessário e produtos que gerem impactos 
ambientais signi�cativos; Reduzir – signi�ca evitar 
os desperdícios, consumir menos produtos; Reutili-
zar – signi�ca usar novamente um material antes de 
descartá-lo; Reciclar – signi�ca transformar materiais 
usados em matérias-primas para outros produtos por 
meio de processos industriais ou artesanais.

De acordo com estes princípios, a A3P definiu 
cinco eixos temáticos com intenção de orientar os 
trabalhos. São eles: Uso racional dos recursos na-
turais e bens públicos; Gestão adequada dos resí-
duos gerados; Qualidade de vida no ambiente de 
trabalho; Sensibilização e capacitação e Licitações 
sustentáveis.

4 A A3P E SUAS PRÁTICAS NA 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
DO ESTADO DA BAHIA

Em 14 de dezembro de 2010, durante o seminá-
rio O Poder de Compra do Estado em Prol da Susten-
tabilidade, realizado na cidade de Salvador (Bahia), 
as secretarias estaduais da Administração – Saeb e 
do Meio Ambiente – Sema formalizaram o termo de 
adesão ao programa junto ao Ministério do Meio Am-
biente do Governo Federal.

Estando de acordo com os princípios e objeti-
vos da A3P, a Secretaria da Administração do Estado 
da Bahia aderiu ao programa com o intuito de cons-
truir uma nova cultura institucional que estimule o 
público interno da instituição a incorporar princípios 
e critérios de gestão socioambiental em suas ativida-
des rotineiras, levando à economia de recursos natu-
rais e à redução de gastos institucionais por meio do 
uso racional dos bens públicos, da gestão adequada 
dos resíduos e da licitação sustentável. Ou seja, que 
incentive a promoção de ações que visem as áreas 
social, econômica e ambiental. 

Junto à adesão do termo foram pactuadas al-
gumas metas para serem atingidas, tais como: Mi-
nimizar os impactos ambientais negativos gerados 
durante a jornada de trabalho; Realizar a gestão am-
biental dos resíduos; Implementar coleta seletiva de 
lixo; Utilizar, de forma racional, os recursos (ex.: mate-
rial de expediente, água, energia, etc.), combatendo 
o desperdício e promovendo a redução de consumo; 
Adotar a licitação sustentável, introduzindo critérios 
socioambientais nas compras públicas para a aquisi-
ção de bens, materiais e contratação de serviços; De-
senvolver e implantar ações para redução do consu-
mo de energia e e�ciência energética; Desenvolver e 
implantar ações para redução do consumo de água; 
Promover a substituição de insumos e materiais por 
produtos que provoquem menos danos ao meio 
ambiente; Implantar um programa continuado de 
educação ambiental para a formação e capacitação 
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do servidor público por meio de palestras, reuniões, 
exposições, o�cinas de arte-educação e ecologia 
humana; Produzir informativos referentes a temas 
socioambientais, experiências bem-sucedidas e pro-
gressos alcançados pela instituição; Implantar pro-
grama de qualidade de vida no ambiente de trabalho.

Após a adesão ao programa, foi instituída a co-
missão gestora da A3P no âmbito da Saeb. Essa co-
missão tem a função de planejar, desenvolver e exe-
cutar ações com alinhamento aos conceitos básicos 
da A3P. 

Durante os anos de 2011 e 2012, algumas ações 
da A3P, em parceria com outros projetos, vêm sendo 
desenvolvidas na Secretaria da Administração. Den-
tre elas:

•	 Otimização	na	utilização	do	papel	–	Foi	ela-
borado um plano de ação para otimizar o 
uso de impressão e utilização de papel A4 
no âmbito da Superintendência de Serviços 
Administrativos – SSA, a ser utilizada como 
piloto para a Saeb. Em três diretorias e duas 
coordenações os servidores passaram a im-
primir frente e verso, para �ns de acompa-
nhamento do impacto da mudança. Algu-
mas impressoras corporativas que não têm 
dispositivo para impressão frente e verso se-
rão gradativamente substituídas por impres-
soras que contemplem este recurso. O resul-
tado foi satisfatório e resultou na economia 
de 50% do papel utilizado. 

 Ainda visando diminuir o uso excessivo do 
papel, os membros da comissão vêm con-
feccionando blocos de rascunho com o lado 
branco de papel A4 já utilizado. Estes são 
denominados bloquinhos sustentáveis e são 
distribuídos para os servidores de toda a se-
cretaria, além de substituírem blocos de pa-
pel timbrado nos cursos realizados pela Uni-
versidade Corporativa – UCS e em eventos 
realizados pela secretaria. Estes blocos levam 

na capa a seguinte mensagem: “Seja cons-
ciente, reutilize o papel antes de reciclá-lo!”.

•	 Descarte	adequado	de	resíduos	sólidos	–	Fo-
ram instalados, em pontos estratégicos de 
atuação da Saeb, cinco coletores de pilhas 
e baterias, que não podem ser descarta-
das diretamente nos aterros em função do 
alto grau de poluição causada pelos seus 
componentes. 

•	 Foram	implantados	também	dois	Pontos	de	
Entrega Voluntária – PEV para coleta de ma-
teriais recicláveis (metal, vidro, plástico e pa-
pel), com a proposta de incentivar a coleta 
seletiva junto aos servidores, não apenas no 
local de trabalho, mas também em casa, per-
mitindo que tragam os resíduos recicláveis 
coletados de suas residências. Esta ação con-
ta com uma parceria do Programa Recicle Já 
Bahia, coordenado pela Superintendência 
de Construções Administrativas da Bahia – 
Sucab, bene�ciando nove cooperativas de 
catadores.

 Ainda no campo dos resíduos sólidos foi 
realizada a ação de armazenamento e des-
caracterização de lâmpadas queimadas dos 
prédios públicos do Centro Administrativo 
da Bahia – CAB. As lâmpadas �uorescentes 
fazem parte dos resíduos perigosos de classe 
I, ou seja, são nocivos à saúde e ao meio am-
biente. Caso tenham manuseio e destinação 
inadequados, as lâmpadas �uorescentes po-
dem poluir o ar, o solo, lençóis freáticos, rios, 
animais e o homem, comprometendo a ca-
deia alimentar. A ação foi composta de duas 
etapas: a primeira etapa, de responsabilida-
de da A3P/Saeb, consistiu na aquisição de 
coletores adequados para o armazenamen-
to das lâmpadas �uorescentes queimadas 
para os prédios públicos estaduais do CAB, o 
que foi realizado em dezembro de 2012 com 
a aquisição de 15 coletores; a segunda eta-
pa, de responsabilidade do Recicle Já Bahia/ 
Sucab, consistiu na contratação do serviço 



38

de descaracterização de lâmpadas �uores-
centes de descarga queimadas, in locu, com 
um quantitativo de 20.000 lâmpadas para os 
prédios públicos do CAB. Esta ação foi �nali-
zada em março de 2013.

•	 Circuito	de	Trocas	–	Com	o	objetivo	de	esti-
mular o consumo consciente entre os ser-
vidores da Saeb e Secretaria do Trabalho, 
Emprego, Renda e Esporte da Bahia – Setre, 
além de divulgar a Agenda Ambiental na Ad-
ministração Pública – A3P, foi realizado, em 
7 de dezembro de 2011, o I Circuito de Tro-
cas da A3P. A intenção foi aplicar na prática o 
princípio político “Reutiliza” dos 5R’s, permi-
tindo a realização de trocas de produtos que 
já não mais interessavam a seus usuários, 
mas que podiam ser úteis e interessar a ou-
tras pessoas, prolongando a vida útil do bem. 
Dentre os produtos entregues para troca es-
tavam livros, CDs, discos, eletrônicos, objetos 
de decoração, acessórios e confecções. Para 
cada produto trocado, o participante recebia 
uma ‘moeda social’ que podia ser trocada no 
dia da feira por qualquer produto exposto no 
evento. O evento contou com a participação 
de 50 servidores da Saeb e da Setre, que pu-
deram trocar em torno de 220 produtos.

Dentre as ações realizadas, o projeto Diga Não 
aos Copos Descartáveis merece destaque. O objeti-
vo geral do projeto é adotar prática administrativa 
sustentável visando reduzir o impacto ao meio am-
biente provocado pelo uso de copos descartáveis e 
melhorar a qualidade de vida no local de trabalho.

O cenário da utilização de copos descartáveis 
antes da implantação do projeto na Secretaria da 
Administração era de um consumo médio mensal de 
66.900 copos plásticos descartáveis (200 ml), corres-
pondentes a um valor de R$ 1.513,47, considerando 
o preço referencial de R$ 2,26 para cada 100 copos 
plásticos descartáveis.

Para alcançar os objetivos propostos pelo proje-
to, a Comissão Gestora A3P/Saeb realizou as seguin-
tes ações:

•	 Mobilização – O primeiro passo foi montar 
uma exposição em frente ao prédio da Saeb, 
apresentando o volume de copos de 200 ml 
descartáveis utilizados pelos servidores du-
rante duas semanas de trabalho, a �m de dar 
visibilidade ao volume de resíduo gerado e 
despertar a consciência dos servidores para 
o impacto ambiental causado pelo excesso 
de consumo dos descartáveis. Os copos �-
caram expostos durante uma semana e foi 
divulgado no semanário Cá Entre Nós e na 
Intranet da Saeb, além da circulação no site 
corporativo Portal do Servidor, despertando 
o interesse de outros órgãos e secretarias 
que demandaram informações sobre o as-
sunto. A campanha de divulgação e cons-
cientização do público interno acerca do uso 
adequado de copos plásticos descartáveis 
vem ocorrendo de forma constante, através 
dos meios de publicação Cá entre Nós e nos 
sites Portal do Servidor e da Saeb, cartazes e 
newsletter, o que facilita o elo de comunica-
ção da A3P e o público interno da Secretaria 
da Administração.

•	 A	aquisição	e	distribuição	de	copos	plásticos	
permanentes aos colaboradores da Saeb – 
Foram adquiridos 1.500 copos plásticos per-
manentes de 250 ml, com 30% de �bra de 
coco em sua composição e valor unitário de 
R$ 3,69, correspondendo a um custo de R$ 
5.535,00. Em setembro de 2011, foi montado 
durante um período de três dias um estande 
no térreo da Saeb para a distribuição das ca-
necas. Até junho de 2012 haviam sido entre-
gues 1.472 copos permanentes.

Os resultados alcançados são satisfatórios tanto 
pelo lado econômico como pelo lado ambiental. Em 
relação aos ganhos econômicos é possível veri�car 
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uma mudança positiva após a implantação do proje-
to Diga Não aos Copos Descartáveis quanto ao com-
portamento do consumo de copos plásticos descar-
táveis na secretaria.

A Secretaria da Administração diminuiu de 
66.900 para 32.900 o consumo mensal de copos plás-
ticos descartáveis (200 ml) nos dez primeiros meses 
de implantação do copo permanente, o que corres-
pondeu a uma redução percentual de 50%. 

Considerando que a Saeb gastava em média 
por mês R$ 1.513,47 com a compra de copos plásti-
cos descartáveis (200 ml) e após a adoção dos copos 
permanentes passou para R$ 743,54, o impacto men-
sal com a redução do consumo de copos descartá-
veis foi de R$ 769,93. Portanto, o valor economizado 
em dez meses, de R$ 7.699,30, superou neste período 
o investimento realizado para aquisição dos 1.500 co-
pos permanentes.

Os ganhos ambientais são também relevantes 
se considerarmos que o tempo de decomposição 
de um copo descartável corresponde a mais de 200 
anos, que o plástico é proveniente de recursos natu-
rais e que o uso excessivo deste produto causa polui-
ção dos solos, entupimento de bueiros, ocasionando 
enchentes, etc. Portanto, observa-se que em relação 
aos ganhos ambientais o projeto vem alcançando 
resultados favoráveis que diminuem o impacto do 
consumo administrativo para o meio ambiente, pois 
evitou que fossem jogados nos aterros durante estes 
dez meses 340 mil copos plásticos descartáveis.

Além disso, os copos descartáveis usados pela 
secretaria não possuem uma destinação ambiental-
mente adequada, pois não há mercado de compra-
dores no Estado da Bahia, devido às substâncias que 
compõem os copos, como a resina de poliestireno e 
polipropileno, não despertando o interesse das coo-
perativas em coletá-los.

O Grá�co I mostra o comparativo do consumo 
de copos plásticos descartáveis (em centos) no perí-
odo de 2010 até o 1º semestre de 2012.

5 CONCLUSÃO

Na atual conjuntura, na qual a degradação do 
meio ambiente, o consumo exacerbado, o desperdí-
cio e o descarte inadequado dos resíduos fazem par-
te do dia a dia das pessoas, a sociedade e o poder 
público devem intervir de maneira que a proteção ao 
meio ambiente se torne prioritária em todas as áreas.

As organizações que buscam estar em conso-
nância com as regras e obrigações de uma sociedade 
não podem deixar de considerar em suas atividades 
rotineiras o impacto ambiental que causam ao meio 
ambiente e as formas de amenizar esses impactos. 
Devem ser consideradas também como vantagens 
para as organizações, na aderência a um cuidado am-
biental, a redução de custos e a melhoria da imagem 
institucional.

O poder público como consumidor e nortea-
dor de uma política ambiental deve dar o exemplo 
para a sociedade, reduzindo os impactos ambientais 
causados pelas atividades do dia a dia dos órgãos 
e repartições públicas. Desta forma, a Agenda Am-
biental na Administração Pública – A3P vem auxiliar 
na criação de uma nova cultura institucional, sendo 
uma ferramenta de ligação com o público interno 
das organizações.
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CONSUMO DE ÁGUA E ENERGIA EM 
PRÉDIOS PÚBLICOS
Camila Azevedo da Silva

1 INTRODUÇÃO

No ano de 2008, o cenário internacional foi 
marcado pelas especulações em torno da crise �nan-
ceira, iniciadas, sobretudo, devido ao desequilíbrio 
enfrentado pela maior potência econômica mundial, 
os Estados Unidos. Como estamos em um mundo 
globalizado e, atualmente, mais conectado do que 
nunca, no qual as interdependências entre países e 
nações são as bases das relações políticas, atitudes 
de prevenção à crise deveriam ser iniciadas.

A crise de 2008 afetou não somente os norte-
-americanos que, com muitos investimentos �nan-
ceiros nas guerras do Iraque e Afeganistão, acabaram 
esquecendo-se da sua economia interna, importan-
do mais do que exportando, mas também a econo-
mia de países como o Brasil, que teve seu crédito in-
ternacional e exportações reduzidos, aumentando o 
risco e as taxas de juros.

Com vistas a reduzir o impacto de crise �nancei-
ra do país e adequar o orçamento à nova realidade, 
o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
– MPOG anunciou, para o ano de 2009, um corte de 
10,3 bilhões de reais, sendo 8,5 bilhões na progra-
mação de despesas de custeio do governo. É neste 

cenário que surge o Programa Compromisso Bahia, 
coordenado pela Secretaria da Administração do Es-
tado da Bahia – Saeb.

O Compromisso Bahia possui como premissa 
básica a melhoria da gestão do gasto público e tem 
como �nalidade estimular o desenvolvimento, a im-
plantação e a disseminação de práticas voltadas para 
a melhoria da gestão da qualidade do gasto públi-
co, abrangendo desde a disseminação de ações que 
visem à melhoria da gestão, passando pelo monito-
ramento e avaliação dos órgãos. O programa injeta 
na Administração Pública estadual ferramentas que 
otimizam a revisão de processos, a avaliação de resul-
tados e o desempenho funcional. 

Em paralelo ao Compromisso Bahia, foi implan-
tado o Programa de Racionalização do Consumo de 
Água e Energia nos prédios públicos estaduais, vis-
lumbrando resultados que vão além da qualidade do 
gasto. A iniciativa também tem como preocupação-
chave as questões voltadas à preservação do meio 
ambiente.
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2  I ETAPA DO PROGRAMA 
DE RACIONALIZAÇÃO

Iniciado também em 2008, o programa preco-
niza a necessidade de monitorar o consumo de água 
e energia elétrica dos prédios públicos e formar um 
per�l de consumo de 17 prédios do Centro Adminis-
trativo da Bahia (CAB), no total de 33 órgãos. A Uni-
versidade Federal da Bahia – UFBA, através da Rede 
de Tecnologias Limpas – Teclim do Departamento 
de Engenharia Ambiental daquela instituição, ini-
ciou um trabalho de monitoramento do consumo de 
água de seu campus. Através desse trabalho, a Teclim 
desenvolveu know-how para aplicar a sua metodolo-
gia em outros setores.

Apenas com o monitoramento diário do consu-
mo de água com a utilização de um sistema, o Agua-
pura Vianet, uma das unidades monitoradas pela 
UFBA conseguiu reduzir o consumo de 20.000 m3 

para 15.000 m3. O sistema funciona via lançamento 
diário das informações constantes nos hidrômetros. 
Com o resultado apresentado pela Universidade 
Federal da Bahia, a Secretaria da Administração per-
cebeu que essa era a oportunidade de realizar um 
trabalho direcionado não somente para a qualidade 
do gasto, mas também voltado para preservação dos 
recursos naturais.

Para a execução do programa, percebeu-se a 
necessidade de criar grupos de trabalho que pu-
dessem capitanear as ações a serem desenvolvidas, 
desde o lançamento dos dados de consumo no Sis-
tema Aguapura Vianet, passando pela interpretação 
do consumo, identi�cação e resolução de problemas 
voltados à realização de manutenção preventiva e 
corretiva dos sistemas hidráulicos e elétricos. Foram 
então formalizados os Ecotimes, grupos de servido-
res responsáveis pelo monitoramento do consumo 
de água e energia.

Em 2008, foi lançada a 1ª etapa do programa, 
com a realização das seguintes ações, buscando 
identi�car o per�l de consumo dos 17 prédios:

•		 Formalização	dos	Ecotimes;
•		 Vistorias	técnicas;
•		 Capacitação	do	Sistema	Aguapura	Vianet;
•		 Levantamento	 de	 dados	 históricos	 de	

consumo;
•		 Levantamento	dos	equipamentos;
•		 Identificação	do	perfil	das	unidades.	

 
Participaram da 1ª etapa do programa:
 
•		 Agência	Estadual	de	Regulação	de	Serviços	

Públicos de Energia, Transportes e Comuni-
cações da Bahia – Agerba; 

•		 Departamento	 de	 Infraestrutura	 de	 Trans-
portes da Bahia – Derba; 

•		 Instituto	do	Meio	Ambiente	e	Recursos	Hídri-
cos – Inema; 

•		 Instituto	de	Radiodifusão	Educativa	da	Bahia	
– Irdeb;

•		 Departamento	de	Apoio	Logístico	–	DAL;
•		 Secretaria	do	Planejamento	–	Seplan;
•		 Secretaria	da	Administração	–	Saeb;
•		 Secretaria	do	Trabalho,	Emprego,	Renda	e	Es-

porte – Setre;
•		 Secretaria	da	 Indústria,	Comércio	e	Minera-

ção – SICM;
•		 Secretaria	da	Agricultura	–	Seagri;	
•		 Secretaria	da	Infraestrutura	–	Seinfra;
•		 Secretaria	 da	 Justiça,	 Cidadania	 e	 Direitos	

Humanos – SJCDH;
•		 Secretaria	da	Educação	–	SEC;	
•		 Secretaria	da	Saúde	–	Sesab;
•		 Secretaria	da	Fazenda	–	Sefaz;	
•		 Secretaria	da	Segurança	Pública	–	SSP;	
•		 Plataforma	IV;	
•		 Hospital	Couto	Maia	–	HCM.

A formalização dos Ecotimes foi o passo 
preliminar para a implantação do Programa de 
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Racionalização. Através da sua legitimidade, a UFBA 
(contratada pela Saeb) pôde ter acesso aos órgãos e 
realizar a pesquisa necessária para identi�car o per�l 
de consumo desses prédios. Além disso, os Ecotimes 
são responsáveis por alimentar diariamente o siste-
ma Aguapura Vianet e solucionar problemas identi-
�cados através do histograma. Com o lançamento 
diário do consumo no sistema, o órgão pode ime-
diatamente acionar a equipe de manutenção pre-
dial para identi�car possíveis vazamentos assim que 
identi�car qualquer alteração do consumo (indicada 
pelas barras do histograma). Neste caso, a solução do 
problema é imediata, de modo que as variações do 
consumo são solucionadas diariamente, e não des-
cobertas ao recebimento das faturas. 

Para identi�car como os prédios públicos do 
Centro Administrativo funcionam, foi necessário re-
alizar visitas técnicas a cada um deles. Apesar de se-
rem prédios administrativos, construídos em mesmo 
modelo arquitetônico, a atividade-�m de cada órgão 
in�uencia principalmente na composição do consu-
mo. A quantidade de servidores e sua carga horária, 
a existência de população �utuante, a composição 
dos sanitários e setores de transporte, além da área 
de rega, foram levantadas buscando entender como 
seriam gastas a energia elétrica e a água desses pré-
dios. A presença de reservatórios superiores e inferio-
res, de bombas automáticas, indicam como funciona 
o bombeamento de água. Os tipos de equipamentos 
eletrônicos, quantidades, condicionadores de ar, mi-
cro-ondas, geladeiras demonstram que tipo de ações 
podem ser realizadas, visando a redução de consu-
mo por meio da educação ambiental e da escolha de 
equipamentos mais e�cientes. 

Para a realização das visitas técnicas foi neces-
sária a parceria da equipe da UFBA com os Ecotimes, 
que abriram as portas das secretarias e mostraram 
todo o funcionamento, de�ciências e problemas en-
contrados nos sistemas hidráulicos e elétricos. A par-
tir das vistorias realizadas, pôde-se estreitar a relação 
dos Ecotimes e UFBA e, então, criar uma parceria que 

tem como principal resultado a troca de informações 
e soluções dos problemas encontrados nos siste-
mas, evitando maiores desperdícios e mau uso dos 
recursos.

Parte fundamental na 1ª etapa, e que se mos-
trou indispensável nas seguintes, é a realização das 
capacitações de uso do Sistema Aguapura Vianet. As 
capacitações visam, sobretudo, atualizar os Ecotimes 
quanto à preocupação do Governo do Estado da 
Bahia em reduzir o consumo, tendo em vista a ins-
titucionalização de um Programa de Racionalização. 
Ainda considerando a rotatividade dos servidores 
dos prédios, a capacitação do sistema ocorre sempre 
que necessário, buscando identi�car os novos Eco-
times, mostrando os resultados já encontrados pelo 
programa e, principalmente, inserindo os novos re-
presentantes das unidades no contexto de qualida-
de do gasto público e preocupação com os recursos 
ambientais.

Nas capacitações são realizados também exer-
cícios práticos que demonstram a utilização do sis-
tema, a leitura dos dados lançados – que são repre-
sentados através de grá�cos – e a preocupação em 
informar sempre que visualizada uma irregularidade 
ou um consumo diferenciado ao sistema. 

Um papel fundamental da equipe da UFBA diz 
respeito ao acompanhamento dos dados lançados 
diariamente no Aguapura Vianet. A Universidade Fe-
deral da Bahia disponibiliza uma equipe de estagiá-
rios, que constantemente entra em contato com os 
Ecotimes para identi�cação das di�culdades levan-
tadas, os problemas encontrados e as soluções. Os 
Ecotimes são estimulados sempre a realizar o moni-
toramento, buscando evitar desperdícios. Importan-
te também é o conhecimento dos dados históricos 
de consumo dos prédios participantes do programa. 

Através de uma parceria com as concessionárias 
de água (Embasa) e energia (Coelba), a Secretaria da 
Administração hoje possui um histórico de consumo 
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desde 2006 de todas as unidades do governo. Através 
do histórico pode-se realizar uma análise prévia, até 
que o consumo real seja demonstrado pelo sistema 
Aguapura Vianet. Com os dados em mãos, pode-se 
estabelecer metas de consumo e identi�car o com-
portamento de cada prédio. Ainda é possível extrair 
da composição dos gastos com água e energia elé-
trica o quanto se paga em juros e multas, adotando 
ações desburocratizantes que diminuam a demora 
do pagamento às concessionárias, reduzindo o valor 
gasto com essas despesas.

As análises das faturas de energia elétrica do go-
verno permitem identi�car as características peculia-
res dos órgãos públicos. É sabido pelos especialistas 
em energia elétrica que as unidades atendidas em 
média tensão (consumo ativo realizado no horário 
denominado de “ponta”, das 18 às 21 horas), no caso 
dos prédios públicos localizados no CAB, possuem 
um preço de tarifa 11 vezes mais caro que o horário 
normal. De posse desse conhecimento e analisando 
as contas desses prédios, ações tais como o incentivo 
de desligamento dos aparelhos de ar condicionado 
às 17h30 foram realizadas, visando reduzir o consu-
mo neste horário.

Como resultado do pré-diagnóstico realizado 
em 2008, a Secretaria da Saúde (Sesab), a Secretaria 
da Educação (SEC) e a Secretaria da Justiça, Cidadania 
e Direitos Humanos (SJCDH) foram apontadas como 
as responsáveis pelas maiores parcelas de consumo 
de água. Tais unidades representam 68% do consu-
mo total efetivo do Governo do Estado em Salvador. 
Apurou-se ainda que a tarifa paga pelo Governo do 
Estado da Bahia é 3,2 vezes maior por metro cúbico 
em relação aos usuários residenciais. Em energia elé-
trica, mais uma vez a SEC e a Sesab aparecem como 
responsáveis por consumirem juntas 47% da energia 
demandada pelo Governo do Estado.

Inicialmente, o Ecotime possuía como objeti-
vo alimentar o Sistema Aguapura Vianet e fornecer 
as informações solicitadas pela equipe técnica da 

UFBA que trabalhara em campo, realizando visto-
rias técnicas aos prédios participantes. Atualmente 
a participação dos Ecotimes foi ampliada e eles são 
responsáveis por promover os serviços de manu-
tenção preventiva e corretiva, e por fazer cumprir as 
metas de redução do consumo pactuadas. Ainda em 
2008, com a �nalização da etapa inicial, o primeiro 
resultado negativo apareceu. A ausência do monito-
ramento da UFBA em decorrência do encerramento 
do primeiro contrato demonstrou a falta de contro-
le das unidades inicialmente monitoradas. Ao longo 
dos meses, percebeu-se que o grá�co de consumo 
voltou a apresentar picos e a ausência do monitora-
mento voltou a imperar. 

Tal situação demonstrou a fraqueza dos Ecoti-
mes e a necessidade primordial de continuar o tra-
balho que havia sido realizado inicialmente. Com a 
redução do consumo, os Ecotimes pararam de moni-
torar suas unidades, e o consumo voltou a se tornar 
instável. Com a implantação do Sistema Aguapura 
Vianet, em torno de 43% das unidades que utiliza-
ram o sistema apresentaram perdas de água consi-
deráveis, que poderiam ser minimizadas a partir da 
melhoria da manutenção. Para os gastos de energia 
estão previstas a implementação de medidas como 
mudanças de hábitos e troca de equipamentos por 
mais e�cientes. Somente com essas ações é que tere-
mos resultados mais consistentes.

3  II ETAPA DO PROGRAMA 
DE RACIONALIZAÇÃO

Em 2009, foi então dado início à 2ª etapa do 
programa. Com uma despesa de 198 mil m3 e uma re-
dução de 17% (20% em energia elétrica), o objetivo 
da Saeb passou a ser o de levar o programa para as 
demais unidades do Governo do Estado e dar conti-
nuidade àquelas inicialmente monitoradas em 2008.  
Esta etapa, ainda mais abrangente, de�niu práticas 
e procedimentos a serem incorporados na Adminis-
tração Pública Estadual, através da publicação do De-
creto Estadual nº 12.544, que instituiu o programa, 
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e da portaria de indicação dos representantes dos 
Ecotimes. 

Unidades hospitalares, escolares, centros de 
abastecimento, residências de manutenção deram 
início ao monitoramento do consumo de água e 
energia elétrica através da utilização do Sistema 
Aguapura Vianet. Ocorreram também projetos pilo-
tos com o objetivo de identi�car as melhores práticas 
a serem utilizadas pelos prédios públicos. Dentre as 
ações realizadas pela UFBA estão: �xação de horários 
de desligamento dos aparelhos de ar-condicionado, 
o funcionamento de elevadores visando diminuir 
o custo com energia reativa desses equipamentos, 
horário para rega de jardim e a e�cácia da troca de 
�uido refrigerante dos aparelhos de splits para outro 
ambientalmente menos prejudicial e de redução do 
consumo de energia.

O resultado do piloto de melhor uso do ar-con-
dicionado seguiu a implementação de ações como: 
usar ao máximo a ventilação externa, ou seja, ligar o 
ar-condicionado só nos dias com temperatura acima 
de 24°C; nos dias quentes, o primeiro funcionário a 
chegar deve ligar o aparelho e ajustá-lo para 24°C; no 
horário de almoço, desligar o aparelho de ar-condi-
cionado pode causar excesso de consumo na volta 
ao expediente. A melhor prática é: ajustar o termos-
tato para 27 ou 28ºC meia hora antes do almoço, e o 
primeiro a voltar do almoço deve ajustá-lo novamen-
te para 24°C e desligar o equipamento meia hora (no 
mínimo) antes do �m do expediente. Seguindo essas 
orientações é possível uma redução em até 9% do 
consumo dos aparelhos de ar-condicionado, o que 
representa uma economia de cerca de R$ 30.000,00 
por ano, somente no prédio da Saeb. 

Outro piloto que merece destaque foi o reali-
zado no Derba. Considerando que aquela unidade 
apresentou ótimo resultado na primeira etapa atra-
vés do monitoramento do consumo de água, no qual 
identi�camos uma redução de quase 60% como dito 
anteriormente, o Derba funcionou como um campo 

de teste para metodologias a serem realizadas pela 
equipe de manutenção, possibilitando a experimen-
tação de soluções e realização de ajustes. Assim, atra-
vés do projeto piloto, chegou-se às metodologias 
que seriam utilizadas pelas equipes de manutenção. 
Dentre os testes realizados estão detecção de vaza-
mentos no alimentador predial, que abrange testes 
realizados nos hidrômetros e de sucção.

Os testes nos hidrômetros são realizados devido 
a vazamentos ocorrerem em função da corrosão da 
rede, da má execução de juntas e soldagens, raízes 
de plantas ou outros fatores que podem prejudicar a 
tubulação. Já o teste de sucção somente é indicado 
para aqueles reservatórios superiores de difícil aces-
so. Também foram realizados testes para detecção de 
vazamentos em reservatórios e em bacias sanitárias, 
mictórios e torneiras. Os vazamentos não visíveis em 
reservatórios podem ocorrer devido a �ssuras na es-
trutura do reservatório e/ou por impermeabilização 
inadequada. Neste caso, a água é perdida por in�ltra-
ção no solo, quando o reservatório é subterrâneo, e, 
no caso de reservatório elevado, a água pode escoar 
para um ralo de águas pluviais ou provocar in�ltra-
ções na laje e produzir estragos na estrutura do edifí-
cio. Desta forma, é indispensável à realização de tes-
tes no reservatório inferior e no reservatório superior.

Com o objetivo de apresentar as metodologias 
aplicadas e validadas no projeto piloto Derba e os 
resultados obtidos durante o programa, os Ecotimes 
das demais unidades participaram de mais uma ca-
pacitação. Aprenderam a utilizar técnicas de varre-
duras nas instalações prediais para identi�cação de 
possíveis vazamentos, a veri�car pontos de consumo, 
bem como os equipamentos ali localizados. Ações 
como a medição de vazões de torneiras, visando me-
lhorar a temporização e o �uxo de água das torneiras 
automáticas, tiveram de ser realizadas. No prédio da 
Saeb/Setre, as torneiras tiveram sua vazão reduzida 
de 8l/min para 4,84l/ min. Nesta mesma capacitação 
ocorreram trocas de redutores de vazão, engates e 
dos materiais necessários para reduzir o consumo 
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dos sistemas hidrossanitários. Um dos resultados 
desta capacitação é a redução do consumo diário de 
água do prédio da Saeb de 34 m3/dia para 20 m3/ dia.

Um rápido comparativo demonstra o resultado 
desta ação: realizada em abril de 2011, com picos de 
consumo mensal de 1.058 m3, o prédio consegue hoje 
praticar a média mensal de 700 m3, com meses alcan-
çando o consumo de 470 m3. Em energia elétrica, o 
piloto Derba consistiu no cadastramento de todos os 
equipamentos elétricos, dividindo-os em iluminação, 
motores e bombas, informática, climatização e copa. 
A potência nominal e o período diário de utilização 
tiveram os dados cadastrados para todos os equipa-
mentos. Os aparelhos de ar-condicionado e informá-
tica seguiram uma classi�cação de acordo com seus 
modelos e tipos. Do total de 1.906 equipamentos 
indicados, 96 eram de climatização, 1.336 de ilumina-
ção, 435 de informática e 39 de copa. Deste total, cer-
ca de 70% da demanda da unidade está relacionada 
aos equipamentos de climatização, 18% aos equipa-
mentos de iluminação e 12% aos equipamentos de 
informática. As medições realizadas tiveram o obje-
tivo de obter um per�l geral do consumo de energia 
da unidade, através da medição das grandezas elétri-
cas dos circuitos, que estão divididos em iluminação, 
tomadas e carga pesada (aparelhos de ar condicio-
nado, motores e equipamentos do laboratório), além 
do circuito que alimenta os elevadores. Através das 
medições é possível obter um per�l diário de deman-
da da unidade. 

Outra capacitação realizada para os Ecotimes 
diz respeito ao conteúdo institucional com a apre-
sentação dos objetivos e escopo do programa. Pas-
sando por conteúdos técnicos que incluíam desde a 
apresentação do ciclo hidrológico, sistemas de abas-
tecimento de água, de distribuição predial, unida-
des de medida de volume e os diversos modelos de 
aparelhos sanitários e volumes de água consumidos 
para sua limpeza. No escopo de energia elétrica fo-
ram introduzidos os conceitos de energia elétrica, e�-
ciência energética, de potência, demanda, consumo, 

horário de ponta, horário fora de ponta, períodos 
secos e úmidos, de sistemas de iluminação predial, 
de climatização predial e técnicas de projeto e de 
conservação. 

Uma peculiaridade dos prédios administrativos 
é a rotatividade de pessoal e poucos funcionários 
de carreira envolvidos no programa. Isso leva a uma 
necessidade constante de reciclagem do pessoal e, 
portanto, de inúmeras capacitações. Vislumbrando 
atingir todos os servidores lotados nas unidades par-
ticipantes do programa e os Ecotimes, a equipe téc-
nica da UFBA apresentou um plano de comunicação 
social. Este plano sugere a possibilidade de parte dos 
recursos economizados pela unidade ser direciona-
da para outras despesas. Esses recursos poderão ser 
aplicados em instalações/aquisições/eventos que di-
retamente bene�ciem os servidores da unidade, com 
repercussões na qualidade do seu desempenho e no 
grau de satisfação funcional. 

Ainda de acordo com o plano de comunicação, 
em setembro de 2011 realizou-se o primeiro Encon-
tro do Programa de Racionalização, com o objetivo 
de incentivar aquelas unidades com maior redução 
do consumo de água e energia elétrica, sem deixar 
de fora o Ecotime mais motivado, que também foi 
lembrado no evento. Vale destacar os premiados: 
Agerba e Derba com redução de 45% em energia elé-
trica e água, respectivamente, no período de 2008 a 
2010. Destaque para o Ecotime da SSP como sendo o 
mais motivado. 

Diante da necessidade de compartilhar a des-
pesa com água e energia para todos os usuários dos 
prédios públicos do programa, a UFBA apresentou 
uma proposta de divisão setorial orçamentária des-
sas despesas. A realidade dos prédios públicos loca-
lizados no Centro Administrativo é que muitos deles 
são compostos por diversas secretarias/ órgãos de 
Estado, cada um com sua estrutura orçamentária. 
Em muitos deles, há apenas um pagante da conta de 
água e/ou energia elétrica. Essa realidade di�culta a 
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participação das unidades não pagantes da despesa, 
bem como a atuação dos Ecotimes envolvidos. 

Visando distribuir essa conta de maneira unifor-
me foi realizada uma proposta de divisão per capita 
das contas. Aquela secretaria que tivesse o maior nú-
mero de servidores lotados, consequentemente seria 
responsável pela maior fatia da conta. Uma atividade 
prática e de grande valia para o programa foi a apli-
cação da pesquisa de per�l dos usuários. Conside-
rando-se que muitas unidades do governo possuem 
índices de consumo de água e energia que podem 
ser reduzidos com ações de reparos e substituições 
de equipamentos e/ou estruturas, assim como pela 
mudança de determinadas práticas dos funcioná-
rios com relação a esse consumo, a pesquisa teve 
como objetivo elaborar conhecimentos que orien-
tam ações efetivas para redução do consumo desses 
insumos. 

A partir das informações coletadas pela pesqui-
sa foram feitas sugestões individuais, por unidade, 
intervindo junto às ações de gestão que in�uenciam 
no consumo de água e energia de cada prédio pú-
blico. Com o conhecimento do per�l do consumidor, 
pôde-se realizar propostas de ações a�rmativas para 
a racionalização do consumo de água e energia. As-
sim, o conhecimento sobre os hábitos de consumo 
do usuário possibilitou identi�car seu nível de aceita-
ção de equipamentos, por exemplo, bacias sanitárias 
substituídas por mictórios. A pesquisa foi realizada 
em 14 prédios localizados no Centro Administrati-
vo e três outras fora do CAB, totalizando 17 prédios 
administrativos. Pode-se dizer que a pesquisa teve 
como objetivo conhecer comportamentos e atitudes 
dos usuários das unidades em relação às diretrizes de 
racionalização do consumo de água e energia, de-
terminando o grau e o modo como o programa seria 
implantado na unidade. Conhecer ainda as peculiari-
dades da relação de consumo de água e energia dos 
usuários, assim como as características das suas res-
pectivas edi�cações, mapeando o consumo de cada 
unidade.

Buscando ainda mais informações acerca das 
unidades, foi realizado também, nesta segunda eta-
pa do programa, o levantamento dos dados gerais 
dos prédios. Esse levantamento consistiu em atua-
lizar as informações identi�cadas preliminarmente 
na primeira etapa através das vistorias técnicas. Ba-
sicamente: dados de consumo em m3 e os gastos, 
bem como grá�cos de demonstrativo do período 
do programa e as formas de abastecimento de água 
no CAB. O objetivo foi, portanto, através de um diag-
nóstico, identi�car o per�l de consumo das unidades 
participantes do programa e realizar um diagnóstico 
ambiental parcial da região do CAB, com a identi�ca-
ção de potenciais formas de captação de água para 
utilização de �ns menos nobres. 

Os consumos diários e mensais das unidades 
do programa tiveram seus dados atualizados. Esses 
corresponderam tanto ao consumo de água quanto 
ao de energia. Exempli�cadamente, para os sistemas 
hidráulicos, os históricos de consumo das unidades 
e os seus picos de consumo foram identi�cados e 
justi�cados pela presença de vazamentos ocorridos 
em reservatórios, devido a mau funcionamento da 
bóia. Alguns resultados do levantamento de dados 
gerais do CAB dizem respeito também à identi�ca-
ção da viabilidade do abastecimento de água sem a 
necessidade de utilização do reservatório inferior e, 
portanto, sem a necessidade de utilização do conjun-
to motobomba. 

Em energia elétrica, a disponibilização das me-
mórias de massa das unidades permitiu a análise do 
histórico de demanda de potência ativa e reativa rea-
lizada a cada 15 minutos, em um intervalo de 30 dias. 
A partir dessa análise, surgiram, então, oportunida-
des de redução do consumo. Através da memória de 
massa, percebeu-se que todas as unidades, exceto 
Inema, SICM e Ingá, possuíam energia reativa exce-
dente. Isso resulta no pagamento de uma multa que 
pode ser evitada através da instalação de um banco 
de capacitores. Embora a Secretaria da Fazenda pos-
sua o equipamento, o mesmo estava sendo acionado 
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equivocadamente no horário em que não havia ne-
cessidade da redução do consumo da energia reati-
va. Estudos como esse demonstram que existe uma 
real necessidade de orientar os órgãos públicos à 
melhor maneira de reduzir o consumo de água e 
energia elétrica. Observou-se também a existência 
de uma grande demanda de energia elétrica durante 
a noite e durante os �nais de semana, o que indica 
a existência de equipamentos ligados que não deve-
riam estar em uso nesse período, como equipamen-
tos de informática, iluminação e de refrigeração.

Outro resultado alcançado pelo programa con-
sistiu na ampliação das funcionalidades do sistema 
de monitoramento Aguapura Vianet. Formulado 
inicialmente com o objetivo apenas de registrar as 
medições diárias de água e energia elétrica, o siste-
ma hoje conta com funcionalidades como o cadas-
tramento de cada ponto de consumo existente no 
prédio, bem como as informações dos equipamentos 
existentes. A metodologia de cadastramento de pon-
tos de consumo consiste em registrar os locais passí-
veis de consumo de água (interação usuário x equi-
pamento), bem como locais suscetíveis a ocorrências 
de perdas, como, por exemplo, registros de gaveta. 

Podem ser cadastrados os setores dos pontos 
de consumo (que representam a subdivisão orga-
nizacional da unidade consumidora), os ambientes 
(representam a subdivisão física inserida na unidade 
consumidora, uma sala em determinado setor, por 
exemplo: banheiro feminino do setor de compras), 
a numeração do ponto de consumo no ambiente, 
os equipamentos nos quais há a interação do usuá-
rio, a medição da vazão do equipamento, fabrican-
te, marca e as características particulares dos equi-
pamentos, como modelo e tipo de acionamento. O 
mapeamento do ambiente foi desenvolvido para se 
obter rapidamente a situação de determinado am-
biente, sendo possível acessar informações sobre 
o ponto de consumo, o(s) equipamento(s) que lhe 
é(são) vinculado(s) e intervenções e serviços nele(s) 
realizados.

Podem ainda ser cadastradas no sistema as ma-
nutenções realizadas em cada ponto de consumo. 
O Sistema Aguapura Vianet permite a visualização 
do consumo diário da unidade ou mensal. Possibili-
ta também que dados lançados anteriormente (em 
anos anteriores) possam ser visualizados e resgata-
dos para acompanhamento histórico da unidade. 
Mais de um medidor pode ser cadastrado, indican-
do que mais medidores são vinculados aos prédios. 
Ainda é possível visualizar as metas pactuadas pelas 
unidades, indicando se as mesmas estão acima ou 
abaixo do esperado. Podem ser postadas observa-
ções na indicação diária do consumo que apresentou 
um pico. Através dessa ferramenta, os Ecotimes se 
comunicam com a equipe de monitoramento, infor-
mando possíveis problemas, bem como a indicação 
das soluções implementadas para corrigi-los. 

Ainda sobre as funcionalidades do Aguapura 
Vianet, a equipe de monitoramento da UFBA atua 
direta e constantemente nos Ecotimes, os incenti-
vando e questionando quando da ausência de lan-
çamentos. São também responsáveis por manter o 
sistema de comunicação aberto entre o Ecotime e as 
demais unidades, trocando experiências e buscando 
soluções. O sistema permite que sejam encaminha-
dos e-mails de divulgação de consumo de sua uni-
dade. Esse e-mail pode ser encaminhado para cha-
mar atenção de dirigentes e mostrar os resultados 
alcançados pelo Ecotime. Existe também a possibi-
lidade de cadastrar fotos e mapas da unidade para 
melhor informar aos visitantes a localização. Devido 
às peculiaridades das unidades da Saúde, Educação, 
Segurança Pública e Administração Penitenciária, es-
truturadas em redes, o sistema permite ainda o agru-
pamento das subunidades em programas distintos, 
ocasionando a centralização das informações de 
cada uma delas em seu referido programa. Vale des-
tacar o monitoramento realizado pela equipe técnica 
da UFBA junto aos Ecotimes.

Para que bons resultados possam ser produzi-
dos a partir do uso do Sistema Aguapura Vianet, é 
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fundamental a participação do Ecotime de cada uni-
dade, coletando dados e lançando, de forma discipli-
nada, bem como realizando uma análise crítica das 
informações coletadas. O acompanhamento utilizan-
do o sistema consiste em monitorar o desenvolvi-
mento das unidades frente à proposição de metas de 
redução de consumo. Ainda, veri�car a assiduidade 
da unidade no lançamento dos dados. É importante 
que o Ecotime realize o cadastramento do consumo 
diariamente, inclusive aos �nais de semana, além do 
cadastramento de observações do consumo, infor-
mando sobre possíveis problemas e soluções. 

A equipe técnica da Ufba realiza o monitora-
mento diariamente, analisando os dados coletados 
pelas unidades, o per�l de consumo, identi�cando 
os problemas ocorridos e contatando sempre os 
Ecotimes de modo a orientá-los da melhor maneira 
possível. Como resultado do acompanhamento das 
unidades é gerado relatório, informando a existência 
de lançamento diário dos dados, a existência de lei-
tura aos �nais de semana, a padronização do horário 
da leitura do hidrômetro, a utilização do campo ob-
servação e o atendimento às ligações da equipe da 
UFBA. A contratação de uma empresa de manuten-
ção, responsável pela realização de manutenção pre-
ventiva e corretiva nos prédios localizados do Centro 
Administrativo, está entre os objetivos do programa. 
Esta contratação permitirá a centralização dos ser-
viços e maior agilidade na execução de problemas 
emergenciais. 

A realização da manutenção preventiva e cor-
retiva nas unidades que não possuem equipe para 
executar tais serviços necessita de orientações quan-
to à atribuição dos funcionários. As atividades corres-
pondem à realização de pequenos reparos emergen-
ciais, não esquecendo a principal atividade que é a 
racionalização do uso de água e energia nos prédios 
públicos.

A manutenção preventiva nas instalações 
hidrossanitárias corresponde à realização de 

procedimentos de varreduras, identi�cando pontos 
de vazamento e redução de vazão de equipamen-
tos. Nos sistemas elétricos, a manutenção preventiva 
consiste na realização de inspeção, promovendo re-
paros necessários, além do levantamento das cargas 
instaladas. Para a contratação da empresa de manu-
tenção predial, a Universidade Federal propôs ainda 
pré-condições para a realização das atividades en-
volvidas. Essas pré-condições estabelecem requisitos 
mínimos para que a manutenção ocorra de maneira 
satisfatória, como, por exemplo, prevendo a existên-
cia de uma Coordenação Técnica capaz de planejar, 
identi�car demandas e realizar as ações de caráter 
técnico; de uma base ou espaço físico onde os funcio-
nários responsáveis pela realização da manutenção 
e da coordenação �carão alocados; transporte para 
pronto atendimento às demandas das unidades; pro-
cedimentos descritos para realização das atividades 
a serem executadas; ferramentas, equipamentos e 
materiais necessários para desenvolver os serviços.

Vale lembrar que esta proposta de contratação 
de empresa para serviços de manutenção preventi-
va e corretiva não foi realizada, considerando a ne-
cessidade de encontrar a melhor maneira para fazer 
uma contratação tão abrangente e de grande porte 
para os prédios administrativos. Um dos principais 
obstáculos é a impossibilidade de mensuração dos 
serviços a serem realizados, bem como pela in�ni-
dade de equipamentos e materiais necessários para 
a execução dos mesmos. Em contrapartida, com a 
não-contratação dessa empresa, os Ecotimes res-
ponsáveis por essa manutenção realizaram capaci-
tações práticas nos procedimentos de varreduras, 
inspeções, detecções de vazamentos. Atualmente, é 
cada Ecotime que atua em sua unidade correspon-
dente, buscando, da melhor maneira possível, reali-
zar esses serviços, bem como suprir as carências de 
materiais e equipamentos necessários. Destacam-se 
como ações a serem realizadas pela equipe de manu-
tenção a prevenção dos sistemas hidrossanitários: a 
realização de varreduras periódicas para detecção de 
vazamentos, identi�cação de vazamentos adotando 
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ações corretivas quando necessário, correção do ní-
vel dos reservatórios, veri�cação de registros e válvu-
las, veri�cação de estanqueidade, das condições de 
acoplamento, braçadeiras, mangotes, inspeção do 
funcionamento das válvulas de retenção, válvulas de 
mictórios e sanitários, etc. 

Inserido no contexto do programa, o Governo 
Estadual adotou alterações no horário de expediente 
visando melhorias no consumo. Os pontos facultati-
vos passaram a ser compensados 30 minutos antes 
do expediente (às 8 horas) e 30 minutos durante o 
horário do almoço (às 13 horas). Essa ação busca ga-
rantir o uso racional e e�ciente do consumo de água 
e energia nos órgãos e entidades estaduais, diminuir 
o consumo de energia no período das 18 e 21 horas, 
quando a tarifa é 11 vezes mais cara para os prédios 
públicos atendidos em alta tensão, reduzir o tempo 
despendido diariamente com a climatização e ilumi-
nação dos ambientes de trabalho. Anteriormente a 
compensação era realizada após as 18 horas. 

Com base nos dados de consumo de 2008 a 
2012, o Programa de Racionalização do Consumo 
de Água e Energia apresentou uma economia de 
R$ 4.195.940,00 (quatro milhões cento e noventa e 
cinco mil novecentos e quarenta reais) em água e 
R$ 2.002.027,09 (dois milhões dois mil e vinte e sete 
reais e nove centavos), totalizando R$ 6.197.967,09 
(seis milhões cento e noventa e sete mil novecentos e 
sessenta e sete reais e nove centavos). Finalizada em 
março de 2012, a segunda etapa do programa deu 
mais força aos Ecotimes e resultados �nanceiros fo-
ram consolidados. 

4  III ETAPA DO PROGRAMA 
DE RACIONALIZAÇÃO

Com vistas a implantar o programa nas unida-
des hospitalares, escolares, penitenciárias e delega-
cias, foi celebrada em setembro de 2012 a terceira 
etapa do programa, que pretende consolidar os re-
sultados alcançados nos prédios das Secretarias de 

Educação, Saúde, Administração Penitenciária e Po-
lícia Civil, localizados no Centro Administrativo, além 
de criar núcleos de monitoramento nessas secreta-
rias que serão responsáveis por acompanhar o con-
sumo de suas unidades.

No primeiro semestre da III etapa diversas ações 
já foram encaminhadas. Foram realizadas 14 turmas 
para novos Ecotimes da Seagri, Adab, EBDA, Bahia-
pesca, Polícia Militar e DPT, no total de 144 servidores 
capacitados. Foram realizadas ainda visitas técnicas 
a alguns órgãos que apresentaram, através do moni-
toramento diário do consumo pelo Aguapura Vianet, 
distorções em seu per�l: Agerba, Seinfra, SEI e Mauá. 
O objetivo dessas vistorias é identi�car as causas de 
possíveis irregularidades demonstradas nos grá�cos 
de consumo. As unidades participantes foram o�cia-
das com as recomendações da UFBA.

Alguns projetos foram de�nidos como prioritá-
rios visando municiar os órgãos de documento técni-
co que viabilizem possíveis alterações nas estruturas 
das edi�cações, buscando sempre a e�cientização do 
uso da água e da energia. Assim, projetos conceituais 
foram de�nidos:

•	 Projeto conceitual para realização de capta-
ção de água de chuva para abastecimento 
da piscina da Seagri (concluído); 

•	 Projeto conceitual para realização de cap-
tação de água de chuva na Saeb (em 
andamento);

•	 Projeto conceitual para implantação de pro-
jeto de Energia Fotovoltaica na Saeb (em 
adaptação);

•	 Instalação de medidor na torneira de lava-
gem de veículos da área da Saeb visando 
identi�car o custo especí�co com lavagem 
de veículos e subsidiar uma análise para 
contratação de empresa para lavagem des-
ses veículos (em andamento).
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 A metodologia de criação dos núcleos de 
monitoramento, principal objetivo da III etapa do 
programa, foi entregue pela UFBA e visa a institu-
cionalização do monitoramento naquelas estruturas 
do Governo do Estado que possuem rami�cações. 
Uma nova portaria foi instituída, publicada    em   
20/02/2013, a portaria do Ecotime nº 227/13 de-
signou 213 Ecotimes de 91 órgãos do Governo do 
Estado.

Visando atualizar as orientações quanto ao uso 
dos equipamentos refrigeradores de ar no horário de 
almoço e ao �nal do expediente, foram iniciados no 
�nal do mês de março novos testes no equipamento 
instalado na Diretoria de Serviços. Os testes avaliarão 
o consumo do equipamento durante o expediente e 
horário de almoço visando dar subsídios para a pro-
gramação do desligamento do equipamento.

Com a III etapa do programa, a UFBA ampliou o 
monitoramento das unidades participantes. Apesar 
de diversas unidades já fazerem parte do programa, 
as etapas anteriores foram baseadas no consumo de 
18 unidades do Centro Administrativo. Porém, com 
vistas a ampliar os resultados obtidos com o monito-
ramento diário do consumo pelos órgãos do gover-
no, estamos monitorando, a partir desta etapa, mais 
68 unidades, totalizando, portanto, 86 prédios.

Novas atualizações no Sistema Aguapura Via-
net também estão sendo realizadas, com o objetivo 
de garantir aos Ecotimes acesso ágil e e�ciente para 
o lançamento dos dados no sistema, permitir ainda 
que os membros das instâncias de acompanhamen-
to e os dirigentes das unidades se informem sobre o 
desempenho individualizado e parametrizado das 
suas unidades, e à Saeb melhor gestão.

Com o objetivo de caracterizar as secretarias de 
maior consumo do governo, foi realizado um levan-
tamento preliminar das características da Educação 
e da Saúde, como estão estruturados seus órgãos, 
unidades e subunidades. A partir desses dados será 

aprofundado o estudo para a institucionalização do 
programa.

5  CONCLUSÃO

Com os resultados obtidos nas etapas já execu-
tadas do Programa de Racionalização do Consumo 
de Água e Energia, busca-se agora consolidar a me-
todologia de monitoramento do consumo através da 
utilização do Sistema Aguapura Vianet, bem como 
incluir o máximo de órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual.

Os resultados em longo prazo são evidentes, já 
que inúmeros problemas hidrossanitários e elétricos 
podem ser evitados e, consequentemente, os gastos 
com esses insumos também. O ideal é que o gasto 
atual de água e energia elétrica seja o mínimo para 
manter os prédios administrativos em níveis de con-
forto e de necessidade do usuário. Mais que isso é 
desperdício e mau uso do recurso público. 

A busca do programa abrange muito mais que 
o monitoramento do consumo, e sim a criação de 
uma cultura de preservação ambiental no âmbito 
do Governo do Estado, visando garantir a sua autos-
sustentabilidade, além de promover as condições 
adequadas para o consumo desejável e necessário 
de água e de energia. Espera-se, a partir da terceira 
etapa do programa, a adesão máxima dos órgãos e 
entidades do governo. Somente com a adesão volun-
tária e a conscientização dos servidores é que mais 
resultados serão alcançados.
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RESUMO

O patrimônio imobiliário do Estado da Bahia é com-
posto por cerca de 7.400 imóveis que integram o 
sistema de patrimônio desde 1982, e, com o passar 
dos anos, essas informações tornaram-se desatuali-
zadas. Em dezembro de 2010 foi �rmado convênio 
entre a Saeb e a Conder para o desenvolvimento de 
uma plataforma que possibilitasse a estruturação de 
um cadastro georreferenciado dos bens imóveis do 
Estado, através da integração dos sistemas Simov 
e Informs, consolidando seus dados. Essa iniciativa 
decorre da necessidade da Administração Pública 
em manter atualizado o Simov, instrumento de con-
trole e gestão que permite à Saeb cumprir as �nali-
dades exaradas em seu Regimento. A implementa-
ção desta nova ferramenta assegura uma melhoria 
da gestão patrimonial e possibilita a elaboração de 
diretrizes e normas de administração geral, sobretu-
do de modernização das ações referentes à utiliza-
ção, ocupação, vigilância, limpeza, conservação dos 
seus imóveis, além dos projetos e programas que o 
Estado vem realizando no âmbito social, securitário 
e patrimonial, utilizando-se de tecnologias moder-
nas na obtenção e tratamento dos dados coleta-
dos, fornecendo informações con�áveis e de fácil 
gerenciamento.

1 INTRODUÇÃO

Desde os tempos do Império, o governo brasi-
leiro experimentava um sistema de organização de 
seu patrimônio. Os denominados “Próprios Nacio-
nais” já eram, àquela época, escriturados e registra-
dos, como podemos observar através da leitura de 
documentos históricos atualmente guardados no 
Arquivo Nacional, na cidade do Rio de Janeiro, e, no 
caso dos documentos referentes ao Estado baiano, 
no Arquivo Público do Estado da Bahia. 

A descoberta do petróleo no Recôncavo Baiano, 
na década de 50, iniciou um longo processo de mo-
dernização no Estado. O desenvolvimento da Bahia 
na década de 70 acelerou o processo de ocupação 
de grandes áreas de terras, especialmente na capital 
e região metropolitana. Grandes desapropriações 
foram efetuadas a �m de concretizar a evolução 
econômica e social pretendida, especialmente com 
a criação do vetor de desenvolvimento da Paralela, 
Cia/Aeroporto, Centro Industrial de Aratu e Polo Pe-
troquímico, aumentando signi�cativamente seu pa-
trimônio imobiliário.

Atualmente, o patrimônio imobiliário da admi-
nistração direta do Estado da Bahia é composto de 
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aproximadamente 7.400 imóveis, distribuídos em 
toda a sua extensão territorial (417 municípios es-
palhados em 564.830,86 km²) e, para gerenciá-los, 
foi criada pelo Decreto nº 7.614, de 22 de junho de 
1999, que regulamentou a Lei nº 7.435, de 30 de de-
zembro de 1998, a Diretoria de Patrimônio, subor-
dinada à Superintendência de Serviços Administra-
tivos da Secretaria da Administração do Estado da 
Bahia (Saeb).

É neste contexto que se integra o presente tra-
balho, que aborda a tecnologia e inovação na gestão 
pública patrimonial do Estado da Bahia como resul-
tado de uma política de gestão patrimonial. Para tan-
to, o estudo foi construído em cinco vertentes, que 
passamos a indicar.

A primeira análise descreve a gestão do patri-
mônio imobiliário do Estado nos anos 70 e 80, quan-
do os registros patrimoniais eram “lançados” em 
livros e surge o primeiro sistema voltado para o con-
trole patrimonial, denominado Sistema de Controle 
de Bens Imóveis (Simov). 

Em seguida, apresentam-se os desa�os da atu-
alidade, com a “redescoberta” do patrimônio público 
através de um novo modelo de gestão implementa-
do a partir de 2007, com a formação de um Programa 
de Gestão de Patrimônio, voltado não apenas para 
o fortalecimento e defesa do patrimônio público, 
como também para a retomada da atuação sistêmi-
ca no âmbito das competências do órgão gestor de 
patrimônio.

Discute-se ainda a importância do novo mode-
lo proposto e a evolução dos sistemas necessários à 
melhoria da prestação dos serviços, especialmente 
com o advento da nova Lei de Registros Públicos 
e suas exigências. Discorre-se sobre a importância 
das tecnologias de precisão e georreferenciamento 
para a tomada de decisão e para a defesa dos bens 
públicos.

Ato contínuo, apresenta-se a formatação do sis-
tema, como foi construído o seu plano de trabalho, 
metodologia aplicada, atividades desenvolvidas, fun-
cionalidades e produtos entregues.

Por �m, em um breve estudo de caso, avalia-se 
a importância do Sistema GeoSimov para o aprimo-
ramento da gestão do patrimônio imobiliário do Es-
tado da Bahia.

2 O SISTEMA DE CONTROLE DE 
BENS IMÓVEIS (SIMOV) – 1982

O ano de 1982 representou o início do proces-
so organizacional do acervo imobiliário da Adminis-
tração Pública Direta do Estado da Bahia, a partir da 
catalogação documental do patrimônio em pastas 
identi�cadas para o fácil manuseio, substituindo o 
cadastro do patrimônio em livros. Ressalte-se que, 
nesta época, o Estado possuía registro de apenas três 
imóveis, o que exigiu um grande levantamento em 
campo para identi�cação dos imóveis de proprieda-
de do Estado e sua consequente catalogação.

Com o advento das tecnologias da informação, 
o Estado desenvolveu, em 1997, o Sistema de Contro-
le de Bens Imóveis (Simov), em plataforma Cliente x 
Servidor, linguagem Centura, com o objetivo de não 
apenas cadastrar os imóveis integrantes do acervo 
estadual, como também acompanhar a sua gestão, 
com a inserção de dados acerca da sua ocupação, 
vinculação, estrutura física (tipo de edi�cação), infor-
mações referentes a vistorias, emissão de relatórios 
de dados e custos, demonstrativos de valores, en�m, 
prover o gestor de dados con�áveis para a tomada 
de decisão.

3 A REDESCOBERTA DO PATRIMÔNIO 
– UM NOVO MODELO DE GESTÃO 

Ao longo do exercício de 2007, as diretrizes de 
quali�cação do gasto público impulsionaram um 
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novo modelo de gestão do seu patrimônio. A �m de 
fortalecer a gestão do acervo imobiliário do Estado, 
alcançando as competências inerentes à unidade sis-
têmica patrimonial, prescritas no Regimento Interno 
da Saeb – Decreto Estadual n. 12.431/2010 – e, ainda, 
no Sistema Estadual de Administração (SEA) – Decre-
to Estadual n. 10.196/06 –, foram traçadas novas di-
retrizes, depurando falhas procedimentais e de�ciên-
cias de controle interno que se arraigaram ao longo 
de muitos anos.

Constatou-se o descumprimento de disposi-
ções regimentais ao longo dos anos, a imperiosa ne-
cessidade de alteração do pensamento sistêmico e a 
ausência de dados essenciais à tomada de decisão. 
Esses fatos reclamaram a necessidade de introdução 
de controles e de rotinas procedimentais pela Dire-
toria de Patrimônio, bem como de revisão da instru-
ção dos processos administrativos, de capacitação 
dos servidores, tudo com o escopo de orientá-los 
para a concretização das prescrições estabelecidas 
no SEA, no que é pertinente, em especial, à matéria 
patrimonial.

Neste diapasão, a valorização imobiliária fun-
cionou como mola propulsora, exigindo uma ação 
efetiva do Estado na defesa do seu patrimônio, a �m 
de estabelecer maior segurança jurídica ao mercado 
imobiliário. Dentre as maiores di�culdades enfrenta-
das, ao longo deste período, pode-se citar:

•	 Insuficiência	de	referências	notáveis	em	do-
cumentos pela extinção natural das referên-
cias físicas registradas em escrituras antigas;

•	 Registro	 ineficaz	 dos	 cartórios	 imobiliários,	
causando, por vezes, sobreposições imobi-
liárias, acirrando desta forma a disputa por 
terras e facilitando a incidência de práticas 
ilegais de grilagens de terras.

Em consonância com o diagnóstico apontado, 
e especialmente devido à condição sistêmica e à sua 

competência regimental, a Diretoria de Patrimônio 
identi�cou a necessidade de gerir um plano que tem 
como base o pleno conhecimento e reconhecimento 
do patrimônio imobiliário do Estado, em especial da 
Administração Pública Direta, uma vez que as medi-
das legais editadas, embora adequadas, não se mos-
traram su�cientes para que os diversos órgãos do Es-
tado atualizassem e regularizassem o patrimônio de 
sua vinculação.

Considerando a amplitude do problema, foi ne-
cessária a elaboração de um projeto exequível para 
solução da questão patrimonial pública, com a devi-
da infraestrutura operacional e a colaboração de to-
das as unidades da Administração Pública Estadual. 

O Programa de Gestão do Patrimônio Imobiliá-
rio Público tem como objetivo a identi�cação e ca-
dastramento das terras públicas estaduais, mediante 
levantamento da real situação física e de ocupação 
dos imóveis, cadastrados ou não, procedendo-se, 
quando for o caso, à atualização da avaliação patri-
monial, às pesquisas cartoriais e extracartoriais e 
demais providências indispensáveis à regularização 
do patrimônio imobiliário estadual, seja para sua 
direta utilização ou para a implantação de políticas 
públicas. 

Dentre as ações realizadas ao longo do exercício 
de 2008 atinentes ao Projeto de Vistoria, Cadastro e 
Avaliação, pode-se elencar:

•	 Elaboração	do	Projeto	de	Vistoria,	Cadastro	e	
Avaliação;

•	 Contratação	 de	 técnicos	 para	 vistorias	 dos	
imóveis de responsabilidade da Saeb;

•	 Aquisição	de	equipamentos	para	as	vistorias	
técnicas;

•	 Análise	das	necessidades	da	 integração	en-
tre Simov x Sistema de Informações Geográ-
�cas Urbanas do Estado da Bahia (Informs);
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•	 Elaboração	de	modelo	padronizado	de	rela-
tório de vistorias;

•	 Elaboração	do	roteiro	e	cronograma	de	vis-
torias a serem executadas pela Saeb;

•	 Levantamento	dos	dados	dos	 imóveis	a	se-
rem vistoriados e cadastrados pela Saeb.

Neste panorama, em que plataformas de in-
formática antigas di�cultavam ou impossibilitavam 
a inserção de novos dados ou a integração entre 
sistemas existentes, e não havia condição de visua-
lização de imagens, a necessidade de evolução dos 
sistemas disponíveis despontou como condição pre-
cípua para a evolução pretendida. Ademais, incon-
sistências em informações registradas no Sistema de 
Controle de Bens Imóveis/Simov comprovavam que 
o sistema responsável pela gestão de informações 
reais, sólidas e precisas não estava sendo atualizado 
a contento pelos órgãos estaduais. Associado a isto, o 
despreparo das equipes fazia com que os órgãos não 
repassassem informações necessárias à Diretoria de 
Patrimônio para o desenvolvimento de uma gestão 
patrimonial.

4 O GEOSIMOV  – A CARTOGRAFIA 
COMO PRECURSORA DA 
EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA

Antes mesmo da invenção da escrita, a confec-
ção de mapas já era presente na vida do homem. Re-
gistros históricos apontam para a existência de ma-
pas pintados em paredes, datados de 6.200 a.C, bem 
como confeccionados através de uma tábua de lama 
assada, datados de 250 a.C. Com a evolução dos ma-
pas, eles passaram a ser cunhados em papiro e peles 
de animais, representando visualmente uma deter-
minada região e a sua localização, e favorecendo as 
conquistas territoriais da época.

Segundo a Associação Cartográ�ca Internacio-
nal (ACI), cartogra�a é:

Conjunto dos estudos e operações cientí�cas, 
técnicas e artísticas que intervêm na elabora-
ção dos mapas a partir dos resultados das ob-
servações directas ou da exploração da docu-
mentação, bem como da sua utilização.

Como se percebe, a cartogra�a surgiu enquanto 
ciência para estudar a concepção, fabricação e apli-
cação dos mapas, tendo experimentado um grande 
avanço nos últimos tempos, especialmente com a 
evolução tecnológica e a criação de novas metodolo-
gias de pesquisa e impressão, além da legislação que 
versa sobre o tema. 

4.1 A Lei de Registros Públicos

Em 7 de fevereiro de 1924, foi publicado o De-
creto nº 4.827, com o �to de reorganizar os registros 
públicos instituídos pelo Código Civil. Posteriormen-
te, alterações legislativas trouxeram novos elemen-
tos aos normativos, culminando com a edição da pri-
meira Lei de Registros Públicos, Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973. 

Com as evoluções experimentadas no campo 
tecnológico e na tentativa de mitigar a grilagem de 
terras no território nacional, foram estudadas altera-
ções na legislação, focando necessidade de especi-
�cação e maior precisão na delimitação de imóveis, 
tanto urbanos quanto rurais.

As modi�cações propostas culminaram na pu-
blicação de normativos especí�cos, a exemplo da Lei 
nº 10.267, de 28 de agosto de 2001, e do Decreto nº 
4.449, de 30 de outubro de 2002, que tratam, em li-
nhas gerais, do cadastro de imóveis rurais, apresen-
tando exigências técnicas e alterando a sistemática 
outrora aplicada para seu cadastramento junto ao 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria (Incra), como exempli�ca o quanto estabelecido 
no artigo 9º do supramencionado decreto, abaixo 
transcrito:
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Art. 9o  A identi�cação do imóvel rural, na for-
ma do § 3º do art. 176 e do § 3o do art. 225 
da Lei no 6.015, de 1973, será obtida a partir 
de memorial descritivo elaborado, executado 
e assinado por pro�ssional habilitado e com a 
devida Anotação de Responsabilidade Técnica 
- ART, contendo as coordenadas dos vértices 
de�nidores dos limites dos imóveis rurais, ge-
orreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasi-
leiro, e com precisão posicional a ser estabe-
lecida em ato normativo, inclusive em manual 
técnico, expedido pelo INCRA. §  1o    Caberá 
ao INCRA certi�car que a poligonal objeto 
do memorial descritivo não se sobrepõe a 
nenhuma outra constante de seu cadastro 
georreferenciado e que o memorial atende 
às exigências técnicas, conforme ato norma-
tivo próprio. §  2o    A certi�cação do memorial 
descritivo pelo INCRA não implicará reconhe-
cimento do domínio ou a exatidão dos limites 
e confrontações indicados pelo proprietário. 
(grifos nossos)

No âmbito dos imóveis urbanos, as alterações 
trazidas na chamada Lei de Registros Públicos, espe-
cialmente aquelas inseridas pelas Leis nº 12.424/2011 
e nº 12.693/2012, re�etiram também a necessidade 
de adequação das tecnologias de georreferencia-
mento, não só como instrumento para a proteção 
do patrimônio, como também para imprimir maior 
segurança jurídica às relações comerciais no âmbito 
imobiliário no Brasil, devendo as partes atender a to-
dos os comandos legais, inclusive precisão na delimi-
tação e descrição dos imóveis.

Do ponto de vista da regularização dos imóveis 
de propriedade da Administração Pública Estadual, 
os novos comandos legais trouxeram essencial con-
tribuição, já que preveem ao Estado a possibilidade 
de solicitar ao cartório competente a abertura de ma-
trícula de seus imóveis, ainda que sem prévio regis-
tro, desde que atendidos os requisitos abaixo:

Art. 195-A.   O Município poderá solicitar 
ao registro de imóveis competente a aber-
tura de matrícula de parte ou da totalida-
de de imóveis públicos oriundos de par-
celamento do solo urbano, ainda que não 
inscrito ou registrado, por meio de requeri-
mento acompanhado dos seguintes docu-
mentos: (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)
I - planta e memorial descritivo do imóvel 
público a ser matriculado, dos quais cons-
tem a sua descrição, com medidas perime-
trais, área total, localização, confrontantes e 
coordenadas preferencialmente georrefe-
renciadas dos vértices de�nidores de seus li-
mites;  (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)
II - comprovação de intimação dos con-
frontantes para que informem, no prazo 
de 15 (quinze) dias, se os limites de�ni-
dos na planta e no memorial descritivo do 
imóvel público a ser matriculado se sobre-
põem às suas respectivas áreas, se for o 
caso;  (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)
III - as respostas à intimação previs-
ta no inciso II, quando houver; e  (In-
cluído pela Lei nº 12.424, de 2011)
IV - planta de parcelamento assinada 
pelo loteador ou aprovada pela prefeitu-
ra, acompanhada de declaração de que o 
parcelamento se encontra implantado, na 
hipótese deste não ter sido inscrito ou regis-
trado.  (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011) (...)
Art. 195-B.   A União, os Estados e o Distrito 
Federal poderão solicitar ao registro de imó-
veis competente a abertura de matrícula de 
parte ou da totalidade de imóveis urbanos 
sem registro anterior, cujo domínio lhe te-
nha sido assegurado pela legislação, por 
meio de requerimento acompanhado dos 
documentos previstos nos incisos I, II e III do 
art. 195-A.  (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012)
§ 1o  Recebido o requerimento na forma pre-
vista no caput, o o�cial de registro de imóveis 
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abrirá a matrícula em nome do requerente, 
observado o disposto no § 5o do art. 195-
A.   (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)
§ 2o  O Município poderá realizar, em acordo 
com o Estado, o procedimento de que tra-
ta este artigo e requerer, em nome deste, no 
registro de imóveis competente a abertura 
de matrícula de imóveis urbanos situados 
nos limites do respectivo território muni-
cipal. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

A necessidade de imprimir maior segurança 
jurídica aos atos cartorários, objetivando que os re-
gistros representem imóveis devidamente individu-
ados, fortalece a necessidade de maior investimento 
em técnicas georreferenciadas que atuem com preci-
são. Neste tema, manifesta-se Venício Salles: 

Os problemas se agigantam quando o imóvel 
envolve glebas e grandes áreas, descritas sem 
qualquer esmero ou rigor, mormente em aten-
ção à claudicante legislação que antecedeu a 
atual Lei dos Registros Públicos. Nestes casos, 
além a imprecisão das próprias medidas, a 
descrição envereda por padrões extremamen-
te temerários (...). Além do mais, essas glebas 
são apresentadas com “de�exões” despidas 
de qualquer indicação sobre ângulo ou incli-
nação, o que eleva a di�culdade em sua indi-
vidualização. Uma perfeita descrição afasta os 
riscos de sobreposição ou de deslocamento 
lateral do imóvel, resolvendo as questões rela-
tivas de disponibilidade ou da necessidade de 
apuração do remanescente.”

Para a Administração Pública Estadual, esta 
revolução experimentada na esfera jurídica impul-
sionou o avanço de suas ações, fazendo-a procurar 
novos métodos e critérios para a execução de suas 
atividades. Como já esclarecido, não só no que tan-
ge aos critérios objetivos – reconhecimento de seus 
bens, correção de falhas geográ�cas antes desconhe-
cidas, regularização do seu patrimônio imobiliário –, 

como especialmente no que tange aos critérios sub-
jetivos – possibilidade de melhor gerenciamento da 
utilização ou aplicação do patrimônio, utilização de 
dados precisos para a tomada de decisões –, a evo-
lução experimentada nesta seara exigia o progresso 
do Estado, iniciando por um ponto de vista técnico, 
operacional.  

4.2 A importância do novo sistema

Para fazer face às novas demandas sociais e 
acompanhando o �uxo do desenvolvimento, a atua-
lização dos sistemas obsoletos de gestão patrimonial 
tornou-se não só necessária, como imprescindível.

O sistema de referência anteriormente adotado, 
conforme Resolução IBGE PR nº 2, de 21 de julho de 
1983, era o South American Datum 1969 (SAD 69), 
sistema topocêntrico que possuía um marco central 
físico, situado em Minas Gerais.  Nos Estados Unidos 
já se aplicava o sistema geocêntrico, tridimensional, 
denominado Datum WGS84 (quarta versão do Siste-
ma Geodésico Global), utilizando-se o Global Posi-
tion System (GPS). Com a evolução das técnicas de 
posicionamento e lançamento de novos aparelhos, 
surgiu a necessidade de atualização do sistema na-
cionalmente adotado (SAD 69), substituindo-o por 
um sistema mais completo, geocêntrico, capaz de 
interagir com as novas técnicas, denominado Siste-
ma de Referência Geocêntrico para a América do Sul 
(Sirgas 2000).

A necessidade de respostas rápidas e e�cazes, 
além do interesse humano no acompanhamento 
e vigilância de áreas de seu interesse, bem como o 
acompanhamento das transformações nelas ocorri-
das, disseminou, também popularmente, o uso de 
ferramentas, a exemplo de fotogra�as aéreas, ima-
gens via satélite. 
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4.3 Objetivo do sistema

Para mitigar os problemas encontrados e de-
senvolver, com efetividade, uma política voltada à 
melhoria da Gestão Patrimonial do Estado, a Saeb, 
em 28 de dezembro de 2010, �rmou com a Compa-
nhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 
(Conder) o convênio nº 07/2010.

O referido convênio previa a estruturação de 
cadastro georreferenciado de bens imóveis integran-
tes do patrimônio da Administração Direta do Estado 
da Bahia, gerenciado pela Saeb, através da Diretoria 
de Patrimônio (DPA) da Superintendência de Servi-
ços Administrativos (SSA). Ademais, previa o referido 
ajuste, a consolidação do Sistema de Informações 
Geográ�cas Urbanas do Estado da Bahia (Informs), 
gerido pela Conder, como base de dados de uso 
compartilhado por todos os agentes públicos e pri-
vados que atuam no Estado, garantindo a redução de 
custos e a con�abilidade dos processos de produção 
e manutenção de dados geográ�cos básicos. Por �m, 
o convênio previa a integração dos sistemas Simov e 
Informs.

4.4 O que é o Informs

Insta esclarecer que o Informs é um sistema de 
informações baseado em tecnologias de geoproces-
samento que reúne dados geográ�cos básicos sobre 
a Região Metropolitana de Salvador (RMS) e as áreas 
urbanas dos demais municípios baianos. 

4.5 O que é geoprocessamento

Segundo informações disponíveis no site da 
Conder (www.conder.ba.gov.ba), de�ne-se geopro-
cessamento como sendo um conjunto de tecnolo-
gias e metodologias voltadas à coleta e tratamen-
to de informações geográ�cas para um objetivo 
especí�co. Na prática, geoprocessamento é o pro-
cessamento informatizado de dados referenciados 
geogra�camente. 

Para isso, são utilizados sistemas conhecidos 
como Sistemas de Informações Geográficas (SIG), 
compostos por computadores, softwares e proce-
dimentos projetados para suportar captura, ge-
renciamento, manipulação, análise e saída de da-
dos espaciais referenciados geograficamente para 
resolver questões complexas em planejamento e 
gerenciamento. 

Estes sistemas utilizam dados cartográ�cos (ma-
pas), alfanuméricos (atributos) e imagens associadas 
às coordenadas dos mapas, produzindo informações 
geográ�cas que permitem a realização de análises 
espaciais para a compreensão e gestão do espaço 
geográ�co. 

Projetos envolvendo SIG são multidisciplina-
res e podem estar associados às diferentes áreas do 
conhecimento humano. Normalmente têm o seu 
núcleo formado por técnicos das áreas de geogra�a, 
engenharia, arquitetura e informática, agregando 
pro�ssionais das áreas de interesse dos projetos, a 
exemplo de planejamento urbano e regional, gestão 
municipal, meio ambiente, segurança, saúde, educa-
ção, transporte, marketing e muito mais. 

4.6 Produtos

•	 Relatório	 contendo	 os	 procedimentos	 para	
georreferenciamento dos bens imóveis em 
áreas urbanas, incluindo metodologia de 
levantamento de campo e especi�cações 
técnicas associadas ao Decreto Estadual nº 
7.870, de 8 de novembro de 2000;

•	 Plotagens	de	mapas	de	 localização	de	 imó-
veis para apoiar os levantamentos de campo;

•	 Banco	de	dados	georreferenciados	de	bens	
imóveis, com as feições de ponto levanta-
das no momento da vistoria e as feições de 
polígono levantadas quando do cadastro 
completo;

•	 Sistema	 informatizado	 aplicado	 ao	geopro-
cessamento para manutenção dos dados 
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grá�cos e realização de consultas ao Cadas-
tro Georreferenciado de Bens Imóveis per-
tencentes ao patrimônio do Estado da Bahia.

4.7 Constatações

Ao longo do desenvolvimento do sistema, a Di-
retoria de Patrimônio identi�cou desconformidades 
em dados integrantes do sistema vigente, a exemplo 
de duplicidade de informações, lançamentos incom-
pletos, dados desatualizados, con�gurando, de fato, 
a necessidade do novo sistema.

Com a implantação do GeoSimov, tornou-se 
possível não apenas a correção de inconformidades 
detectadas, como também a identi�cação e proteção 
de imóveis públicos indevidamente ocupados por 
terceiros. 

Em um caso inédito de defesa do patrimônio 
público, o Estado da Bahia conseguiu, após um ano 
inteiro de pesquisas, levantamentos cartográ�cos, 
cartoriais, levantamento de documentos históricos 
e, principalmente, utilização das funcionalidades do 
sistema, que traz a possibilidade de georreferencia-
mento do patrimônio, com de�nição precisa dos li-
mites da área pública, comprovar a propriedade do 
bem em questão, exigindo-se da empresa o paga-
mento atualizado da área esbulhada, revertido para o 
Estado na execução de obras em favor da sociedade.

Outro exemplo experimentado pelo governo 
baiano foi a regularização do histórico palacete de-
nominado “Palácio Rio Branco”. Primeira residência 
de Tomé de Souza – primeiro governador-geral do 
Brasil, em 1549. O referido imóvel, conhecidamente 
patrimônio da Administração Pública, não possuía 
documentação regular. As alterações da Lei de Regis-
tro Públicos permitiram ao Estado o requerimento da 
abertura de matrícula para o referido bem em nome 
do Estado da Bahia, a partir da juntada dos documen-
tos exigidos, especialmente o georreferenciamento e 

memorial descritivo – elaborados a partir das ferra-
mentas disponíveis no novo Sistema GeoSimov.

5 CONCLUSÃO

A implementação desta nova ferramenta asse-
gura uma melhoria da gestão patrimonial e possibi-
lita a elaboração de diretrizes e normas de adminis-
tração geral, sobretudo de modernização das ações 
referentes à utilização, ocupação, vigilância, além 
dos projetos e programas que o Estado vem reali-
zando nos âmbitos social, securitário e patrimonial, 
utilizando-se de tecnologias modernas na obtenção 
e tratamento dos dados coletados, fornecendo infor-
mações con�áveis e de fácil gerenciamento.
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DECRETO AUTÔNOMO – EM BUSCA 
DE UMA MAIOR EFICIÊNCIA NAS 
REESTRUTURAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Rodrigo Pimentel de Souza Lima 

O Estado contemporâneo passou por evoluções 
e mutações extraordinárias ao longos dos dois últi-
mos séculos. Do Estado concebido por Hobbes, de 
natureza contratual, ao modelo de Estado hodierno – 
neoliberal, pós-positivista e gerencialista, muita coisa 
mudou. No entanto, como todo processo histórico, 
as transformações não se dão de forma estática, mas 
sim de forma contínua. 

O mundo globalizado exige um Estado cada vez 
mais dinâmico, concernente com diversas quebras 
de paradigmas, o que leva à mitigação inexorável 
de diversos elementos vetustos e tradicionais de sua 
formação. Para tanto, é imprescindível que o Poder 
Executivo encontre agilidade em sua organização ad-
ministrativa, que sempre deve estar apta a suportar 
as demandas crescentes da sociedade.

A aplicabilidade da figura jurídica do Decre-
to Autônomo na Administração Estadual encontra 
respaldo legal no art. 84, VI, a e b da Constituição 
Federal.

O objeto do presente artigo cinge-se ao exa-
me da con�guração do decreto autônomo previsto 
no inciso VI do art. 84 da Constituição de 1988, com 

a redação da Emenda Constitucional n. 32, de 11 de 
setembro de 2001, e a sua aplicabilidade em sede 
estadual.

Para tanto, o estudo deve partir da dicotomia en-
tre normas primárias e normas secundárias, a �m de 
precisar a natureza da espécie normativa introduzida 
pela Emenda Constitucional n. 32, de 2001. Nesse dia-
pasão, questão controversa é o contraste do decreto 
autônomo com o princípio da legalidade.

A Constituição de 1988, em seu art. 59, pres-
creve sete espécies normativas que, por estarem 
fundadas diretamente no texto constitucional, têm 
natureza de normas primárias. Por sua vez, o decreto 
estadual – enquanto ato regulamentar – é ato nor-
mativo secundário, porquanto seu fundamento de 
validade é a própria lei.

Segundo Geraldo Ataliba, “não há regulamento 
autônomo no Brasil porque só a lei pode obrigar (§ 2o 
do art. 150 da Carta federal) e porque nossos decretos 
só existem para assegurar a �el observância das leis 
(art. 83, II da Carta federal). O regulamento – no Brasil, 
sempre veiculado por decreto – é inteiramente subor-
dinado à lei, tanto positiva, quanto negativamente. 
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Não pode restringi-la, da mesma forma que não lhe é 
dado ampliá-la. A compreensão de seu regime jurídi-
co, entre nós, decorre da conceituação e dos limites do 
poder regulamentar1 “ [sic].

Por outro lado, mesmo antes da Emenda Cons-
titucional n. 32, de 2001, parte da doutrina – mino-
ritária – defendia o cabimento, no Direito pátrio, do 
decreto autônomo.

Nessa senda, com o advento da referida emen-
da constitucional, o ordenamento jurídico pátrio 
consagrou uma oitava espécie normativa primária, 
qual seja, o decreto quando referente a determina-
das matérias que dele passaram a ser privativas, sem 
intermediação da lei. Daí ser dito decreto “autônomo”.

Essa conclusão de�ui do cotejo entre o texto 
constitucional originário e o texto com a redação 
dada pela Emenda Constitucional n. 32.

Nesse sentido, o art. 48, XI, da Constituição de 
1988 (competências legislativas do Congresso Nacio-
nal com o concurso do presidente da República pela 
sanção ou veto), que, no texto constitucional origi-
nário, referia-se à “criação, estruturação e atribuições 
dos Ministérios e órgãos da administração pública”, 
passou a se referir, a partir da Emenda Constitucional 
n. 32, de 2001, tão-só, à “criação e extinção dos Minis-
térios e órgãos da administração pública”. Portanto, 
não mais há referência à estruturação e atribuições 
de Ministérios e órgãos da administração pública 
como matéria de lei.

Ademais, o art. 61, § 1o, II, e, da Constituição de 
1988 (reserva de iniciativa do presidente da Repúbli-
ca), que, até então, referia-se à “criação, estruturação 
e atribuições dos Ministérios e órgãos da administra-
ção pública”, passou a se referir, tão-só, à “criação e 
extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública...”, acrescentando, ainda, “...observado o art. 
84, VI”. Uma vez mais, registre-se, houve supressão da 
referência a estruturação e atribuições.

Outrossim, o art. 84, VI, da Constituição de 1988 
(competência do presidente da República para expe-
dir decretos), que, até então, referia-se à “organização 
e funcionamento da administração federal, na forma 
da lei”, passou a se referir à “organização e funciona-
mento da administração federal, quando não impli-
car aumento de despesa nem criação ou extinção de 
órgãos públicos”. Suprimiu-se, in casu, a expressão 
“na forma da lei”.

Enfim, o art. 88, que até então confiava à lei a 
criação, a estruturação e as atribuições dos minis-
térios, cingiu a reserva legal somente à criação e 
extinção de ministérios e órgãos da administração 
pública.

Com efeito, parece-nos que o decreto passou a 
ser, a partir da Emenda Constitucional n. 32, de 2001, 
o único instrumento normativo apto a versar sobre 
atribuições e estruturação dos ministérios e órgãos 
da administração pública.

Com isso, corrigiu-se distorção do modelo cons-
titucional de 1988 –  enquanto os Poderes Legislativo 
(v. g. incisos VI e VII do art. 49, incisos III e IV do art. 
51 e incisos XII e XIII do art. 52, todos da Constitui-
ção de 1988) e Judiciário (v. g. alíneas a e b do inciso 
I do art. 96 da Constituição de 1988) organizam-se a 
si próprios, o Poder Executivo só o podia fazer com o 
concurso do Poder Legislativo, o que não faz sentido 
nos casos em que não há aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos.

No caso da Bahia, o texto constitucional vigente 
prevê a competência do governador para “dispor so-
bre a organização e o funcionamento dos órgãos da 
administração estadual, na forma da lei” (art. 105, in-
ciso XIX). Nesse sentido, historicamente toda matéria 
referente à criação, estruturação e competência das 
secretarias e demais órgãos da administração públi-
ca sempre foi tratada por lei, porém de iniciativa do 
chefe do Executivo (arts. 70, inciso IX e 77, inciso VI).
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Dito isso, exsurge a questão quanto à aplicabili-
dade – ou não – do decreto autônomo pelos estados, 
nos termos do modelo federal, o que foi paci�cado 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Em sede de utilização do decreto autônomo 
pelos estados, o STF já vem se posicionando em sen-
tido positivo. Com efeito, ao julgar a ADI n. 2.806-5/
RS, o Supremo Tribunal Federal deixou assente que 
o decreto autônomo, nos termos da Emenda Consti-
tucional n. 32, de 2001, aplica-se, também, em nível 
estadual. Ainda sobre a matéria, con�ra-se a decisão 
prolatada na ADI n. 3.254 (Rel. Min. Ellen Gracie, jul-
gamento em 16-11-2005, Plenário, DJ de 2-12-2005), 
na qual se de�niu que “é indispensável a iniciativa do 
chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei, 
ou mesmo, após a EC 32/2001, por meio de decre-
to) na elaboração de normas que de alguma forma 
remodelem as atribuições de órgão pertencente à 
estrutura administrativa de determinada unidade da 
Federação”.

Como tais decisões foram de mérito e em cará-
ter de�nitivo, exsurge a sua e�cácia relativamente à 
Administração Pública direta e indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal, como impõem o § 2° 
do art. 102 da Constituição Federal e o art. 28, pará-
grafo único, da Lei federal n° 9.868, de 10 de novem-
bro de 1999. 

É bom que se diga que tal entendimento não 
se baseia no princípio da simetria, o que, aliás, foi ba-
nido do Ordenamento pela Constituição Federal de 
1988. Há, no entanto, “princípios – normas abstratas 
e genéricas – que se possam deduzir do processo 
legislativo federal e que sejam su�cientemente rele-
vantes para que se justi�que sua obrigatoriedade”2 
[sic]. Manoel Gonçalves Ferreira Filho inclui a reserva 
de iniciativa em termos análogos ao do modelo fe-
deral, porquanto instrumento de proteção do chefe 
do Poder Executivo, ou seja, “o aspecto fundamental 
da iniciativa reservada está em resguardar a seu ti-
tular a decisão de propor direito novo em matérias 

con�adas à sua especial atenção, ou de seu interesse 
preponderante3 [sic].

É inegável que a utilização do decreto autôno-
mo pelo Estado da Bahia possibilitará mais e�ciência 
e economicidade no trâmite dos processos adminis-
trativos cujo objetivo seja a simples reestruturação 
administrativa, sem acréscimo de despesa. Por outro 
lado, está em consonância com o plexo de compe-
tências exclusivas do Poder Executivo.

Buscando implementar essa inovação legislati-
va no âmbito estadual, a Saeb submeteu consulta à 
Procuradoria Geral do Estado – PGE acerca da aplica-
bilidade da �gura jurídica do decreto autônomo nas 
reestruturações estaduais, pelo que recebeu respos-
ta a�rmativa em parecer da lavra da procuradora do 
Estado, Dra. Jussara Lobo.

Nessa perspectiva, valendo-se desse novo ins-
trumento normativo, foi proposta a primeira minuta 
de decreto autônomo em sede estadual no ano de 
2013, na proposição que visa o remanejamento da 
Coordenação de Transmissão, unidade administra-
tiva prevista no Regimento da Seinfra, cuja compe-
tência consiste basicamente na gestão das torres de 
transmissão de uso do Irdeb, para este último. Tal 
proposição deu origem ao Decreto n. 14.485, de 21 
de maio de 2013 – o primeiro regulamento autôno-
mo do Estado.

Vale registrar, no que tange ao remanejamento 
de cargos comissionados, a previsão inserta no art. 
5º, da Lei nº 7.435, de 30 de dezembro de 1998, pre-
vendo a possibilidade de remanejamento de cargos 
comissionados entre órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual, por meio de decreto.

Diversos outros entes da federação já se valem 
do decreto autônomo para organização administra-
tiva, a exemplo dos estados de Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e São Paulo.
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Com a utilização da �gura jurídica do decreto 
autônomo, o Estado da Bahia irá simpli�car e desbu-
rocratizar os seus futuros processos de reestrutura-
ção organizacional, quando inexistente o acréscimo 
de despesa, trazendo mais economicidade nos pro-
cessos desse jaez, o que vai ao encontro da política 
de quali�cação permanente do gasto público.
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SISTEMA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO – 
DA MANUALIZAÇÃO AO PROCESSO 
ELETRÔNICO
Rodrigo Pimentel de Souza Lima

1 INTRODUÇÃO

A modernização da Administração Pública é 
tema central na agenda dos governos diante do ce-
nário das mudanças que vêm acontecendo nas últi-
mas décadas, numa velocidade cada vez mais inten-
sa, com cidadãos mais exigentes e críticos.

O antigo modelo burocrático encontra-se su-
perado, incapaz de responder satisfatoriamente às 
exigências da governabilidade e aos anseios da cida-
dania.  Inicialmente impregnado do forte conteúdo 
neoliberal, o conceito de modernização administra-
tiva, baseado no modelo gerencial de Estado, foi uti-
lizado para de�nir os processos e os rumos da “Nova 
Gestão Pública”, tal como idealizada pelo Consenso 
de Washington. Buscava-se uma organização admi-
nistrativa de feição empresarial, independente do 
espírito público, com foco exclusivo nos resultados 
econômicos. A pedra de toque eram os ajustes �scais 
e a diminuição da máquina pública.

No entanto, a experiência político-administra-
tiva demonstrou que o modelo gerencial defendido 
para os países desenvolvidos não se mostrava plena-
mente aderente aos países em via de desenvolvimen-
to, porquanto se naqueles o Estado havia cumprido 
sua missão primordial consolidando instituições e 

assegurando direitos, nestes últimos o poder público 
ainda precisava se manter forte e atuante para resol-
ver os graves problemas da pobreza, das desigualda-
des sociais, do patrimonialismo e demais sequelas 
culturais e políticas dos regimes autoritários.

Some-se a isso a carga axiológica trazida pela 
Constituição de 1988, uma Carta de inegável vetor 
social, mas conectada com as diretrizes da nova ges-
tão pública, mormente após as alterações advindas 
da Emenda n. 19, que consolidaram a  atuação com 
foco nos resultados, a pro�ssionalização do pessoal 
administrativo e a gestão participativa, com foco na 
responsabilidade política e e�cácia administrativa.  

Sob essa perspectiva, o Estado da Bahia iniciou 
um momento de re�exão sobre a situação atual e fu-
tura do seu Sistema Estadual de Administração – SEA.

O SEA, modelo de gestão de caráter sistêmico, 
foi instituído pela Lei Delegada nº 63, de 01.06.1983, 
e regulamentado pelo Decreto nº 10.196, de 
27.12.2006, com a �nalidade de de�nir, planejar, co-
ordenar e executar as ações de administração, no âm-
bito da Administração Pública Estadual, com vistas ao 
aperfeiçoamento do Serviço Público Estadual, tendo 
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como órgão central a Secretaria da Administração – 
Saeb, atuando nos segmentos de Recursos Humanos, 
Previdência, Serviços Administrativos – material, pa-
trimônio e serviços – e Licitação e Modernização.

A partir de amplo diagnóstico, foram identi�ca-
das fragilidades e possibilidades de aperfeiçoamento 
dos níveis de efetividade da gestão pública do Esta-
do, tornando-se necessária a adequação/revisão do 
sistema e o desenvolvimento de um novo modelo de 
gestão, viabilizado através do projeto denominado 
“Redesenho do SEA”.

Com o objetivo de aumentar a capacidade de 
gerir recursos no setor público, buscando mais e�ci-
ência e e�cácia das atividades-meio, permitindo me-
lhor desempenho dos órgãos e entidades nas suas 
atividades �nalísticas, o Poder Executivo idealizou 
o projeto, que foi coordenado pela Saeb, através da 
Coordenação de Desenvolvimento de Gestão – CDG, 
e as atividades desenvolvidas em parceria com a Em-
presa Brasileira de Negócios e Consultoria – EBNC, 
com recursos �nanceiros do Programa Nacional de 
Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento 
dos Estados e do Distrito Federal – Pnage, através do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID.

O Redesenho do SEA alcançou todo o Poder 
Executivo do Estado da Bahia, por meio da atuação 
sistêmica da Saeb, órgão central do referido sistema, 
das Diretorias Gerais, por meio das Diretorias Ad-
ministrativas e Coordenações de Modernização, ou 
unidades equivalentes das secretarias de Estado e 
demais unidades setoriais e seccionais responsáveis 
pela execução das políticas e diretrizes do aludido 
sistema.

Para obter os resultados pretendidos de dotar 
a Administração Pública do Poder Executivo Estadu-
al de um instrumento que possibilite a gestão inte-
grada de seus processos, de forma ágil, transparen-
te e segura, fortalecendo a capacidade de gestão e 
execução das atividades-meio, houve uma grande 

mobilização do corpo técnico e gerencial dos órgãos 
e entidades do Poder Executivo Estadual e a geração 
de uma quantidade expressiva de informações que 
subsidiou a execução do projeto.

O Redesenho do SEA contou com a participa-
ção de 743 (setecentos e quarenta e três) servidores, 
representantes dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual, que atuaram com o objetivo de 
uniformizar procedimentos para agilizar processos 
na gestão pública, aumentar a capacidade de gerir 
recursos no setor público, buscando mais e�ciência e 
e�cácia das atividades-meio, permitindo melhor de-
sempenho de órgãos e entidades nas suas atividades 
�nalísticas.

A Lei Delegada nº 63/83 transformou o Depar-
tamento de Administração Geral – DAG em Secre-
taria da Administração – Saeb e instituiu o Sistema 
Estadual de Administração – SEA. Esse modelo visava 
propor diretrizes, coordenar e executar a política de 
pessoal, material, patrimônio e encargos auxiliares, 
estabelecer �uxos permanentes de informações en-
tre as suas unidades setoriais e seccionais e promover 
ações de modernização administrativa e de desburo-
cratização, com vistas ao aperfeiçoamento do serviço 
público estadual.

O Sistema Estadual de Administração – SEA foi 
concebido tendo como órgão central a Secretaria da 
Administração – Saeb, a qual foi estruturada em de-
partamentos responsáveis pelas ações referentes às 
políticas de pessoal, material, patrimônio e encargos 
auxiliares e desenvolvimento de recursos humanos 
e organizacionais, e por órgãos setoriais, Serviço de 
Administração Geral de cada secretaria de Estado 
e as unidades que, em cada órgão diretamente su-
bordinado ao governador, realizassem atividades 
de administração, além de órgãos seccionais, que 
eram as unidades de administração das autarquias e 
fundações.
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A modi�cação da estrutura organizacional ocor-
rida em 1991, no âmbito da Administração Pública 
Estadual, criou o Centro de Desenvolvimento da Ad-
ministração – CDA na estrutura da Secretaria da Ad-
ministração – Saeb, com a �nalidade de promover, 
coordenar, supervisionar, acompanhar e avaliar o 
processo de modernização administrativa, de infor-
matização da administração estadual, bem como a 
política de formação e capacitação de recursos hu-
manos. Essa reforma proporcionou à secretaria a 
montagem de um subsistema de Desenvolvimento 
da Administração , com a �nalidade de coordenar, su-
pervisionar e executar, de forma integrada, as ativida-
des de modernização, informática e recursos huma-
nos, no âmbito das secretarias, através dos Núcleos 
de Desenvolvimento da Administração – NDA.

Em 1998, uma nova reforma administrativa  de-
�niu um novo padrão organizacional nas secretarias 
de Estado, criando as Diretorias Gerais – DG, para co-
ordenar os órgãos setoriais e seccionais dos sistemas  
formalmente instituídos, através da Diretoria de Orça-
mento Público, Diretoria Administrativa, Diretoria de 
Finanças e Coordenação de Modernização.

Em 2006, a Secretaria da Administração identi-
�cou a necessidade de rever e adequar a legislação 
que regulamentava o SEA, procedendo à revisão e 
rede�nição das competências das unidades centrais 
e setoriais do referido sistema, nos segmentos de 
recursos humanos, material, serviços e patrimônio, 
licitação, modernização administrativa e tecnologia 
da informação e comunicação, adequando-o à ges-
tão atual e contemplando num só ato legal o Sistema 
Estadual de Administração e o Subsistema de Desen-
volvimento da Administração, dotando a Administra-
ção Pública do Poder Executivo Estadual de um ins-
trumento atualizado.

Os avanços empreendidos ao longo dos últi-
mos anos no sentido do aperfeiçoamento dos ins-
trumentos e práticas de gestão da máquina pública 
estadual encontraram assento nos componentes de 

intervenção do Projeto de Modernização da Gestão 
Pública do Estado da Bahia – Proage, vinculado ao 
Programa Nacional de Apoio à Modernização da Ges-
tão e do Planejamento dos Estados e do Distrito Fe-
deral – Pnage, e �nanciado pelo Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento – BID, que tem como escopo 
o apoio às ações de modernização dos sistemas de 
gestão e planejamento do Estado.

Com o objetivo de nortear as ações do Progra-
ma Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e 
do Planejamento dos Estados e do Distrito Federal 
– Pnage, foi realizado um amplo diagnóstico, onde 
foram identi�cadas fragilidades e possibilidades de 
aperfeiçoamento dos níveis de efetividade da gestão 
pública do Estado.

Neste contexto, o redesenho dos processos de 
gestão, com vistas à simpli�cação de procedimen-
tos, rotinas ou atividades e consequente melhoria 
da qualidade dos serviços, con�gurou-se como uma 
possibilidade de aperfeiçoamento dos níveis de efe-
tividade da gestão pública do Estado, materializado 
no projeto “Redesenho do Sistema Estadual de Admi-
nistração – SEA”.

Para viabilizar o novo conceito do Sistema Es-
tadual de Administração – SEA, vislumbrou-se o seu 
redesenho, objetivando propor diretrizes, coordenar 
e executar a política de pessoal, material, patrimônio 
e encargos auxiliares, além de estabelecer �uxos per-
manentes de informações entre as unidades setoriais 
e seccionais, e promover ações de modernização ad-
ministrativa e de desburocratização, com vistas ao 
aperfeiçoamento do serviço público estadual. 

2 A MANUALIZAÇÃO DO SEA

As atividades pertinentes à execução do projeto 
foram desenvolvidas de acordo com cinco fases pre-
estabelecidas: Planejamento, Mapeamento e Aná-
lise e Melhoria dos Processos, bem como a proposi-
ção de Reordenamento Institucional das estruturas 
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organizacionais que compõem o SEA e a Implanta-
ção e Implementação dos Processos Redesenhados.

2.1 Planejamento

No desenvolvimento desta etapa foram realiza-
das atividades referentes ao Plano de Trabalho, con-
tendo em seu bojo o Plano de Ação, o Cronograma e 
o Plano de Mobilização e Sensibilização dos dirigen-
tes das unidades do SEA dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Estadual, através de seminário reali-
zado com a �nalidade de obter o comprometimento 
dos citados dirigentes com o projeto e, especi�ca-
mente, com as atividades de redesenho dos proces-
sos de trabalho do referido sistema.

2.2 Mapeamento dos processos

Na execução desta fase foi utilizada metodolo-
gia de construção participativa, com a realização de 
209 o�cinas temáticas conduzidas pela equipe de 
consultores e participação de servidores, convidados 
pela Saeb, que detinham o conhecimento e executa-
vam diretamente os processos em estudo. A escolha 
desses servidores foi de fundamental importância 
para o sucesso do projeto, considerando que intera-
giram, proativamente, em prol do sucesso do SEA. 

As O�cinas de Trabalho aconteceram em vários 
momentos. Inicialmente, foram identi�cados todos 
os processos do SEA, seguido do levantamento de 
um conjunto de dados, quando foram geradas, sis-
tematizadas e validadas informações, resultando no 
desenho de �uxogramas dos diversos processos, em 
ferramenta especí�ca, sendo �nalmente validados 
pelos gestores/executores dos processos.

Para o desenho dos �uxogramas dos processos 
foi utilizado o software Arpo, uma ferramenta especí-
�ca de modelagem e de gestão de processos, desen-
volvida por empresa especializada.

Ao todo foram mapeados 157 processos da má-
quina pública baiana, nos segmentos contemplados 
pelo SEA.

2.3 Análise e melhoria dos processos

Consiste esta atividade em analisar os proces-
sos em seus diferentes aspectos, de�nir sua �nalida-
de, as principais necessidades dos clientes, os postos 
de trabalho, os recursos necessários e as soluções 
tecnológicas adequadas, bem como analisar o trâmi-
te atual e respectivas documentações, identi�cando 
seus entraves e possíveis soluções de melhoria, bem 
como o estabelecimento de indicadores de monito-
ramento de desempenho e correspondente sistema 
de medição, compondo, assim, a documentação for-
mal dos processos redesenhados.

No contexto atual, após a conclusão do levan-
tamento da situação dos processos existentes, foi re-
alizada a análise dos problemas, a identi�cação das 
oportunidades de melhoria e a de�nição das diretri-
zes para o redesenho, em consonância com a Macro-
política de Gestão Pública para o Poder Executivo do 
Estado da Bahia.

Nesta etapa foram realizadas propostas de in-
tervenções nos 157 processos mapeados, que sofre-
ram fusões, inclusões e exclusões, resultando em 137. 
Vale destacar que as principais intervenções estavam 
relacionadas à eliminação de etapas repetitivas, inte-
gração de processos, padronização de modelos, res-
saltando que foram encontradas muitas situações em 
que os mesmos processos eram tramitados de forma 
diversa, dependendo do órgão/entidade gestor.

Esta fase contou com três etapas básicas: de�ni-
ção de indicadores, análise, otimização e redesenho, 
e validação do �uxograma redesenhado.

Considerando que a área de Previdência tem 
merecido especial atenção dos governos fede-
ral e estadual, o que culminou com a criação da 
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Superintendência de Previdência – Suprev/Saeb, 
cabe destacar que durante o desenvolvimento dos 
trabalhos foi desdobrado do segmento de Recursos 
Humanos um grupo especí�co para tratar dos pro-
cessos referentes à citada área, que passa a compor 
um dos segmentos do SEA. 

2.4 Reordenamento institucional

Esta fase do trabalho teve como propósito ide-
alizar uma estrutura organizacional para desenvolver 
as atividades do SEA, em nível setorial.

Atualmente, a estrutura organizacional das Di-
retorias Gerais (DGs), unidades responsáveis pela 
execução das atividades-meio do Estado, segue o 
modelo padrão organizacional nas secretarias de Es-
tado. As referidas DGs coordenam os órgãos setoriais 
e seccionais dos sistemas formalmente instituídos, 
através das Diretorias de Orçamento Público – DO, 
Diretorias Administrativas – DA, Diretorias de Finan-
ças – DF e Coordenações de Modernização – CMO. O 
SEA, através das DAs e CMOs, executa as atividades 
de administração de material, patrimônio, serviços, 
recursos humanos, licitação e modernização admi-
nistrativa, em estreita articulação com os órgãos cen-
trais da Secretaria da Administração do Estado.

A partir dos levantamentos realizados, do diag-
nóstico e das sugestões dos dirigentes dos órgãos e 
entidades que compõem o SEA, a consultoria con-
tratada estruturou a proposta de remodelagem ins-
titucional para o sistema, considerando a relação 
entre os processos e as unidades organizacionais, 
mantendo, contudo, durante todo o processo de de-
senvolvimento, o alinhamento aos aspectos técnicos 
e metodológicos apoiados nas boas práticas para a 
condução deste tipo de trabalho.

A organização do trabalho contemplou mu-
danças signi�cativas, através da criação do Escritório 
de Processos, braço operacional da Saeb, instituído 
através de portaria do secretário da Administração, 

com a �nalidade de acompanhar, monitorar e avaliar 
a execução dos processos de trabalho do SEA, suge-
rindo medidas e ações preventivas e corretivas, ne-
cessárias à otimização e ao seu efetivo cumprimento, 
atuando sempre em estreita articulação com as áreas 
gestoras dos processos e com as unidades setoriais e 
seccionais que compõem o SEA. 

2.5 Implantação e implementação

A fase de implantação dos processos otimiza-
dos e redesenhados foi precedida pelo treinamento 
de cerca de 360 servidores envolvidos, diretamente, 
com a execução dos processos por segmento.

Foi realizado um evento para 150 pessoas, en-
tre dirigentes e técnicos dos órgãos e entidades, para 
anunciar o início da implantação dos processos re-
desenhados, bem como a apresentação do Relatório 
Final do Redesenho do SEA, quando foram disponibi-
lizados os Manuais de Procedimentos, denominados 
“Sistemática de Execução dos Processos do SEA”, e a 
“Árvore de Processos”, via web na rede governo, atra-
vés de software especí�co, com o objetivo de padro-
nizar a execução dos procedimentos administrativos, 
pertinentes aos processos que compõem o Sistema 
Estadual de Administração – SEA.

Integram os Manuais de Procedimentos os 137 
processos redesenhados, desdobrados nos diversos 
segmentos do SEA, representados por �uxogramas, 
descrição de procedimentos, base legal e formulários 
que os compõem.

A consolidação da implantação e gestão destes 
processos �cou sob a responsabilidade da Coorde-
nação de Desenvolvimento de Gestão – CDG/Saeb, 
através do Escritório de Processos.

Para a operacionalização das ações do citado 
escritório, os processos, redesenhados na plataforma 
Arpo, foram disponibilizados na internet, no site da 
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Saeb, para que os servidores dos órgãos e entidades 
que compõem o SEA tenham acesso aos mesmos, 
permitindo a atualização, melhoria contínua e geren-
ciamento dos processos redesenhados.

Considerando que os processos são de natureza 
contínua e dinâmica, os procedimentos descritos nos 
Manuais e na Árvore de Processos sofrerão ajustes e 
modi�cações ao longo do tempo, visando adequá-
-los e atualizá-los para o cumprimento da missão que 
lhes cabe dentro do SEA, ou por alguma alteração 
processada na legislação, à qual os documentos re-
feridos se ancoram. As atualizações serão de respon-
sabilidade do Escritório de Processos/CDG/Saeb, ao 
qual caberão, também, providências quanto a dispo-
nibilização do manual e suas atualizações no site da 
Saeb, bem como através de ferramenta especí�ca, via 
web. 

A implementação e divulgação dos processos 
consolidou-se com visitas aos órgãos e entidades, 
considerando que um Projeto de Redesenho de Pro-
cessos atinge o seu propósito quando, ao �nal do tra-
balho, os processos redesenhados contribuam, efe-
tivamente, para a melhoria da qualidade das ações 
institucionais, promovendo celeridade aos objetivos 
�nalísticos da organização e, por conseguinte, aten-
dendo melhor aos seus clientes ou usuários de seus 
serviços, de forma a garantir a visibilidade e disse-
minação do trabalho desenvolvido e assegurar que 
a nova sistemática de funcionamento dos processos 
seja introduzida na rotina organizacional dos órgãos 
e entidades da Administração Pública Estadual, com 
vistas a alcançar as mudanças desejadas.

Para que as mudanças gerassem os resultados 
pretendidos, desenvolveram-se estratégias de dis-
ponibilização de produtos aos órgãos e entidades 
da Administração Pública Estadual, permitindo des-
ta forma o acompanhamento dos novos modelos 
propostos, sem interrupção nos serviços e projetos 
desenvolvidos, destacando-se, dentre outros, os pro-
dutos a seguir:

•	 Manuais	 de	 Procedimentos	 dos	 novos	 pro-
cessos, elaborados e validados;

•	 Documento	contendo	a	proposta	de	 remo-
delagem institucional do SEA, alinhado aos 
sistemas estaduais, formalmente instituídos, 
concebido e validado;

•	 Plano	de	implantação,	 implementação	e	di-
vulgação dos processos redesenhados, in-
cluindo o acompanhamento inicial de seu 
funcionamento, aprovado e executado;

•	 Relatório	 Final	 do	 Redesenho	 do	 SEA,	 con-
tendo a metodologia aplicada, os objetivos, 
a abrangência, as atividades que foram de-
senvolvidas, os seus participantes, os docu-
mentos elaborados, os resultados obtidos, 
os fatores facilitadores e restritivos à imple-
mentação e as recomendações de melhoria, 
entregue e apresentado para técnicos e diri-
gentes dos órgãos e entidades participantes 
do desenvolvimento e implementação do 
novo modelo.

Alcançar um patamar de melhoria contínua re-
quer desenvolver processos mais e�cientes e mais 
e�cazes, através da solução de problemas e implan-
tação de soluções criativas que permitam atender às 
perspectivas estratégicas, táticas e operacionais do 
SEA, como um todo.

A Saeb, após a conclusão do levantamento do 
legado de processos, da análise dos problemas dos 
processos, da identi�cação das oportunidades de 
melhoria e da de�nição das diretrizes para o redese-
nho construído, em consonância com a Macropolíti-
ca de Gestão Pública para o Poder Executivo do Es-
tado da Bahia, tem condições de de�nir o futuro da 
administração do SEA.

Como resultados alcançados pelo trabalho rea-
lizado, identi�camos:
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•	 uniformização	de	procedimentos;
•	 otimização	do	 trâmite	nos	fluxogramas	dos	

procedimentos e informações, com elimina-
ção de atividades desnecessárias;

•	 padronização	 e	 atualização	 de	 44	 formulá-
rios de uso comum;

•	 definição	 da	 cadeia	 de	 processos	 do	 seg-
mento de modernização;

•	 consolidação	 e	 disseminação	 da	 base	 legal	
dos processos; 

•	 identificação,	 fusão,	 inclusão	 e	 exclusão	 de	
processos; 

•	 registro	 dos	processos,	 por	 segmento,	 con-
solidados em Manuais de Procedimentos.

O redesenho de processos produz benefícios 
como a promoção de mudanças de vulto nas práti-
cas de trabalho da organização; a incorporação de 
novos valores, novas tecnologias e novos princípios 
e a ampliação signi�cativa da e�ciência e da e�cácia 
dos processos. 

É possível apontar alguns benefícios concretos 
alcançados pelo redesenho dos processos:

•	 modernização	de	processos	orientados	para	
resultados, fortalecendo a capacidade de 
execução das atividades-meio, contribuindo 
para a excelência da prestação de serviços à 
sociedade e elevando a capacidade opera-
cional do Estado;

•	 implementação	de	um	novo	modelo	de	ges-
tão das atividades-meio na Administração 
Pública do Poder Executivo Estadual, re�e-
tindo na melhoria da gestão e dos resultados 
alcançados;

•	 aumento	 da	 capacidade	 de	 gerir	 recursos,	
buscando-se maior e�ciência, e�cácia e efe-
tividade das atividades-meio, permitindo o 
alcance das atividades �nalísticas dos órgãos 
e entidades;

•	 disponibilização	 de	 serviços	 públicos	 de	
qualidade, abrangentes e inovadores;

•	 fortalecimento	da	atuação	sistêmica	da	Saeb,	
através da articulação e integração, perma-
nentes, com os órgãos setoriais e seccionais 
executores das políticas e diretrizes do SEA, 
bem como da orientação, implementação e 
acompanhamento de suas ações;

•	 definição	 de	 estruturas	 organizacionais	 ali-
nhadas a processos;

•	 Maior	proximidade	entre	os	executores	dos	
processos, ora uniformizados, permitindo 
um alinhamento conceitual, troca de infor-
mações e disseminação de ações que otimi-
zem a sua execução;

•	 implementação	 do	 Escritório	 de	 Proces-
sos, objetivando a atualização/otimização 
permanente, dos processos, bem como o 
monitoramento e acompanhamento con-
tinuado dos indicadores de resultados 
implementados.

3 INDICADORES DE RESULTADOS/ 
MONITORAMENTO

O sucesso de uma organização está diretamente 
relacionado ao grau de e�ciência de seus processos, 
que precisam, além de serem analisados e melhora-
dos, ser controlados. Assim, a medição de desempe-
nho assume um papel de extrema importância no 
planejamento e controle, pois sua função primordial 
é fornecer informações acerca dos processos desen-
volvidos pela organização. 

A e�ciência de qualquer estratégia de controle 
depende, entre outras coisas, da adequabilidade das 
medidas de desempenho desenvolvidas, bem como 
de um Sistema de Medição de Desempenho (SMD) 
bem estruturado. Essa sistemática compreende o 
que se denomina Gestão dos Processos Organiza-
cionais, que tem como objetivo a implementação de 
rotinas que promovam o monitoramento, avaliação 
e implantação de melhorias nos diferentes processos 
desenvolvidos pelas organizações, no cumprimento 
das respectivas missões institucionais. 
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A etapa de monitoramento e avaliação com-
preende o acompanhamento do andamento dos 
processos mediante coleta de dados, em períodos 
preestabelecidos, para a avaliação do desempenho. 
Nessa etapa estão compreendidos os seguintes 
procedimentos: 

•	 promover	o	monitoramento	e	a	avaliação	de	
desempenho dos processos organizacionais 
redesenhados, de forma contínua, mediante 
a construção de indicadores apropriados, 
com o estabelecimento de metas para o al-
cance dos resultados desejados; 

•	 acompanhar	e	avaliar	os	resultados	dos	indi-
cadores de desempenho; 

•	 analisar	as	justificativas	ou	argumentos	apre-
sentados para os resultados auferidos; 

•	 elaborar	 diagnóstico	 de	 avaliação	 dos	 pro-
cessos organizacionais do SEA, com os pon-
tos fortes e as oportunidades de melhoria, 
com o objetivo de promover as ações de cor-
reção ou inovação; 

•	 implantar	melhorias	nos	processos,	visando		
alcançar maior e�ciência, e�cácia e efetivida-
de no seu desempenho. 

A Sistemática de Monitoramento para a Ges-
tão de Processos deve ser composta dos seguintes 
instrumentos: 

•	 Diagnóstico	 de	 Avaliação	 dos	 Processos	
Organizacionais; 

•	 Plano	 Anual	 de	 Gestão	 de	 Processos	
Organizacionais. 

4 O PROCESSO ELETRÔNICO ATRAVÉS 
DA AUTOMATIZAÇÃO DOS PROCESSOS 
DO SEA: O PRÓXIMO PASSO

Feito o redesenho do SEA e estabelecidos os 
manuais de procedimentos administrativos, pode-se 

partir para um novo desa�o. Com o apoio do Progest 
−BA, Programa de Fortalecimento da Gestão Pública 
do Estado da Bahia, um dos projetos previstos é a au-
tomatização do SEA.

A automatização pressupõe a conversão do 
SEA da notação Event-driven Process Chain – EPC para 
Business Process Management – BPM. Nesse sentido, 
a proposta agora é de concepção para um modelo 
de gestão e automação de processos para o Esta-
do (BPM), englobando solução de mapeamento e 
redesenho de processos, de�nição de work�ow, 
Gerenciamento Eletrônico de Documentos – GED, 
avaliação e monitoramento de indicadores, integra-
ção com os demais sistemas corporativos do Estado, 
além da própria efetivação do processo eletrônico 
– tudo suportado por um Business Process Manage-
ment System – BPMS, um sistema que automatiza a 
gestão de processos de negócio (execução, controle 
e monitoramento).

Nesta fase, o SEA deverá se transmudar para 
o processo eletrônico com todas as vantagens que 
esse ambiente pode proporcionar, além de ir ao en-
contro das diretrizes da nova Lei Estadual de Proces-
so Administrativo.

5 CONCLUSÃO

Na esteira dos movimentos de transformação 
organizacional surgem as inevitáveis turbulências e 
con�itos sob as mais variadas formas de expressão, 
independentemente da grandeza das boas intenções 
das mudanças. As reações são intrínsecas da nature-
za humana e são explicáveis à medida que tendem a 
alterar a rotina das pessoas, rompendo o equilíbrio 
que existia no ambiente de trabalho. Não importa se 
as coisas estavam bem ou mal anteriormente, mas 
havia um relativo equilíbrio e a maioria das pessoas, 
bem como suas relações pessoais e funcionais, se en-
contrava na chamada “zona de conforto”.
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Em princípio, qualquer iniciativa de modelagem 
de processos desencadeia, inevitavelmente, ações e 
sinais de mudanças, que são sempre geradores de 
con�itos, por melhores que sejam as habilidades de 
quem as conduzem. Elas são temidas, geram medos, 
angústias e toda a sorte de incerteza nas pessoas, 
sendo prudente planejá-las com muito critério e ra-
cionalidade e implementá-las com competência e 
�rmeza, para não haver frustrações insuperáveis. 

Manter o ambiente favorável às mudanças re-
quer, além de muito esforço, persistência, �rmeza, 
dinamismo, coragem, criatividade, altruísmo, habili-
dade, audácia e várias outras qualidades dos líderes. 

Salienta-se, em última análise, que a Gestão 
por Processos não é mais um modismo da Adminis-
tração que veio para oferecer fórmulas mágicas para 
problemas sem solução. Esse modelo de gestão não 
só melhora o desempenho das organizações, como 
também as mantém atuando nos ambientes de in-
certezas. Em uma instituição gerenciada por meio de 
seus processos de trabalho, as equipes os entendem 
e se responsabilizam pela sua execução. Isso ocorre 
porque todos executam suas tarefas sabendo que a 
reunião delas irá gerar um resultado: maior qualida-
de e produtividade. E para que isso funcione é neces-
sário que todos conheçam as tarefas que irão gerar o 
processo sistematicamente. Sem essa visão sistêmica 
da organização será impossível obter resultados com 
a gestão de processos.

Por �m, com a consolidação da padronização 
e manualização dos procedimentos, pode-se partir 
para uma nova perspectiva – a gestão automatizada 
dos processos, o que fará a Saeb e o Estado trilharem 
o caminho inexorável do processo eletrônico.
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POLÍTICA DE SEGURANÇA DA 
INFORMAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA
André Luis Peixinho de Miranda

A Tecnologia da Informação e Comunicação 
– TIC é de�nida como um conjunto de atividades e 
soluções providas por recursos de computação que 
visam permitir o armazenamento, o acesso e o uso 
das informações, participando assim do dia a dia das 
organizações como uma ferramenta de gestão e de 
apoio às decisões.

A velocidade com que a informação e o conhe-
cimento são criados e disseminados potencializa a 
importância do capital intelectual na Administração 
Pública. O poder que a tecnologia tem de alavancar 
o sucesso faz com que os projetos necessitem de um 
alinhamento às estratégias dos Programas de Gover-
no, com vistas a dinamizar a prestação de serviços 
públicos, buscando elevar o padrão de e�ciência, 
e�cácia e efetividade das funções governamentais, 
contribuindo assim para a excelência na prestação 
de serviços à sociedade. 

Promover a segurança dos �uxos de informação 
é condição essencial para garantir a e�ciência, a qua-
lidade e a continuidade dos processos de negócio 
por eles suportados. Como ocorre em muitas situa-
ções, a urgência por resultados normalmente induz 
à adoção de práticas inseguras. Não apenas vírus e 
hackers, mas principalmente usuários insu�ciente-
mente treinados, usuários mal-intencionados, ins-
talações físicas inadequadas, aplicações mal proje-
tadas ou mal instaladas e recursos tecnológicos mal 

dimensionados são alguns dos fatores que podem 
fazer com que um processo de negócio seja paralisa-
do ou degradado, e com isso interromper a prestação 
do serviço correspondente. 

Por esta razão, é fundamental que a seguran-
ça da informação seja tratada de forma sistemática, 
abrangente e continuada. Investir apenas em dispo-
sitivos tecnológicos de segurança não é su�ciente e 
muitas vezes representa desperdício. Considerando 
que os recursos disponíveis são escassos, é essen-
cial investir nos dispositivos certos e que mitigarão 
os maiores riscos. Além disso, deve-se considerar 
que, conforme a experiência tem demonstrado, a 
maioria dos riscos pode ser minimizada por contro-
les meramente administrativos e por treinamento 
adequado. 

A segurança da informação está relacionada 
com a proteção de um conjunto de informações, no 
sentido de preservar o valor que possuem para um 
indivíduo ou uma organização. São características 
básicas da segurança da informação os atributos 
de con�dencialidade, integridade, disponibilidade 
e autenticidade, não estando esta segurança restri-
ta somente a sistemas computacionais, informações 
eletrônicas ou sistemas de armazenamento. O con-
ceito se aplica a todos os aspectos de proteção de 
informações e dados. Desta forma, a segurança da 
informação visa proteger a organização de ameaças, 
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assegurando a continuidade do negócio, a partir da 
implementação de controles, que podem ser políti-
cas, práticas e procedimentos.

A Política de Segurança da Informação é o do-
cumento mais importante em um sistema de ge-
renciamento de segurança da informação de uma 
organização. Seu objetivo é normatizar as práticas 
de segurança, trazendo ao ambiente institucional 
procedimentos que garantam a proteção das infor-
mações. É fundamental que o conteúdo deste docu-
mento seja disseminado entre todos os membros da 
organização, com o intuito de conscientizá-los a res-
peito da importância da política.

Tratar a questão da segurança da informação de 
forma abrangente, sistemática e continuada signi�ca 
estabelecer um processo de Gestão da Segurança da 
Informação. Neste sentido, em 2007, o Fórum de Ges-
tores de Tecnologia da Informação e Comunicação 
do Estado da Bahia (Fortic) criou o Grupo Técnico de 
Segurança da Informação com o objetivo de sugerir e 
desenvolver iniciativas, programas e projetos relacio-
nados ao tema segurança da informação no âmbito 
do Governo do Estado da Bahia, em conformidade 
com as Normas Internacionais de Segurança da As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

O Decreto 13.473/11 homologou a Resolução n° 
02/2011 do Conselho de Informática Governamental 
– Cigov, que instituiu em outubro de 2011 a Política 
de Segurança da Informação do Estado da Bahia. A 
política tem por �nalidade dotar os órgãos e entida-
des do Executivo de instrumentos normativos que os 
capacitem, cientí�ca e administrativamente, a gerir a 
segurança da informação, de forma a garantir a con-
�dencialidade, integridade e disponibilidade dos ati-
vos de informação do Estado, permitindo o acesso do 
cidadão às informações.

Um dos componentes mais importantes do 
processo de Gestão de Segurança da Informação é o 
conjunto de normas e procedimentos, que tem como 

objetivo servir de guia na implementação de meca-
nismos que visem o fortalecimento da segurança da 
informação no ambiente corporativo. 

Em 2011, foi publicado um conjunto de 16 nor-
mas, descritas abaixo, a serem implantadas pelos ór-
gãos e entidades da Administração Pública do Poder 
Executivo Estadual, buscando elevar o nível de segu-
rança da informação no Estado da Bahia.

Norma 01 – Responsabilidades dos Órgãos – 
Orientar os órgãos e entidades da Administração 
Pública do Poder Executivo Estadual, que compõem 
a administração direta, autárquica e fundacional, 
quanto à utilização das Normas de Segurança da 
Informação;

Norma 02 – Classi�cação da Informação – Esta-
belecer diretrizes que garantam que todas as infor-
mações, independente de seus meios de armazena-
mento ou transmissão, recebam níveis adequados de 
proteção e sejam classi�cadas com clara indicação 
do assunto, fundamento da classi�cação, indicação 
do prazo do sigilo e identi�cação da autoridade que 
a classi�cou;

Norma 03 – Uso da Internet – Estabelecer as di-
retrizes de proteção relativas ao uso da Internet e de 
outras redes públicas de computadores, com o obje-
tivo de reduzir o risco a que estão expostos os Ativos 
de Tecnologia da Informação da Administração Pú-
blica Estadual, tendo em vista que a Internet tem sido 
veículo de muitas ações prejudiciais às organizações, 
gerando perdas �nanceiras, perdas de produtivida-
de, danos aos sistemas e à imagem da organização, 
entre outras conseqüências;

Norma 04 – Acesso aos Recursos de Tecnologia 
da Informação – Estabelecer as diretrizes e responsa-
bilidades para o acesso aos recursos de Tecnologia 
da Informação disponibilizados pela Administração 
Pública do Poder Executivo Estadual;
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Norma 05 – Acesso e Utilização do Correio Ele-
trônico – De�nir as diretrizes de acesso e utilização 
segura do Correio Eletrônico disponibilizado pela Ad-
ministração Pública Estadual;

Norma 06 – Gerenciamento de Incidentes de 
Segurança da Informação – Normatizar o registro e 
o tratamento de incidentes de Segurança da Infor-
mação no âmbito da Administração Pública do Poder 
Executivo Estadual;

Norma 07 – Gerenciamento da Auditoria de Se-
gurança da Informação – De�nir as diretrizes do pro-
cesso de Auditoria de Segurança da Informação, no 
âmbito da Administração Pública do Poder Executivo 
Estadual;

Norma 08 – Gestão da Continuidade do Ne-
gócio – Estabelecer, no âmbito da Administração 
Pública do Poder Executivo Estadual, as regras e os 
princípios que regulamentam a Gestão da Continui-
dade do Negócio – GCN, que são: manter o negócio 
em funcionamento, de�nir o papel de cada elemen-
to que administrará a situação do GCN e conscienti-
zar todos os usuários sobre suas responsabilidades 
no processo;

Norma 09 – Gerenciamento de Riscos – Estabe-
lecer as diretrizes do processo de Gestão de Riscos no 
âmbito da Segurança da Informação para a Adminis-
tração Pública Estadual;

Norma 10 – Contabilização de Ativos de Tec-
nologia da Informação – De�nir as diretrizes para a 
contabilização adequada dos Ativos de Tecnologia 
da Informação no âmbito da Administração Pública 
do Poder Executivo Estadual;

Norma 11 – Intercâmbio de Informações – De�-
nir as diretrizes de segurança na troca de informações 
e softwares internamente aos órgãos e entidades da 

Administração Pública Estadual e/ou com quaisquer 
entidades externas;

Norma 12 – Segurança Física – Estabelecer di-
retrizes para prevenir o acesso físico não autorizado, 
a �m de evitar dano e interferência às informações, 
ativos e instalações físicas da Administração Pública 
do Poder Executivo Estadual;

Norma 13 – Segurança em Terceirização e Pres-
tação de Serviços – Estabelecer as diretrizes que 
regulamentam a segurança para o processo de de-
senvolvimento e manutenção de software no âm-
bito da Administração Pública do Poder Executivo 
Estadual;

Norma 14 – Desenvolvimento e Manutenção 
de Aplicações – Estabelecer as diretrizes que regula-
mentam a segurança para o processo de desenvol-
vimento e manutenção de software no âmbito da 
Administração Pública do Poder Executivo Estadual;

Norma 15 – Distribuição de Hardware e Sof-
tware – Estabelecer diretrizes para a aquisição, distri-
buição e gerenciamento de hardware e software no 
âmbito da Administração Pública do Poder Executivo 
Estadual;

Norma 16 – Proteção Contra Código Malicioso 
– Estabelecer diretrizes para a proteção dos recursos 
de Tecnologia da Informação da Administração Pú-
blica do Poder Executivo Estadual contra ação de có-
digo malicioso, programas impróprios e acesso não 
autorizado.

No ano seguinte, o Manual do Modelo de Se-
gurança da Informação foi divulgado. A partir da 
sua publicação, os órgãos e entidades terão um pra-
zo de três anos, previsto no Decreto nº 13.473/11, 
para implementar as diretrizes contidas no conjun-
to das Normas de Segurança de que trata a referida 
resolução.
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Coube à Saeb, através da CTG, assumir o papel 
de Escritório de Segurança da Informação, �cando 
responsável por coordenar as atividades de seguran-
ça da informação nos níveis estratégicos e táticos. Em 
conjunto com o Grupo de Segurança da Informação 
do Fortic, foi iniciado o planejamento das atividades 
relacionadas à segurança da informação e implanta-
da a ferramenta de gerenciamento de riscos.

Em 2012, foi realizada uma pesquisa junto aos 
órgãos da Administração Pública do Poder Executivo 
Estadual, visando identi�car o nível de maturidade 
das unidades de tecnologia do Estado em relação à 
segurança da informação, assim como os impactos 
da implantação do modelo de gestão proposto, a 
�m de destacar as ações prioritárias para quali�car 
os investimentos necessários. Em evento realizado 
em novembro do mesmo ano, denominado I Encon-
tro do Grupo Temático de Segurança da Informação 
do Fortic, a CTG, através do Escritório de Segurança 
da Informação, apresentou aos gestores de TI do Es-
tado os resultados da pesquisa, as ações de curto e 
médio prazo e o impacto previsto na estrutura de 
TIC dos órgãos, para adequação ao que prevê o mo-
delo de gestão da segurança da informação.

A referida pesquisa foi aplicada em 77 (seten-
ta e sete) órgãos e entidades do Poder Executivo do 
Estado da Bahia, e respondida por 97% das unida-
des contratadas. O questionário foi constituído por 
66 questões objetivas, sendo algumas de respostas 
múltiplas.

De modo geral, a pesquisa demonstrou que 
31,08% possuem uma Política de Segurança da Infor-
mação interna implementada e 68,92% dos órgãos 
não possuem, usando, quando necessário, as diretri-
zes traçadas pela Política de Segurança do Governo 
Estadual, estabelecida pelo Decreto 13.473/2011.

Além disso, a pesquisa demonstrou que ape-
sar dos órgãos utilizarem parcialmente a Política 
do Estado ou terem a sua própria política interna, a 
maioria deles não formaliza esta utilização, através 
do Termo de Aceite da Política, o que representa 
uma fragilidade para que o cumprimento das di-
retrizes possa fluir de forma mais clara, eficiente e 
comprometida.

A pesquisa indicou a necessidade de investi-
mentos em segurança da informação para tornar 
as unidades administrativas aderentes à Política de 
Segurança do Estado, considerando a situação atual 
onde já existem órgãos que possuem iniciativas em 
segurança da informação. A tabela abaixo demons-
tra, de forma resumida, os valores necessários de 
investimento por grupo e por porte de órgão, tota-
lizando uma necessidade de investimento em torno 
de 46,3 milhões de reais.

A estratégia utilizada para mensurar os investi-
mentos em segurança da informação foi a de esta-
belecer os itens indispensáveis para que a Política de 
Segurança da Informação e as diretrizes das normas 
sejam implementadas, dentro da proposta de mode-
lo de Gestão de Segurança da Informação divulgada 
no manual.

Neste sentido, foram estabelecidos os seguintes 
critérios para divisão de grupos:
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•	 Recursos	Humanos	–	Perfis	de	profissionais	
que atuarão na gestão de segurança da 
informação;

•	 Equipamentos	 –	 Dispositivos	 computacio-
nais necessários para prover a segurança da 
informação, por exemplo, Servidor de Antiví-
rus, Servidor de Backup, entre outros;

•	 Softwares	 –	 Aplicativos	 informatizados	 ne-
cessários para prover a segurança da infor-
mação, por exemplo, Antivírus, Gestão de 
Incidentes, Gestão de Ativos, entre outros;

•	 Serviços	–	Itens	mínimos	necessários	de	ser-
viços, objetivando prover a segurança da in-
formação, por exemplo, criptogra�a e certi�-
cação digital, serviço de backup, serviço de 
controle de acesso, entre outros. 

Além dos esforços empregados na instituição 
da Política de Segurança da Informação, criação das 
normas e edição do manual, o Escritório de Seguran-
ça da Informação tem a importante missão de de-
senvolver práticas voltadas à conscientização sobre 
a importância da segurança da informação, nos ór-
gãos e entidades da Administração Pública do Poder 
Executivo estadual, de modo que a implementação 

da política não seja vista como custo, mas sim como 
investimento.

De modo geral, a Administração Pública tem 
o desafio de instrumentalizar seus órgãos e enti-
dades com os recursos necessários para que sejam 
viabilizados os investimentos em segurança da 
informação.
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“PREPARE-SE” – PROGRAMA DE 
PREPARAÇÃO DO SERVIDOR PARA A 
APOSENTADORIA
Daniella Souza de Moura Gomes

1 INTRODUÇÃO 

O Programa de Preparação do Servidor para a 
Aposentadoria, “Prepare-se”, promovido pela Secre-
taria da Administração (Saeb), através das Superin-
tendências de Previdência (Suprev) e de Recursos 
Humanos (SRH), integra as diretrizes governamentais 
de valorização do servidor público e de disseminação 
da cultura previdenciária.

Lançado em 2008, durante a XXIV Assembleia 
Geral da Conferência Interamericana de Seguridade 
Social (CISS), que aconteceu no mês de novembro 
em Salvador, o “Prepare-se” possui estreita conso-
nância com a legislação garantidora dos direitos da 
pessoa idosa nas esferas federal e estadual.

O programa, fruto da centralização da gestão 
previdenciária na Saeb, é voltado para todos os segu-
rados do Regime Próprio de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Estado da Bahia (RPPS) e foi 
concebido com o propósito de minimizar os re�exos 
decorrentes da transição na vida funcional.

Até então, ações dessa natureza eram realizadas 
de forma pontual e em alguns poucos órgãos da ad-
ministração estadual, a par de restritas a determina-
das categorias funcionais. Assim, do ponto de vista 

sistêmico, o “Prepare-se” constitui-se num programa 
inédito no Estado da Bahia, alcançando indistinta-
mente os servidores de todas as carreiras.

O “Prepare-se” demonstra a atuação efetiva do 
Estado no momento que precede a passagem do ser-
vidor para a aposentadoria, promovendo um espaço 
para que sejam transmitidos conhecimentos relacio-
nados ao contexto que envolve o seu desligamento 
das funções laborais.

Nas edições do programa são abordados os as-
pectos legais e psicossociais que perpassam a apo-
sentadoria, sendo oportunizadas discussões acerca 
das atitudes e pensamentos relacionados à vida do 
aposentado perante sua família, colegas de trabalho 
e sociedade, passando pelos direitos e deveres em 
relação à Previdência, alternativas para a construção 
de um novo projeto de vida, práticas que favorecem 
o envelhecimento saudável, o combate ao sedenta-
rismo e a redução do con�ito intergeracional, atra-
vés de palestras e o�cinas que propiciam ao servidor 
re�etir sobre os ganhos e as perdas advindos com a 
aposentadoria.
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O programa é dirigido aos servidores titulares 
de cargo efetivo que estejam prestes a implementar 
os requisitos legais para a aposentadoria, por isso de-
nominados de “pré-aposentados” ou “aposentandos”. 
Os familiares também são convidados a participar 
das atividades, como forma de estimular a integração 
entre gerações.

O “Prepare-se” integra o Programa “Você Servi-
dor”, capitaneado pela Saeb, que reúne as ações vol-
tadas para a valorização do funcionalismo estadual, 
que, por sua vez, está inserido na Agenda do Traba-
lho Decente da Organização Internacional do Traba-
lho (OIT), no eixo “serviço público”, sendo o Estado da 
Bahia pioneiro na adesão em termos de ente público.

Sob o aspecto normativo, o “Prepare-se” tem 
plena aderência ao regramento legal voltado para a 
pessoa idosa, tanto no âmbito estadual, disciplinado 
pela Lei nº 9.013, de 25 de fevereiro de 2004 (art. 8º, 
I, f e g), quanto na esfera federal, no particular do Es-
tatuto do Idoso, instituído pela Lei nº 10.741, de 1º 
de outubro de 2003 (art. 9º, c/c art. 28, II), que assim 
dispõem:

Art. 8º. São competências dos órgãos 
e entidades da administração públi-
ca estadual, na implementação da Po-
lítica Estadual do Idoso, dentre outras:
I – na área de promoção e ação social:
....
f) promover a divulgação da legislação 
previdenciária na área pública e privada;
g) criar e estimular a manutenção de pro-
gramas de preparação para a aposen-
tadoria nos setores público e privado, 
com estímulo a novos projetos sociais 
que prestem esclarecimentos sobre os 
direitos sociais, com antecedência mí-
nima de um ano antes do afastamento;
Art. 9. É obrigação do Estado, garantir à 
pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, 

mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam um envelhecimen-
to saudável e em condições de dignidade.
Art. 28. O Poder Público cria-
rá e estimulará programas de:
I – (...)
II - preparação dos trabalhadores para a 
aposentadoria, com antecedência míni-
ma de 1 (um) ano, por meio de estímulo a 
novos projetos sociais, conforme seus in-
teresses, e de esclarecimento sobre os di-
reitos sociais e de cidadania; (grifo nosso)

Ao longo de sua execução já foram realizados 
14 encontros, numa média de dois a três eventos por 
ano, que acontecem, de forma alternada, tanto na 
capital quanto no interior do Estado, através de par-
cerias �rmadas com órgãos e entidades cuja atuação 
institucional tem aderência à temática da aposenta-
doria, o que confere transversalidade e capilaridade 
ao programa, possibilitando uma maior participação 
por parte do funcionalismo, ao abranger todo o ter-
ritório baiano.

Os municípios já contemplados foram: Ilhéus, 
Vitória da Conquista, Juazeiro, Feira de Santana, Por-
to Seguro, Barreiras e Jequié. As outras sete edições 
aconteceram na capital.

O programa alcançou este ano o patamar de 2 
mil pessoas atendidas e tem sido avaliado positiva-
mente pelo funcionalismo baiano, por contar com 
95% de aprovação.

2 CONTEXTUALIZANDO A APOSENTADORIA

O primeiro registro de concessão do direito 
à aposentadoria no Brasil data de 1890, feito pelo 
extinto Ministério da Função Pública em favor dos 
trabalhadores das estradas de ferro federais. Em se-
guida, outros funcionários públicos – designação 
primitiva dos atuais servidores – foram adquirindo 
esse direito, como os trabalhadores do Ministério das 
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Finanças (1891), da Marinha (1892), da Casa da Moe-
da (1911) e dos Portos do Rio de Janeiro (1912). No 
entanto, apenas nos anos 30 o sistema de aposenta-
doria se estendeu à maioria das categorias pro�ssio-
nais (PEIXOTO, 2007).

Nos tempos hodiernos, embora a conquista do 
direito de se aposentar já esteja cristalizada em nos-
sa sociedade, assim como outros benefícios próprios 
dos trabalhadores, certo é que, quando se aproxima 
o momento do efetivo afastamento do quadro fun-
cional da instituição onde laboram, estas pessoas são 
tomadas por um “frio na espinha”, proveniente de um 
sentimento de vazio e desesperança, fruto da con-
cepção equivocada de que se teria chegado ao �nal 
da vida, não havendo mais nada a fazer.

Em reforço a este pensamento, que ocorre 
dentro da esfera individual, reside no senso comum 
a prática de se associar, erroneamente, o �nal da jor-
nada de trabalho com o suposto término da capaci-
dade produtiva do ser humano, como se nada mais 
houvesse a ser realizado doravante, o que acaba por 
contribuir para a disseminação do etarismo, desig-
nação dada ao preconceito contra o idoso (FILIZZO-
LA, 1972).

A descontinuidade é o aspecto mais marcan-
te a ser observado no instante da aposentadoria e 
se re�ete na vida social e econômica do trabalha-
dor de várias formas. A demasiada importância 
dispensada na sociedade atual ao trabalho confere 
uma carga negativa ao aposentado que, no âmbi-
to pessoal, sente-se desvalorizado, susceptível a 
um quadro de tristeza profunda e completamente 
destituído de metas e aspirações nessa nova etapa 
da vida. Também o temor do desfazimento ou esva-
ziamento do ciclo de amizades construído no am-
biente de trabalho é uma preocupação constante 
do pré-aposentado.

Nesse contexto, o aspecto da longevidade tam-
bém passa a ter maior relevância, haja vista que, com 

o desenvolvimento de novas tecnologias na área 
médica e a aquisição de mais conhecimentos em ma-
téria de qualidade de vida, veri�ca-se o aumento de 
65 para 75 anos na taxa que mede a expectativa de 
vida neste início de século, conforme dado constante 
do Censo (2007), o que redunda em um signi�cativo 
crescimento do contingente de idosos na sociedade 
brasileira. A longevidade é uma realidade irreversível 
e cada vez mais concreta, sendo pauta freqüente nos 
dias atuais, o que exige, por parte dos poderes cons-
tituídos, políticas públicas especí�cas e efetivas dire-
cionadas a essa parcela mais madura da população.

Na Bahia, de acordo com o Censo (2007), o nú-
mero de idosos chega a 1,1 milhão. Desse total, hoje 
88,8 mil são servidores estaduais aposentados que 
integram a massa de segurados do RPPS baiano, 
constituindo-se em uma clientela apropriada para re-
ceber um tratamento, por parte do Estado, que con-
sidere suas vicissitudes e particularidades. Todavia, 
essa atenção com os re�exos decorrentes da transi-
ção na vida funcional do trabalhador é uma preocu-
pação recente.

De fato, programas voltados para a preparação 
do trabalhador para aposentadoria tiveram início 
na década de 50, nos Estados Unidos, consistindo 
em oportunidades para prestar informações sobre 
o sistema de aposentadorias e pensões, ampliado, 
posteriormente, com a inclusão de conteúdos rela-
cionados à saúde e às questões sociais. No Brasil, a 
primeira experiência com atividades desta natureza 
ocorreu nos anos 70, no Serviço Social do Comércio 
(Sesc) do Estado de São Paulo, composta de dois mó-
dulos teórico-práticos onde, no primeiro, eram abor-
dados aspectos relacionados ao envelhecimento e, 
no segundo, eram apresentados recursos sociocul-
turais e de serviços comunitários que objetivavam a 
integração dos pré-aposentados.

Considerando que no ciclo de vida do trabalha-
dor as relações nascidas no ambiente laboral tendem 
a cessar com o passar do tempo, sendo que, ao revés, 
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com a aposentadoria o tempo destinado ao convívio 
familiar passa a ser mais intenso, o que faz com que o 
inativo por vezes entre em choque com os membros 
de sua família, que, por seu turno, estão envolvidos 
em dilemas e problemáticas próprias de cada gera-
ção, o fenômeno conhecido como con�ito intergera-
cional passa a despertar maior atenção e a ser mais 
debatido nos programas de pré-aposentadoria.

Não obstante todos esses aspectos que envol-
vem o momento da aposentadoria, as di�culdades 
de adaptação a esse novo contexto podem ser ate-
nuadas através de um processo de valorização do 
indivíduo, aceitação dos limites impostos pelo enve-
lhecimento, conhecimento de novas oportunidades 
e perspectivas de vida, inclusive com possibilidades 
de ganhos �nanceiros extras ou ocupação com servi-
ços voluntários relevantes para a comunidade onde 
o aposentado está inserido.

Aliar todos esses elementos à formação de um 
ambiente propício para a troca de experiências se 
constitui na proposta do “Prepare-se”, Programa de 
Preparação do Servidor para a Aposentadoria, volta-
do para prestar a devida atenção ao pro�ssional que 
dedicou anos de sua vida ao Estado e à sociedade 
baiana, reconhecendo e homenageando o legado 
deixado, ao tempo em que é dada efetividade aos 
dispositivos legais que conferem ao poder público a 
obrigatoriedade de preparar também o trabalhador 
do serviço público para a aposentadoria e esclarecê-
-lo sobre seus direitos e as prerrogativas oriundas da 
cidadania.

3 UM TEMA EM EVIDÊNCIA NAS 
GRANDES ORGANIZAÇÕES

Através de pesquisas feitas pela internet, 
foram identificados programas focados nessa 
mesma temática de planejar a transição do traba-
lhador para a aposentadoria, tanto na iniciativa 
privada quanto em instituições governamentais.

Muitos exemplos foram veri�cados em organi-
zações privadas que, preocupadas com o impacto na 
produtividade do colaborador às vésperas da apo-
sentadoria, desenvolveram programas semelhantes 
ao “Prepare-se”.

Para vencer os desa�os da competitividade 
e da globalização no mercado comercial, algumas 
empresas optam pela demissão dos colaborado-
res com mais tempo de casa para contratar pessoas 
mais jovens, usualmente tidas como mais dinâmicas 
e com maior potencial para alavancar o negócio. O 
risco mais comum dessa estratégia para a empresa é 
a possibilidade de perda da sua expertise, identidade 
e de pro�ssionais que conhecem os pormenores da 
rotina diária, tidos como a “memória viva” da orga-
nização. Contudo, essa prática pode gerar perda de 
produtividade e desmotivação da equipe, pois os co-
laboradores que permanecem guardarão o receio de 
ter o mesmo destino.

No entanto, outras empresas fazem uso da reen-
genharia de cultura empresarial como estratégia de 
superação desse con�ito, fazendo um planejamento 
para os próximos dez anos. Assim, aqueles colabora-
dores que estão prestes a alcançar a aposentadoria 
nesse período poderão ter suas saídas programadas, 
inclusive com a possibilidade de treinar os mais no-
vos, passando o conhecimento adquirido ao longo 
dos anos, com vistas a fomentar a manutenção de 
uma equipe entrosada, motivada e preparada para 
multiplicar a cultura da organização para a próxima 
geração.

No âmbito das entidades públicas foram encon-
trados modelos signi�cativos, principalmente nas 
universidades. A Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp) desenvolveu o Programa de Preparação 
para Aposentadoria (PPA) em 2007, com base em 
diagnóstico realizado no ano anterior por sua unida-
de de gestão de pessoas. Esta ação foi idealizada a 
partir da concepção, desenvolvida pela instituição, 
de “cuidar tanto de quem sai quanto de quem �ca”. 
Assim, o programa social da Unicamp se debruça 
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também sobre remodelagem e planejamento do cor-
po funcional que permanecerá em atuação.

Seu público-alvo é composto por funcionários 
com possibilidade de se aposentar dentro do período 
de dois anos e destina-se a suavizar o impacto desta 
nova fase, propiciando re�exões sobre temas diver-
sos, além de possibilitar um repensar dos vínculos, 
a consolidação de experiências vividas e a ressigni-
�cação de suas vidas. O PPA da Unicamp, assim como 
o “Prepare-se”, são compostos por diferentes frentes 
de atuação, cada uma agindo sobre um aspecto que 
envolve a temática da aposentadoria, a partir de uma 
abordagem multidisciplinar.

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
também possui o “Aposenta-ação”, que se constitui 
em um trabalho de orientação e acompanhamento 
psicológico dos servidores na fase de aposentadoria, 
implementado desde 2007.

Com relação aos governos estaduais, foi iden-
ti�cado no Piauí um programa de natureza similar, 
denominado Programa de Preparação para a Apo-
sentadoria no Serviço Público Estadual (PPASP), 
promovido pela Secretaria da Administração, em 
parceria com o Serviço de Psicologia da Secretaria 
Estadual de Educação e Cultura do Piauí (Seduc). 
Lançado em 2007, tem a �nalidade de facilitar o pla-
nejamento para a aposentadoria entre os servidores 
públicos, igualmente por meio de uma abordagem 
multidisciplinar, de modo que os mesmos re�itam 
e ampliem sua percepção de futuro na inatividade 
ante os aspectos previdenciários, econômicos e 
sociais.

O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 
do Sul lançou, no ano de 2008, o Programa Apren-
dendo a Recomeçar (PAR), visando auxiliar o servidor 
daquele órgão a planejar sua aposentadoria.

No âmbito do governo federal, também os Cor-
reios e a Petrobrás têm experiências exitosas de PPA, 
inclusive mais antigas que as citadas anteriormente.

Desta forma, percebe-se que a matéria “prepa-
ração para aposentadoria” tem suscitado algumas 
iniciativas no país. Todavia, por se tratar de um im-
perativo legal, e não uma faculdade, o esperado é que 
essas ações se multipliquem, agregando-se novas dis-
cussões sobre o tema, até porque o envelhecimento da 
população tem trazido consigo uma crescente deman-
da por atividades voltadas para pro�ssionais em vias de 
aposentadoria que objetivem estimulá-los a construir 
novos projetos de vida e, assim, preencher a fase vin-
doura, cada vez mais extensa.

Como bem preceitua Alexandre Kalache, uma 
das autoridades mundiais em gerontologia, em arti-
go intitulado “Efeito Copacabana” (GOMES, Adriana, 
2009, p. 110-113), “o país que primeiro perceber o 
envelhecimento como grande tema terá dividendos 
diplomáticos por décadas e suas empresas irão na es-
teira. Esse será o país que vai liderar o futuro”.

Segundo informações trazidas pelo citado espe-
cialista, há inclusive notícias de que se caminha para 
a construção da convenção dos Direitos Humanos 
do Idoso, com discussões nesse sentido já iniciadas 
no Brasil, capitaneadas pelo Ministério das Relações 
Exteriores.

4 O PROGRAMA E SUA EXECUÇÃO

A experiência do governo da Bahia na condu-
ção do Programa de Preparação do Servidor para 
a Aposentadoria, o “Prepare-se”, segue exatamen-
te essa tendência, destacando-se frente às demais 
ações existentes no país.

Vencida a exigência constitucional de centrali-
zação da gestão previdenciária, que culminou com 
a criação da Suprev em dezembro de 2007, como 
unidade gestora do RPPS baiano, a Saeb pôde dar 
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maior atenção ao tema da aposentadoria, a partir do 
desenvolvimento de uma política de valorização e 
reconhecimento dos servidores públicos estaduais, 
que conta com uma série de ações voltadas para o 
bem-estar do funcionalismo.

De forma especí�ca, o “Prepare-se” oferece aos 
seus participantes uma visão geral sobre o instituto 
da aposentadoria, ressaltando a necessidade de pla-
nejamento dos períodos que antecedem e sucedem 
seu desligamento funcional, com vistas a incentivar 
a necessidade de construção de um novo projeto de 
vida pelo futuro aposentado. Propõe ainda a difusão 
de informações sobre envelhecimento saudável, com 
o estímulo à prática de atividades físicas, sobre legis-
lação previdenciária, incluindo as modalidades de 
benefício e suas formas de cálculo e de reajuste. O 
incentivo à integração intergeracional e ao trabalho 
social e voluntário também se faz presente, fomen-
tando-se o desenvolvimento de outras atividades 
que venham a permitir ao servidor uma fonte de ren-
da adicional, uma vida saudável e o desestímulo ao 
sedentarismo, com foco nos aspectos legal, psicosso-
cial e de benefícios & parcerias.

Os servidores pré-aposentados que voluntaria-
mente se inscrevem no programa, e que estão inse-
ridos num ciclo de vida semelhante, são instados a 
compartilhar vivências e assistir a apresentações pro-
feridas por representantes de diversos órgãos e enti-
dades do poder público estadual e de organizações 
não-governamentais, além de conhecer relatos de 
aposentados bem-sucedidos na realização de seus 
projetos pessoais.

São realizadas de duas a três edições do “Pre-
pare-se” por ano. Os eventos são sediados, de for-
ma alternada, na capital e no interior, com a divul-
gação prévia das datas de sua realização através da 
imprensa o�cial, do Portal do Servidor, de material 
informativo (folders e cartazes) distribuído nas uni-
dades de gestão de pessoas de todos os órgãos e 
entidades estaduais e de mensagens veiculadas nos 

contracheques e nos correios eletrônicos internos 
(intranet).

A partir de relatório extraído do Sistema Inte-
grado de Recursos Humanos – SIRH, são previamen-
te identi�cados, de acordo com critérios cadastrais e 
legais, os servidores que estão próximos de se apo-
sentar. Essas informações possibilitam o encaminha-
mento de uma carta-convite à residência do servidor 
pré-aposentado, em nome do secretário da Adminis-
tração, instando-o a participar da próxima edição do 
evento, constando data, carga horária e local.

As inscrições, porquanto voluntárias, devem 
ser feitas pelo próprio servidor através do Portal do 
Servidor (www.portaldoservidor.ba.gov.br), ou em 
uma das 43 unidades do Centro de Atendimento Pre-
videnciário – Ceprev, situadas nos postos do Serviço 
de Atendimento ao Cidadão (SAC) e Pontos Cidadão, 
distribuídos na capital e no interior.

O programa conta com o apoio de uma ampla 
rede de instituições parceiras, pertencentes tanto 
ao poder público quanto à iniciativa privada, o que 
permite uma abordagem multidisciplinar do tema 
fulcral: preparação para a aposentadoria.

A metodologia aplicada ao “Prepare-se” consis-
te na promoção de palestras, o�cinas, exposições e 
oferta de serviços, através de encontros periódicos, 
sob a condução das Superintendências de Previ-
dência e de Recursos Humanos da Saeb (já que o 
pré-aposentado ainda é servidor ativo, mas futura-
mente será um cliente da Suprev), com a participa-
ção de diversas instituições cujas áreas de atuação 
se identi�cam e têm aderência com os pilares do 
programa.

Participam como palestrantes e/ou divulga-
dores de ações a�ns o Plano de Saúde do Servidor 
(Planserv), o Instituto de Artesanato Visconde de 
Mauá e a Superintendência de Desportos da Bahia 
(integrantes da Secretaria Estadual do Trabalho, 
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Emprego, Renda e Esporte), Procuradoria Geral do 
Estado, Ministério Público Estadual, Polícias Civil (De-
legacia de Atendimento ao Idoso) e Militar (Núcleo 
de Interatividade do Veterano), Secretaria da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos (Conselho Estadual do 
Idoso e Procon), Secretaria de Desenvolvimento So-
cial e Combate à Pobreza, Universidades Estaduais 
(Universidade Aberta da Terceira Idade), Tribunal de 
Contas do Estado e Serviço Brasileiro de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas (Sebrae).

O “Prepare-se” traduz-se num esforço do Gover-
no do Estado para humanizar a sua relação com ser-
vidores que dedicaram anos de suas vidas ao serviço 
público e à população baiana, com o intuito de esti-
mular os pré-aposentados a construir um novo proje-
to de vida, esclarecendo-os sobre os direitos sociais e 
de cidadania.

Os encontros normalmente têm duração de 
uma semana. Em Salvador, acontecem no auditório 
da Fundação Luís Eduardo Magalhães (Flem), no Cen-
tro Administrativo da Bahia. No interior, são sediados 
em instituições de ensino, a exemplo de colégios e 
universidades estaduais. Os eventos são abertos a 
todas as categorias funcionais de servidores efetivos, 
independente do órgão de lotação, incluindo os Po-
deres Executivo, Judiciário, Legislativo, Ministério Pú-
blico e Defensoria Pública, bem como os Tribunais de 
Contas do Estado e dos Municípios.

Na edição inaugural do “Prepare-se”, realizada 
em Salvador na semana de 24 a 28 de novembro 
de 2008, estiveram presentes os então secretário 
de Políticas de Previdência Social do Ministério da 
Previdência Social (SPS/MPS), Dr. Helmut Schwartz, 
diretor-presidente da Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco (Funape), Dr. Dá-
cio Rijo Rossiter Filho, e diretor-presidente da Sergi-
peprevidência, Dr. Amito Brito Filho, além da profes-
sora, psicóloga e especialista em Gerontologia Social, 
Dra. Lúcia França, que compuseram a mesa de autori-
dades presentes à solenidade de abertura.

Dr. Helmut destacou a inovação trazida pelo 
programa, que se debruça sobre o fenômeno da saí-
da do mundo do trabalho, tema marcado por equívo-
cos conceituais em todo o mundo, tendo em vista a 
expressão “aposentadoria”, em sua literalidade, estar 
relacionada ao movimento de “retirar-se para os apo-
sentos”, o mesmo acontecendo em outras línguas, a 
exemplo de “retirement” e “retiro”, termos equivalen-
tes utilizados pelos ingleses e espanhóis, respectiva-
mente. Segundo o representante do MPS, essa con-
cepção de isolamento e inatividade não corresponde 
à realidade dos atuais bene�ciários da Previdência.

Na oportunidade, foi aplaudida a iniciativa do 
Governo do Estado da Bahia ao permitir a re�exão so-
bre o novo ciclo de vida advindo com o desligamento 
do servidor das funções outrora desempenhadas nos 
órgãos e entidades estaduais, com destaque para o 
envolvimento da família no processo.

Outras entidades de previdência estaduais tam-
bém já tiveram a oportunidade de acompanhar a 
execução de algumas das edições do “Prepare-se”, a 
exemplo do Acreprevidência (Estado do Acre) e do 
Iprev (Estado de Santa Catarina), que expressaram o 
desejo de replicá-lo em suas jurisdições, a partir da 
experiência capitaneada pela Bahia.

A adesão do funcionalismo também pode ser 
explicada pelo fato das palestras proferidas versarem 
sobre tópicos de grande interesse e importância para 
o público-alvo do “Prepare-se”, tais como: aspectos 
psicossociais da aposentadoria, legislação previden-
ciária, bem-estar em sociedade, empreendedorismo, 
principais tipos de violência contra o idoso e canais 
de denúncia, saúde e qualidade de vida, endivida-
mento na terceira idade, benefícios e parcerias em 
prol do servidor, dentre outros.

As formas de violência que mais acometem os 
idosos também são debatidas com propriedade por 
representantes do Ministério Público Estadual, da De-
legacia Especial de Atendimento ao Idoso (Deati) e do 
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Departamento de Crimes contra a Vida da Secretaria 
da Segurança Pública (SSP). Os crimes que mais comu-
mente são in�igidos contra os idosos são os de apro-
priação do cartão de benefícios, coação física e psíqui-
ca, cárcere privado, negligência e abandono material 
e moral. Os autores desses atos ilícitos geralmente são 
pessoas do convívio familiar e afetivo do idoso, como 
�lhos, netos, cônjuges ou até mesmo vizinhos, segun-
do informações trazidas pela Polícia Civil.

Em paralelo, são enaltecidas atitudes que obje-
tivam elevar a autoestima do pré-aposentado como, 
por exemplo, dedicação de um tempo para compar-
tilhar experiências com amigos, desenvolvimento da 
espiritualidade e prática de atividades físicas, afetivas, 
culturais, intelectuais e de lazer. Como forma de ma-
nutenção da força produtiva na maturidade, é incen-
tivada a realização de atividades voluntárias ou remu-
neradas, com uma carga horária menor, respeitadas 
as limitações da pessoa idosa.

A signi�cativa participação de idosos no grupo 
de artesãos que expõem seus trabalhos na orla de 
Salvador (Jardim dos Namorados), representando 
30% dos demais expositores, é uma realidade abor-
dada nos encontros do “Prepare-se”. Os diversos cur-
sos ministrados pela Universidade Aberta da Terceira 
Idade (Uati) e a experiência da Polícia Militar, atra-
vés do Núcleo de Interatividade do Veterano (Nive), 
responsável por atividades dirigidas à promoção da 
autoestima do seu contingente e preparação para a 
reserva e reforma são informações igualmente dis-
seminadas durante os eventos.

A novidade na 12ª edição foi a participação do 
Dr. Adriano Gordilho, médico geriatra, que ministrou 
a palestra “Cuide-se bem e passe dos cem!”, muito 
bem avaliada pelos servidores.

Atividades de alongamento executadas pelos 
inscritos, sob a supervisão de pro�ssional da área 
de educação física, precedem o início das palestras. 
Após o encerramento destas, abre-se espaço para 

manifestações da plateia, que interage ativamen-
te com os expositores e demais colegas. Ao �nal do 
evento dá-se a entrega dos certi�cados e das placas 
de agradecimento a cada um dos concluintes do 
programa, em clima de congratulações. Em seguida, 
é aberta uma feira de serviços, podendo os inscritos 
circular entre os diversos stands montados no evento 
e desfrutar dos benefícios ofertados, a exemplo de 
massoterapia, acupuntura, exames médicos de me-
nor complexidade, além de mostra de artesanato e 
serviços de utilidade pública, com esclarecimentos 
sobre direitos do consumidor ofertados pelo Procon 
e sobre o cálculo dos proventos de aposentadoria 
pela Suprev, por meio de ferramenta que propicia 
a simulação do valor do benefício futuro. Empresas 
parceiras também têm espaço para expor seus pro-
dutos, oferecendo descontos ao servidor.

5 METAS ALCANÇADAS E 
DISSEMINAÇÃO DO PROGRAMA

Participaram das 14 edições do Prepare-se mais 
de 2 mil pessoas, entre servidores pré-aposentados e 
familiares, que se sentiram valorizados e estimulados 
a trabalhar em função da construção de novos obje-
tivos e metas a serem atingidas na próxima etapa de 
suas vidas.

Das notas obtidas a partir das avaliações colhidas 
nas edições do evento, onde cada item foi avaliado de 
0 (zero) a 5 (cinco), destaca-se a nota geral atribuída – 
4,74 –, indicando que o Governo do Estado vem atenden-
do aos anseios e expectativas dos servidores. É o que nos 
mostra, de forma detalhada, o quadro abaixo:
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Depreende-se, a partir da observação das no-
tas concedidas e das manifestações positivas enca-
minhadas pelos participantes, que o “Prepare-se” 

alcançou reconhecimento e respeito entre o funcio-
nalismo estadual, sendo que os servidores que tive-
ram a oportunidade de participar de suas edições se 

incumbiram de divulgar entre os colegas de repar-
tição a experiência adquirida durante o evento, se 
constituindo em verdadeiros disseminadores e in-
centivadores da continuidade do programa.

A experiência da Bahia na condução do “Prepa-
re-se” tem despertado o interesse de outras organiza-
ções. Abaixo, os eventos em que a Suprev pôde, como 
palestrante, apresentar os resultados alcançados:

•	 XXIV	 Assembleia	 Geral	 da	 Conferência	 In-
teramericana de Seguridade Social (Ciss) 
– Salvador/2008;

•	 Conferência	 Nacional	 de	 Recursos	 Hu-
manos da Administração Pública Federal 
– Brasília/2009;

•	 29ª	Reunião	Ordinária	do	Conselho	Nacional	
dos Dirigentes de Regimes Próprios de Previ-
dência Social (Conaprev) – Brasília/2009;

•	 43º	Congresso	Nacional	da	Associação	Brasi-
leira de Instituições de Previdência Estaduais 
e Municipais (Abipem) – Brasília/2009;

•	 5º	Congresso	Estadual	da	Associação	Paulis-
ta de Entidades de Previdência do Estado e 
dos Municípios (Apeprem) – São Bernardo 
do Campo/2009;

•	 XII	Turma	do	Programa	de	Preparação	para	a	
Reserva (PPR) – Salvador/2009;

•	 I	 Encontro	de	Alinhamento	Teórico	e	Meto-
dológico do Programa de Preparo para Apo-
sentadoria da Petrobras (Regional Norte-
-Nordeste) – Salvador/2010;

•	 44º	Congresso	Nacional	da	Associação	Brasi-
leira de Instituições de Previdência Estaduais 
e Municipais (Abipem) – Salvador/2010;

6 DEPOIMENTOS DOS PARTICIPANTES

Abaixo, alguns dos registros feitos pelos parti-
cipantes do “Prepare-se”, ao responder à pesquisa de 
satisfação aplicada ao �nal de cada encontro:
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“Parabéns Daniella. Você foi muito feliz na 
escolha do nome Prepare-se. Espero que esta 
idéia perdure por muito tempo. É meu desejo ou-
vir falar deste Prepare-se sempre e sempre.” (Peni-
na Trancoso de Souza – Secretaria da Educação). 

“Programa excelente! A sensação experi-
mentada esta semana é de bem estar, respeito 
à vida humana. Parece até que não é realidade. 
Parabéns pela competência e pela excelente pos-
tura relacional.” (Aldineia Pinho Bittencourt – Se-
cretaria da Educação). 

“As palestras foram de grande importância 
para todos nós, pois aumentaram nossa expec-
tativa de vida após a aposentadoria. Que outros 
aconteçam.” (Maria Izabel Bon�m de Oliveira – 
Fundação da Criança e do Adolescente). 

“Espero que esse evento tenha continuida-
de na nossa região. O que recebemos nesses três 
dias de evento foi de grande valor.” (Maria Célia 
dos Anjos – Secretaria da Educação). 

“Espero que esse projeto maravilhoso seja 
levado também para as pequenas cidades. Pa-
rabéns Daniella e equipe por ter realizado este 
lindo evento.” (Valdete dos Santos – Secretaria 
da Educação). 

“Estou adquirindo conhecimentos impor-
tantes e o programa só veio me proporcionar 
conforto e expectativa de vida após a concessão 
da minha aposentadoria. O meu maior desejo é 
envelhecer aprendendo a viver melhor.” (Valdeci 
Macedo – Secretaria do Trabalho, Emprego, Ren-
da e Esporte). 

7 UM NOVO OLHAR SOBRE 
O FUNCIONALISMO

O Programa de Preparação do Servidor para a 
Aposentadoria, inaugurado na atual gestão e bati-
zado como “Prepare-se”, vem sendo exitoso ao pro-
mover um ambiente propício à transmissão de infor-
mações e troca de experiências entre os servidores 
pré-aposentados e seus familiares.

Os temas apresentados e discutidos nas edições 
realizadas possuem plena a�nidade com as questões 
transversais ao instituto da aposentadoria, enfocan-
do legislação previdenciária, envelhecimento saudá-
vel e qualidade de vida, empreendedorismo e políti-
cas de segurança para o idoso.

Além de materializar a política de valorização 
do servidor público e a diretriz de disseminação da 
cultura previdenciária no Estado, o “Prepare-se” aten-
de ainda a imperativos legais presentes no ordena-
mento jurídico pátrio.

Ao �nal de cada evento, tem-se observado um 
servidor estimulado a exercitar os ensinamentos que 
lhe foram transmitidos e sensibilizado a construir um 
novo projeto de vida, ciente de que um outro ciclo 
se inicia e que, para tanto, deverá estar preparado e 
disposto a buscar um envelhecimento saudável, com 
bem-estar e qualidade de vida.

Esta é a atual forma que o Governo do Estado 
encontrou para humanizar a relação com o servidor, 
quebrando assim paradigmas.

Antes do “Prepare-se”, no momento da aposen-
tadoria o servidor recebia apenas uma carta (gerada 
automaticamente pelo sistema de recursos huma-
nos) instando-o a, em grotescas palavras, “esvaziar 
suas gavetas” e “limpar sua mesa”, em razão da forma-
lização do seu desligamento a partir da publicação 
do ato aposentador na imprensa o�cial.
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O “Prepare-se” vem, exatamente, desconstruir 
esse modelo, modi�cando a forma de tratamento e 
de relacionamento até então conferida ao funciona-
lismo estadual.

Os familiares que tiveram oportunidade de 
acompanhar o servidor pré-aposentado durante o 
evento decerto bem acolherão no seio do lar, no mo-
mento da aposentadoria, seu cônjuge, pai, mãe, avô, 
avó, qualquer que seja o grau de parentesco, ofere-
cendo o apoio necessário para a concretização das 
metas idealizadas por ele e quali�cando melhor o 
tempo passado em sua companhia nessa nova etapa 
da vida. Esse é um passo importante para o combate 
ao etarismo, mazela que está relacionada ao precon-
ceito contra os idosos.

8 BALCÃO PREVIDENCIÁRIO: UM 
DESDOBRAMENTO DO “PREPARE-SE”

Durante a execução do “Prepare-se” observou-
-se que, dentre as atividades desenvolvidas durante 
a Feira de Serviços (que encerra cada evento), o stand 
da Suprev vinha sendo o mais procurado. Credita-se 
essa demanda ao “simulador de aposentadoria”, fer-
ramenta que permite ao servidor ter conhecimento 
prévio das vantagens/grati�cações que poderão ser 
incorporadas ao benefício, inclusive dos requisitos 
legais necessários para que isso ocorra e do valor es-
timado dos proventos, mediante atendimento indivi-
dualizado prestado por uma equipe de analistas da 
Suprev.

Mapeada essa realidade, a Suprev vislumbrou 
existir um campo propício para aproximar, ainda 
mais, servidor público e Previdência Social, o que 
motivou, em 2011, o lançamento do “Balcão Previ-
denciário”, constituindo-se num desdobramento do 
“Prepare-se”.

Com isso, a Suprev disponibiliza aos servido-
res ativos, no seu próprio local de trabalho, diversas 
informações de natureza previdenciária, a partir da 

montagem de um ponto itinerante de atendimento 
nas repartições estaduais.

Com base nos dados cadastrais extraídos do 
SIRH, o servidor que procura o atendimento do bal-
cão �ca sabendo, por exemplo, se já preencheu os 
requisitos legais para incorporar determinada gra-
ti�cação, se faz jus à aposentadoria integral, se terá 
a garantia da paridade no momento do reajuste 
do benefício e ainda quais parcelas comporão seus 
proventos.

O balcão é instalado nas dependências do ór-
gão visitado, em local de grande circulação, funcio-
nando por um ou dois dias, possibilitando que os 
servidores, durante o exercício de suas atividades, 
tirem dúvidas e obtenham informações relacionadas 
à sua vida funcional e re�exos na esfera previdenciá-
ria, como regras de concessão e cálculo de benefícios 
em geral (aposentadoria, pensão por morte e auxílio-
-reclusão), processos em tramitação na Suprev, des-
contos previdenciários aos fundos Funprev e Baprev 
e suas alíquotas, além de:

•	 Simulador	de	aposentadoria;
•	 Contribuição	previdenciária	de	servidores	à	

disposição – Regularização:
√ quando concorrer e exercer mandato eletivo;
√ quando em gozo de licença para tratar de inte-

resse particular e outras;
•	 Modalidades	de	benefícios	previdenciários;
•	 Averbação	de	tempo	de	serviço	em	vínculo	

empregatício anterior;
•	 Política	 de	 investimento	 dos	 recursos	

previdenciários;
•	 Localização	 e	 funcionamento	 das	 unidades	

descentralizadas de atendimento;
•	 Próximas	edições	do	“Prepare-se”.

Caminhando para o seu terceiro ano de execu-
ção, o Balcão Previdenciário segue com avaliação po-
sitiva entre o funcionalismo baiano.
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Ao todo, 60 unidades da Administração Pública 
estadual já receberam a visita do balcão, incluindo os 
Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, cujo cro-
nograma de visitas segue até 2014.

A 1ª visita aconteceu em Salvador no prédio-
-sede da Saeb/Sedes/Setre, nos dias 3 e 4/11/11, e a 
visita mais recente, no caso a 60ª, contemplou a Dires 
Alagoinhas no último dia 23/10/13.

Nesse período, a equipe da previdência estadual 
atendeu a 3.446 servidores, que demandaram 5.894 
serviços. A nota média atribuída ao atendimento foi 
9,71 (de 0 a 10), o que demonstra a boa aceitação do 
programa pelo público.

Dentre os serviços ofertados, o mais procura-
do continua sendo o “simulador de aposentadoria”. 
A procura por esse tipo de informação se deve tam-
bém à complexidade das regras previdenciárias em 
vigor, o que gera incertezas entre o funcionalismo. 
Contudo, após receber atendimento individuali-
zado, com informações detalhadas sobre o cálculo 
do benefício futuro, o servidor pode avaliar com 
mais segurança o melhor momento para solicitar 
sua aposentadoria, mitigando possíveis perdas 
�nanceiras.

Muito embora o Balcão Previdenciário tenha ini-
ciado suas atividades na capital, não demorou muito 
para que suas ações se voltassem também para os 
servidores lotados no interior do estado.

A interiorização do programa aconteceu no ano 
de 2012, durante as comemorações que marcaram a 
passagem do Dia do Servidor. O primeiro município 
contemplado foi Santo Antônio de Jesus. A instala-
ção do balcão aconteceu nos dias 25 e 26 de outubro, 
na sede da 4ª Diretoria Regional de Saúde (Dires), em 
parceria com 14º Batalhão da Polícia Militar, 4ª Coor-
denadoria de Polícia Civil do Interior (Corpin), 4ª Di-
retoria Regional de Educação (Direc), a Universidade 
Estadual da Bahia (Uneb) e o Hemoba (UCT Hemosaj), 

repartições públicas estaduais que concentram ex-
pressiva quantidade de servidores na região. 

Depois foi a vez de Feira de Santana, com a ins-
talação do balcão em dois locais distintos: na Dires e 
na Uefs. Essa visita aconteceu em abril deste ano.

Ilhéus, Jequié, Vitória da Conquista, Brumado, 
Valença, Cruz das Almas e Alagoinhas também já re-
ceberam a visita do Balcão Previdenciário em 2013.

Registre-se que os servidores lotados no entor-
no desses municípios também se bene�ciam com o 
atendimento prestado.

A meta é de que, até 2014, o balcão seja ins-
talado em todos os municípios-polo do interior da 
Bahia.

Representantes de órgãos do Estado que te-
nham interesse devem preencher e enviar à Suprev 
o formulário de “Adesão ao Balcão Previdenciário”, 
documento hábil para solicitar a instalação do balcão 
em repartições estaduais. O documento está dispo-
nível no Portal do Servidor (www.portaldoservidor.
ba.gov.br).

O balcão é instalado na unidade sem qualquer 
custo adicional, bastando que a mesma disponibilize 
espaço físico apropriado, mobiliário e equipamen-
tos de informática (computadores e impressoras), 
além de um servidor, preferencialmente do setor de 
recursos humanos, para �car responsável pela inter-
locução junto à equipe da Suprev e acompanhar o 
atendimento.

Destaque-se que tanto o Programa de Prepa-
ração para a Aposentadoria, “Prepare-se”, como o 
Balcão Previdenciário foram projetos finalistas do 
Prêmio Boas Práticas, nos anos de 2011 e 2012, que 
premia experiências de inovação no ambiente de 
trabalho.
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A Bahia também teve a oportunidade de disse-
minar sua experiência na condução do Balcão Previ-
denciário, apresentando-o durante o 46º Congresso 
Nacional da Associação Brasileira de Instituições de 
Previdência Estaduais e Municipais (Abipem), realiza-
do no ano passado em Foz do Iguaçu/PR.
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GESTÃO PÚBLICA | INOVAÇÃO EM REVISTA

INOVAÇÕES INTRODUZIDAS NA ÚLTIMA 
GESTÃO COM ÊNFASE NA HORA 
MARCADA E NO PONTO CIDADÃO
Maria Marta Tochilovsky 

1 INTRODUÇÃO

O êxito obtido com a implantação dos postos 
SAC na capital e nos maiores municípios do interior 
impôs novos desa�os ao governo da Bahia. O pri-
meiro foi a disseminação da tecnologia do Serviço 
de Atendimento ao Cidadão – prestação de serviços 
públicos com excelência no atendimento – para mais 
de 400 municípios. A solução envolveu a criação de 
um modelo de atendimento diferenciado, a partir de 
uma nova alternativa de parceria, baseada no com-
promisso entre o Governo do Estado e Prefeituras 
Municipais, favorecendo a expansão do atendimento 
SAC a custos mais reduzidos, possibilitando à popu-
lação obter documentos básicos, viabilizando a par-
ticipação em programas de governo, a busca por al-
ternativas no mercado de trabalho e oportunidades 
de geração de renda.  O segundo desa�o foi a busca 
por soluções inovadoras que fossem em encontro à 
necessidade do cidadão de administrar o seu tempo 
e ao posto de gerir melhor os seus recursos – uma 
nova sistemática foi introduzida – postos atendendo 
exclusivamente com hora marcada, disponibilizan-
do à população a opção de variados canais de aces-
so – call center, portal na internet, telefone celular 
e terminais de autoatendimento. Um diferencial no 
atendimento que possibilita ao cidadão economia de 
tempo e conforto na utilização dos serviços públicos.

A implantação do modelo de atendimento inte-
grado, no Estado da Bahia, ocorreu em 1995, com a 
inauguração do Serviço de Atendimento ao Cidadão 
– SAC, que uniu na mesma estrutura órgãos das esfe-
ras federal, estadual e municipal, além de concessio-
nários de serviços públicos, com o �rme compromis-
so da alta administração com a qualidade e foco no 
cidadão, constituindo-se a rede SAC, composta pela 
Superintendência de Atendimento ao Cidadão, vin-
culada à Secretaria da Administração do Estado da 
Bahia, e pelos órgãos e entidades responsáveis pela 
prestação dos serviços aos cidadãos. 

Operando há 18 anos, os postos SAC realizaram 
desde então mais de 160 milhões de atendimentos. 
Atualmente compõem a rede 39 órgãos e entidades, 
sendo 37 deles das esferas municipal, estadual e fe-
deral, e dois privados, que  prestam cerca de 600 ser-
viços aos cidadãos, através de 48 unidades de aten-
dimento, sendo 14 postos �xos em Salvador e região 
metropolitana e 17 postos no interior. Três carretas 
adaptadas – o SAC Móvel – percorrem quase todo o 
estado, dirigindo-se aos municípios mais distantes 
dos postos �xos existentes, além de 14 unidades do 
Ponto Cidadão.
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A diversidade dos órgãos e entidades partici-
pantes e a complexidade das relações inerentes à 
manutenção das unidades de atendimento tornaram 
o SAC precursor do modelo de rede interorganiza-
cional no setor público, motivando a melhoria da 
prestação de serviços no âmbito nacional. A difusão 
das unidades SAC representou uma mudança no 
padrão vigente, com a criação de um novo modelo 
que substituiu a estrutura tradicional, caracterizada 
pela excessiva hierarquização e pouco contato com o 
público-alvo, por uma estrutura �exível, com a pres-
tação de serviços de forma integrada, em uma orga-
nização sistêmica. 

Tendo como base a consolidação da rede SAC, 
que passou a ser referência na prestação de serviços 
públicos, a Superintendência de Atendimento ao Ci-
dadão passou a agregar esforços para a dissemina-
ção de melhores práticas de atendimento no interior 
do estado. 

Considerando que um dos princípios que tan-
gem o serviço público é a e�ciência, é obrigação da 
Administração Pública prestar os serviços de forma 
rápida, perfeita e com rendimento, o que exige a 
constante atualização e melhoramento do serviço. 
Nessa diretriz, a Superintendência de Atendimento 
ao Cidadão – SAC buscou inovar, com a implemen-
tação de soluções para oferecer maior e�ciência no 
atendimento, pelo menos, a uma grande parte das 
comunidades do estado. Para isso, foram estimula-
das as mudanças na dinâmica e gestão dos serviços, 
tendo como referência os princípios incorporados na 
construção do modelo gerencial brasileiro: formação 
de parcerias; foco em resultados; visão estratégica; 
Estado catalisador; visão compartilhada; busca da 
excelência. 

A SAC persistiu na união de esforços junto a ór-
gãos e entidades, para a reformulação do modelo de 
atendimento, fomentando o acesso aos serviços pú-
blicos em todos os municípios. Entretanto, a inviabili-
dade da expansão de unidades nos mesmos padrões 

dos postos �xos, devido aos altos custos de investi-
mento e operacionais, levou à adoção de um novo 
formato de atendimento, com foco na ampliação do 
acesso a documentos e informações no interior do 
estado, que passou a ser um requisito.

2 PONTO CIDADÃO, QUALIDADE 
NO ATENDIMENTO COM CUSTOS 
OPERACIONAIS REDUZIDOS

 

Em 2008, como parte do projeto de expansão 
do atendimento no interior do estado, o  governo 
da Bahia criou um novo modelo de atendimento, 
unidades denominadas Ponto Cidadão, que consis-
te num posto avançado para requisição e entrega de 
documentos básicos de maior demanda – Carteira 
de Identidade, Carteira de Trabalho, Antecedentes 
Criminais e CPF – através de parceria entre Governo 
do Estado e Prefeituras locais. Atualmente, 14 muni-
cípios baianos contam com unidades do Ponto Cida-
dão em funcionamento, atendendo uma média diá-
ria de 530 cidadãos.  

Ações inovadoras devem gerar soluções para o 
atendimento às comunidades, como diferencial de 
qualidade, também no interior do estado, além de 
melhorar a relação entre os recursos empregados e os 
resultados obtidos. Para o conceito de qualidade ser 
totalmente incorporado à gestão do atendimento, a 
premissa de satisfação das expectativas dos cidadãos 
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foi considerada mais amplamente, sendo reforçados 
os investimentos em tecnologia e melhoria contínua 
dos processos, conforme as necessidades da socieda-
de. A Administração Pública voltada para o cidadão 
deve ser efetivamente percebida como um modelo 
gerencial a ser expandido, tendo como base a oferta 
de serviços públicos com mais qualidade, maximi-
zando o acesso ao público, de forma a atender me-
lhor às demandas.  

2.1 Objetivos

O projeto para criação de um novo formato de 
atendimento integrado no Estado da Bahia, proposto 
a partir da necessidade de disseminar a qualidade na 
prestação de serviços públicos para as localidades do 
interior, apresentou como principal objetivo a expan-
são da oferta de pontos de acesso com a tecnologia 
SAC, a um custo operacional menor que o praticado, 
a partir da cooperação técnica com os municípios.

O modelo proposto tem total aderência com o 
programa estabelecido pela Administração Pública, 
que destaca como principais diretrizes:

•	 implementação	de	meios	para	ampliar	e	faci-
litar o acesso da população a informações e 
documentos, com ênfase na inclusão social;

•	 modernização	e	melhoria	dos	serviços	pres-
tados às comunidades, otimizando a relação 
entre custos e benefícios.

A concepção do Ponto Cidadão, unidade que 
veio imprimir, de forma decisiva, um novo padrão 
de atendimento no interior do estado, teve, ain-
da, como propósito especí�co o fortalecimento da 
parceria da Secretaria da Administração, através da 
Superintendência de Atendimento ao Cidadão, com 
os principais órgãos prestadores de serviços da rede 
SAC, para levar ao interior do estado o acesso a in-
formações e documentos. O projeto teve o intuito 
de contribuir para a descentralização e e�ciência da 

Administração Pública, aproximando cada vez mais 
o serviço público dos cidadãos. Nessa perspectiva, 
a �nalidade foi promover a conveniência e como-
didade para a população, eliminando a barreira da 
distância para obter informações e documentos bá-
sicos, reduzindo o tempo de espera dos cidadãos, 
a partir da resolutividade agregada à prestação dos 
serviços. 

A experiência operacional e administrativa do 
SAC foi a maior referência para o êxito dos Pontos Ci-
dadão, que, por sua vez, promoveram sobremaneira a 
qualidade no atendimento às comunidades em todo 
o estado, em estreita articulação da Superintendên-
cia de Atendimento ao Cidadão com os municípios.

2.2 Metodologia 
 
A inovação no modelo de atendimento integra-

do, com a implantação e a expansão dos Pontos Cida-
dão, envolveu as seguintes etapas.

2.2.1 Análise do cenário da prestação de serviços

A primeira etapa para concepção do projeto de 
implantação dos Pontos Cidadão consistiu na análise 
da prestação de serviços no interior, considerando a 
extensão do estado e que a rede SAC estava presente 
em apenas 17 municípios da Bahia. Essa circunstân-
cia fazia com que, no dia a dia, a população que se 
encontrava mais distante dos pontos de atendimen-
to existentes tivesse a necessidade de se deslocar das 
localidades circunvizinhas até as unidades mais pró-
ximas, tendo custos com transporte e alimentação, 
considerando a solicitação do serviço e os possíveis 
retornos para solução de pendências e busca do do-
cumento �nal.

Os serviços de emissão dos documentos bá-
sicos para o exercício da cidadania, na sua grande 
parte, eram prestados em unidades de atendimen-
to vinculadas à Secretaria da Segurança Pública e à 
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Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte. 
Aliado a isso, nos municípios que não possuíam pos-
tos SAC, principalmente nas localidades mais distan-
tes dos grandes centros, a prestação dos serviços era 
morosa e burocrática. 

Não havia resolutividade na maior parte das 
unidades de atendimento e a prestação de serviços 
caracterizava-se por um cenário típico das localida-
des nas quais ainda não há unidades de atendimento 
integrado, abrangendo: 

•	 excesso	de	burocracia;
•	 incapacidade	de	atender	à	demanda;
•	 servidores	com	perfil	 inadequado,	desmoti-

vados e sem capacitação;
•	 instalações	físicas	desconfortáveis	e	de	difícil	

acesso;
•	 longos	 prazos	 para	 recebimento	 dos		

documentos;
•	 oferta	de	serviços	insuficiente	para	a	deman-

da de serviços; 
•	 informações	sem	padronização,	incompletas	

ou erradas.

Nas localidades mais distantes e carentes de 
recursos, a alternativa itinerante da rede – SAC Mó-
vel - percorre o itinerário para prestar atendimento, 
obedecendo à programação de três rotas. Apesar de 
terem se �rmado como importantes agentes de cida-
dania, apresentando altos índices de atendimento e 
prestando serviços em localidades nas quais muitos 
indivíduos ainda nem possuíam a documentação bá-
sica para o exercício de seus direitos, as unidades do 
SAC Móvel permanecem apenas de dois a três dias 
em cada localidade, visitando a cada ano, aproxima-
damente, 300 municípios e com o retorno a cada 
município realizado somente de dois em dois anos, 
não atendendo  às necessidades apresentadas pelas 
comunidades.

Nesse cenário, a necessidade de se ampliar o 
acesso aos serviços prestados com qualidade, de 

forma a incentivar a inclusão social no estado, bem 
como o exercício da cidadania, impôs à Administra-
ção Pública um repensar do modelo até então adota-
do para a expansão do modelo SAC de atendimento.

2.2.2 De�nição da proposta para  
ampliação dos serviços

Diante dos altos custos que inviabilizavam a 
ampliação do modelo de atendimento �xo até então 
existente, foi necessária a criação de uma proposta 
inovadora para a disponibilização de serviços, de for-
ma a não comprometer a prestação de serviços aos 
cidadãos e aumentar a capilaridade do atendimento 
SAC, contribuindo para o desenvolvimento da quali-
dade de vida nas comunidades. 

No intuito de elaborar o modelo mais adequa-
do, com foco na ampliação do acesso a informações, 
serviços e documentos, e que viria a ser replicado 
no interior do estado, a equipe de desenvolvimento 
de projetos da Superintendência de Atendimento 
ao Cidadão iniciou os estudos e discussões para a 
de�nição de um novo modelo compatível com a 
capacidade orçamentária existente, visando satis-
fazer as necessidades comuns em todo o estado e 
agregar valor ao relacionamento governo–cidadão, 
de forma a viabilizar a e�cácia da Administração 
Pública.

Como resultado dos estudos realizados, con-
cluiu-se que a melhor alternativa para a expansão 
da qualidade no atendimento para diversos muni-
cípios seria através da integração de esforços com 
o mesmo objetivo, a partir da negociação de novas 
parcerias, visando obter uma signi�cativa otimi-
zação de recursos. Dessa forma, a proposta de im-
plantação do Ponto Cidadão consistiu em conceber 
um modelo de atendimento diferenciado, a partir 
de uma nova alternativa de parceria, baseada em 
atuações descentralizadas e no compromisso en-
tre o Governo do Estado e Prefeituras por meio da 
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celebração de convênios de cooperação técnica 
com os municípios e da ampliação da parceria já 
existente com os órgãos e entidades prestadoras de 
serviços nos postos SAC, criando-se um novo forma-
to de operação.  

 2.2.3 Negociação com prefeituras municipais

Os recursos necessários à implantação e opera-
ção das unidades de atendimento são compartilha-
dos com os municípios, otimizando os custos envol-
vidos. As competências estabelecidas nos termos de 
cooperação técnica procedem da negociação com 
cada município, que é realizada com base na viabi-
lização dos requisitos para a implantação e manu-
tenção dos Pontos Cidadão por parte das Prefeituras, 
considerando as necessidades da população e a dis-
ponibilidade dos recursos necessários. 

Para o Governo do Estado, os custos de implan-
tação de unidades no modelo SAC foram reduzidos, 
tornando-se responsável pela implantação do Pon-
to Cidadão, com o desenvolvimento do projeto e 
acompanhamento da sua execução, bem como pela 
gestão da operação, com base nos critérios do aten-
dimento integrado, de�nidos pela Saeb, através da 
Superintendência de Atendimento ao Cidadão.

A depender da disponibilização dos recursos e 
ainda da estrutura do imóvel disponibilizado, a parti-
cipação da prefeitura pode alcançar de 50 a 90% do 
custo de implantação da unidade, que varia de R$ 
193 mil a R$ 426 mil, sendo este valor compartilhado 
entre a Saeb e a prefeitura.

  Os custos operacionais anuais de cada unida-
de do Ponto Cidadão sob responsabilidade da Saeb 
giram em torno de 60 mil reais e referem-se ao custo 
de pessoal da coordenação da unidade, treinamento 
em atendimento ao público, links de comunicação 
de dados, telefones e custos do convênio com a Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos.  De forma 
geral, à prefeitura cabem os custos de pessoal dos 

atendentes, custos de implantação, material de con-
sumo, aparelhos de ar-condicionado, limpeza e con-
servação, água e energia.

 2.2.4 De�nição dos municípios bene�ciados

Para de�nir os municípios a serem bene�cia-
dos com a implantação dos Pontos Cidadão, foi re-
alizada uma análise levando em consideração fato-
res como identi�cação das metas de ampliação dos 
principais prestadores de serviços, a partir da ava-
liação do cenário da identi�cação civil, de respon-
sabilidade da Secretaria da Segurança Pública – SSP, 
através do Instituto de Identi�cação Pedro Mello – 
IIPM, e da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda 
e Esporte – Setre, incluindo o planejamento para 
a ampliação dos Postos de Atendimento ao Traba-
lhador – PATs, que executavam atendimento para a 
emissão de Carteiras de Trabalho e de Identidade, 
existentes em 74 municípios na ocasião.  Com isso, 
houve o alinhamento para a integração dos plane-
jamentos da Saeb e Setre no que se referia à am-
pliação de unidades de atendimento no interior do 
estado. 

Aliado à avaliação, foi de�nido um processo de 
divulgação através da realização de apresentações 
do projeto pelos gestores da Saeb para os prefeitos 
municipais, em Salvador, visando dar conhecimento 
aos possíveis parceiros sobre o projeto, seus objeti-
vos e responsabilidades envolvidas na sua implanta-
ção e operação.

Inicialmente, conforme diretrizes de governo, 
houve a priorização da região do semi-árido, sendo, 
posteriormente, considerada a situação de municí-
pios que já haviam solicitado a instalação de postos 
SAC �xos. Para de�nir a indicação dos municípios, os 
seguintes aspectos são considerados como requisi-
tos, conforme análise realizada pela equipe de de-
senvolvimento de projetos da Superintendência de 
Atendimento ao Cidadão.
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•	 número	de	habitantes;	
•	 localização,	 com	 ênfase	 na	 capilaridade	 do	

atendimento, não sendo próximos de unida-
des �xas do SAC; 

•	 apresentar	 baixos	 Índices	 de	 Desenvolvi-
mento Humano – IDH (menor que 0,621);

•	 facilidade	de	deslocamento	da	população	de	
áreas circunvizinhas. 

Nos procedimentos de seleção dos municípios 
são realizadas visitas técnicas da equipe da Superin-
tendência de Atendimento ao Cidadão, para levantar 
os serviços prestados no local, avaliando-se os aspec-
tos mais críticos e as necessidades de melhoria, bem 
como conhecer os imóveis destinados à instalação 
do Ponto Cidadão, constatando os investimentos 
para adequação da estrutura física.

A articulação com as Prefeituras Municipais 
para a de�nição do local de instalação é realizada 
com base nas responsabilidades atribuídas no termo 
de cooperação técnica, que envolvem os critérios de 
qualidade prede�nidos e a gestão por parte da Saeb/
Superintendência de Atendimento ao Cidadão. O 
local visitado é aprovado, desde que atenda aos se-
guintes requisitos:

•	 instalação	 em	 áreas	 que	 apresentam	 fluxo	
de pessoas;

•	 disponibilidade	de	áreas	de	circulação;
•	 proximidade	 de	 agência	 bancária,	 visando	

otimizar os atendimentos referentes aos ser-
viços que exigem o pagamento de taxas.

Estas são condições imprescindíveis à prestação 
de serviços para funcionários   e cidadãos, com foco 
na comodidade e e�ciência.

2.2.5 Desenvolvimento de modelo operacional

A concepção do modelo operacional do Ponto 
Cidadão foi baseada nas premissas do Modelo de 

Gestão de Atendimento Integrado brasileiro, tendo 
o objetivo de sanar as di�culdades constatadas na 
prestação de serviços no interior do estado:

•	 qualidade	no	atendimento,	eficiência	e	rapi-
dez, a custo reduzido;

•	 simplificação	 das	 obrigações	 de	 natureza	
burocrática;

•	 resposta	proativa	às	reclamações	e	às	suges-
tões dos cidadãos;

•	 acolhimento,	 orientação	 e	 informação	
sobre os requisitos para a obtenção dos 
serviços.

Os pilares do Modelo SAC estão retratados nas 
orientações que norteiam a gestão do atendimento, 
com relação aos itens prestação de serviços; pesso-
al; tecnologia da informação e estrutura física. Os re-
quisitos de qualidade abrangeram a minimização do 
tempo de espera; resolutividade e qualidade na pres-
tação dos serviços; instalação em locais estratégicos 
e de fácil acesso; operação em horários adequados; 
humanização do atendimento.

O novo modelo operacional surgiu a partir da 
diversi�cação do atendimento presencial existente, 
com a criação de unidades que passaram a priorizar 
os serviços de maior demanda, com a emissão dos 
principais documentos, em um espaço físico mais 
compacto.

Conforme histórico da prestação de serviços e 
avaliação de dados estatísticos, de�niu-se que seriam 
prestados nos Pontos Cidadão os atendimentos aos 
serviços de maior interesse da população do interior 
do estado:

•	 Carteira	de	Identidade;
•	 Carteira	 de	 Trabalho	 e	 Previdência	 Social	

– CTPS; 
•	 Certificado	de	Antecedentes	Criminais;
•	 Cadastro	de	Pessoa	Física	–	CPF.
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Os Pontos Cidadão funcionam de segunda a 
sexta-feira, e os horários de atendimento são ade-
quados à demanda e ao per�l da população local, 
considerando hábitos e costumes existentes (as uni-
dades operam das 7h ou 8h até 13h, 14h ou 15h).

Na operação dos serviços, instituiu-se a presen-
ça de um controlador de �uxo na entrada da unidade, 
responsável pela triagem na documentação apresen-
tada pelos cidadãos, com o devido encaminhamento 
daqueles que necessitam realizar o pagamento das 
taxas relativas aos serviços ao banco credenciado, 
antes de dar entrada nos mesmos. 

Para os serviços que não necessitam de pa-
gamento, são distribuídas senhas aos cidadãos, 
de forma a controlar a demanda diária, de acordo 
com a capacidade de atendimento de cada Ponto 
Cidadão.

Os atendentes atuam na prestação de informa-
ções, recebimento e triagem da documentação ne-
cessária à execução dos serviços, dando entrada nas 
solicitações. Os processos referentes às Carteiras de 
Identidade e de Trabalho são encaminhados à capi-
tal, para posteriormente serem entregues os docu-
mentos �nais aos cidadãos. 

Por questões de segurança nos seus processos, 
os órgãos responsáveis pela execução dos principais 
serviços – Carteiras de Identidade e de Trabalho – 
adequaram os sistemas informatizados e soluções 
tecnológicas utilizadas com a necessidade de centra-
lização da emissão dos documentos �nais em Salva-
dor, na Delegacia Regional do Trabalho e no Instituto 
de Identi�cação Pedro Mello.

Para tanto, os dois órgãos envolvidos passaram 
a fornecer o suporte técnico e operacional necessário 
à redução e ao cumprimento dos prazos de conclu-
são dos serviços, visto que os processos encaminha-
dos pelos Pontos Cidadão entrariam na mesma linha 

de produção. Esse compromisso foi requisito para 
cumprir um dos principais objetivos do Ponto Cida-
dão, de minimizar o tempo de espera, oferecendo 
resolutividade na prestação dos serviços. 

A meta para o interior do estado consistiu em 
reduzir de 60 ou 90 dias, conforme o município, para 
15 dias, em média, o prazo de entrega da Carteira de 
Identidade.  O prazo de entrega da Carteira de Tra-
balho foi reduzido de 30 a 60 dias, conforme o caso, 
para 20 dias.
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QUADRO I – Operação do Ponto Cidadão

Ao cidadão é entregue um comprovante de 
atendimento, no qual estão incluídas, dentre outras, 
as informações referentes ao serviço solicitado, a 
previsão de entrega do documento �nal e o núme-
ro de protocolo a ser utilizado pelos funcionários 
do Ponto Cidadão para a consulta da situação do 
serviço.

 2.2.6 Seleção e capacitação de pessoal

Os funcionários dos Pontos Cidadão são se-
lecionados de acordo com os per�s de�nidos pela 
SAC, conforme a função a ser exercida na unidade. 
Visando a um melhor aproveitamento dos recursos 
humanos disponíveis, os funcionários que realizam 
o atendimento são generalistas (multitarefas), sendo 
adequadamente capacitados para dar início à solici-
tação de qualquer tipo de serviço.  

A capacitação técnica compreende a prepa-
ração da equipe, pelos órgãos responsáveis, para a 
avaliação de documentos e entrada de serviços, com 
a utilização de sistemas e aplicativos especí�cos. Os 
funcionários ainda participam de treinamento em 

Visando cumprir os prazos e tornar o atendi-
mento mais eficiente, os esforços da Superinten-
dência de Atendimento ao Cidadão envolveram 
o desenvolvimento de um sistema informatizado 
de gestão, que dentre outras facilidades disponi-
biliza um número específico para cada solicitação 
realizada no Ponto Cidadão, e que é utilizado para 
acompanhamento do processo de emissão do 
documento. 

Com o mesmo intuito, a Superintendência de 
Atendimento ao Cidadão passou a manter técnicos 
nas sedes desses órgãos, com atribuições especí�-
cas, atuando na organização, execução e acompa-
nhamento de procedimentos para assegurar o cum-
primento dos prazos estabelecidos para a entrega 
das Carteiras de Identidade e de Trabalho. Além 
disso, foi efetivado um contrato com a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos, numa modalidade 
especí�ca para atender aos Pontos Cidadão, com o 
objetivo de viabilizar a tramitação dos documentos 
da capital para o interior do estado, de forma mais 
célere e e�ciente, com os controles necessários aos 
processos. 
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atendimento, realizado pela equipe da SAC (Modelo 
SAC de Atender).

 2.2.7 Implantação e ajustes

Em junho de 2008, foi implantado o primeiro 
Ponto Cidadão no município de Central. Atualmen-
te compõem a rede 14 Pontos Cidadão em funcio-
namento, contemplando também os municípios de 
Camamu, Coaraci, Cruz das Almas, Curaçá, Inham-
bupe, Itaberaba, Maracás, Mucugê, Olindina, Santa 
Maria da Vitória, Serrinha e Luis Eduardo Magalhães.

Após a implantação das primeiras unidades dos 
Pontos Cidadão, foram agregados novos serviços, a 
partir da ampliação da parceria com a Setre  e uma 
nova parceria com o Ceprev, sendo disponibilizados:  

•	 seguro-desemprego;	
•	 inserção	 de	 mão	 de	 obra	 no	 mercado	 de	

trabalho;
•	 serviços	 do	 Centro	 de	 Atendimento	 Previ-

denciário do Estado – Ceprev. 

Conforme a evolução do modelo implantado e 
os ajustes realizados, considerando a necessidade de 
cada localidade e a população a ser atendida, foram 
de�nidas categorias de unidades dos Pontos Cida-
dão, desde o Tipo I até o Tipo IV, incluindo ou não os 
serviços de seguro-desemprego e intermediação de 
mão de obra.

QUADRO II – Mapeamento da Rede SAC
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2.3 Conclusões

O sucesso do padrão SAC de atendimento 
abriu o caminho para a implementação de novas 
soluções, criando ambiente favorável às inovações. 
A partir de um modelo organizacional que tem foco 
no cidadão e na melhoria contínua dos processos, 
foi impulsionada a adoção de novas práticas, com o 
investimento em recursos tecnológicos, evitando a 
ine�ciência do atendimento no interior do estado. 

Nessa diretriz, o modelo SAC deu origem a um 
novo per�l de unidade de atendimento – Ponto Ci-
dadão – adequada à necessidade de acessibilidade 
aos serviços, com menores custos, aliando a isso um 
novo modelo de parceria com as Prefeituras Munici-
pais. A criação do Ponto Cidadão foi, sem dúvida, um 
re�exo da constante transformação da sociedade, 
que, nitidamente, reclama por serviços mais rápidos 
e efetivos, cuja concretização dependeu do aprimo-
ramento do modelo de atendimento adotado.

As principais di�culdades encontradas na sua 
execução referem-se à necessidade de administrar 
os convênios, que são especí�cos para cada muni-
cípio, diferentemente da experiência com os postos 
SAC, que procedem de modelo único. Os maiores 
esforços envolvem, sobretudo, a necessidade de 
conservar a operação das unidades em conformi-
dade com os padrões estabelecidos. As di�culda-
des foram superadas com a evolução do projeto e a 
própria experiência adquirida no desenvolvimento 
da gestão das unidades, abrangendo a prática na 
interlocução com as Prefeituras e o conhecimento 
prévio quanto às possíveis soluções para as ocor-
rências constatadas, visto que os problemas já ve-
ri�cados em um município tendem a se repetir em 
outra localidade. 

O novo modelo de atendimento, que compre-
ende o fortalecimento das relações do Estado, mu-
nicípios e cidadãos, implicou, direta e indiretamente, 
em diversos benefícios, tanto para a sociedade como 

para o Estado, sendo possível acelerar o processo 
de ampliação da oferta de serviços com a qualidade 
SAC, a partir da operação de unidades que trouxeram 
menos impactos ao orçamento, representando me-
nores custos para o Estado.

Houve um efetivo aumento da qualidade na 
prestação dos serviços, com o investimento em re-
cursos tecnológicos e a redução do prazo de entrega 
dos documentos, trazendo para os cidadãos, além 
da economia dos recursos gastos com deslocamen-
to, importantes benefícios associados ao êxito do 
projeto. A população do interior do estado passou a 
contar com um atendimento mais acessível e e�caz, 
minimizando o tempo de espera para a obtenção de 
documentos, o que viabiliza a sua participação em 
programas de governo e facilita a busca por alterna-
tivas no mercado de trabalho, promovendo a gera-
ção de renda. Dessa forma, são ampliadas as possi-
bilidades de autonomia, a médio e longo prazos, e 
a perspectiva de melhoria da qualidade de vida e 
inclusão social da população mais carente. 

3 HORA MARCADA, COMODIDADE 
PARA O CIDADÃO E MENORES 
CUSTOS OPERACIONAIS

Desde a sua concepção, o modelo de atendi-
mento dos postos SAC colocou o cidadão no centro 
da prestação dos serviços das unidades instaladas. O 
cidadão é o cliente para o qual todos os serviços são 
disponibilizados, o servidor público deixou de ver o 
cidadão apenas como um bene�ciário dos serviços 
do Estado, e sim como o cliente direto dos seus ser-
viços. Assim, a SAC vem, desde a inauguração da  pri-
meira unidade, aperfeiçoando conceitos e processos 
de atendimento ao cidadão.

A possibilidade de oferecer atendimento com 
hora marcada para os serviços prestados nos postos 
SAC sempre esteve entre as metas da Superinten-
dência. Assim é que em 1999, algum tempo depois 
da implantação do primeiro sistema de gestão de 
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�las, SAC Fácil – sistema que informatizou a admi-
nistração do �uxo do atendimento, emitindo senhas 
nominais com horário previsto de atendimento e re-
latórios gerenciais –, desenvolveu-se um módulo de 
agendamento, oferecendo ao usuário a possibilidade 
de marcar hora para o atendimento através da inter-
net e do Call Center.

Contudo, como a implantação do SAC Fácil deu-
-se de forma restrita em razão dos custos operacio-
nais considerados elevados, o agendamento �cou 
limitado a apenas quatro postos e disponível apenas 
para os serviços de maior demanda, sendo �nalmen-
te abortado o projeto até o ano de 2010, quando foi 
retomado a partir do desenvolvimento, pela equipe 
técnica da SAC, do novo sistema de gestão do atendi-
mento – o Atende –, que incluiu uma aplicação espe-
cí�ca para agendamento, com disponibilidade para 
atender a todos os serviços.

3.1 Objetivos

O objetivo principal da SAC ao implantar o mo-
delo de atendimento exclusivamente através de hora 
marcada foi modernizar e diversi�car as formas de 
prestação dos serviços públicos, oferecendo ao ci-
dadão mais comodidade e ao Estado menores cus-
tos operacionais, através da incorporação de novas 
tecnologias.

Além de bene�ciar o cidadão com economia 
de tempo e esforço para obter informações e reali-
zar serviços públicos e de bene�ciar o Estado com 
a redução do número de atendimento presencial e 
diminuição de custos operacionais, outros objetivos 
especí�cos também foram identi�cados através da 
análise do cenário encontrado.

A demanda do atendimento concentrada no 
horário matutino, resultado de hábitos culturais e 
ainda do receio do cidadão de não conseguir o aten-
dimento desejado no decorrer do dia, leva ao excesso 

de �las, à insatisfação do cidadão e o Estado a uma 
maior exposição na mídia. 

Outra variável identi�cada e que traz as mesmas 
indesejáveis consequências já citadas é a demanda 
resultante da sazonalidade, característica de alguns 
serviços ou de fatores que resultam em aumento da 
demanda de determinados serviços em certos perío-
dos do ano.

O projeto de atendimento através da hora mar-
cada visa utilizar este serviço como uma alternativa 
atraente para o cidadão, no sentido de garantir o seu 
atendimento sem a desnecessária perda de tempo 
em �las, e para o prestador do serviço  usar o agen-
damento como uma ferramenta de gestão do �uxo 
de cidadãos no posto, principalmente nos períodos 
de maior demanda. 

3.2 Metodologia

3.2.1 Análise de viabilidade do projeto 

A ideia do atendimento através de hora marca-
da surgiu como uma alternativa de oferecer maior 
comodidade ao cidadão, mas que precisava ter a sua 
aplicabilidade avaliada em termos técnicos, opera-
cionais e �nanceiros. 

Sob o aspecto tecnológico, a implantação do 
modelo de atendimento através de agendamento 
não apresentou maiores di�culdades, considerando-
-se que poderia ser implementado como um módulo 
do Sistema Atende, dispensando, dessa forma, o de-
senvolvimento de um novo aplicativo e com a van-
tagem da integração das informações necessárias ao 
agendamento e ao controle do atendimento.

A avaliação sob a ótica operacional também 
demonstrou várias facilidades, pois os funcionários 
já conheciam e utilizavam o sistema Atende. A base 
de dados relativa a serviços, unidades e ao cidadão é 
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comum aos serviços de agendamento e do atendi-
mento, facilitando consultas e atualizações e a exis-
tência de cadastro dos cidadãos usuários construído 
nas experiências anteriores de agendamento. Para 
os funcionários dos postos e para os operadores do 
Call Center, torna-se necessária apenas a capacitação 
para utilização do módulo de agendamento disponí-
vel no Atende.

Sob o ponto de vista financeiro, o foco foi a 
análise dos investimentos necessários para a im-
plementação desta nova modalidade de atendi-
mento e os custos das atividades decorrentes da 
operacionalização. 

Para instalação do serviço de hora marcada é 
imprescindível que o posto já tenha instalado o Siste-
ma Atende, o que geralmente implica em adaptação 
das instalações físicas, e cujo projeto de expansão 
tem como meta ter todos os postos com esta ferra-
menta instalada até o ano de 2014. Atualmente, 64% 
dos postos da capital e região metropolitana e 64% 
do interior já dispõem do sistema. Outro requisito 
tecnológico para o projeto do atendimento através 
do agendamento é que o posto já tenha implantado 
o SAC Fácil – terminais de autoatendimento –, que já 
faz parte do projeto de implantação do Atende nos 
postos de maior porte e nos possíveis candidatos ao 
serviço de atendimento por hora marcada. Os canais 
de acesso disponibilizados ao cidadão, tais como Call 
Center, Portal SAC e SAC Móbile, já estão consolida-
dos e em funcionamento, não implicando em novos 
valores de investimento.

A maior parcela dos custos operacionais de uma 
unidade de atendimento diz respeito aos custos com 
pessoal. O modelo de atendimento com hora marca-
da possibilita a distribuição do atendimento duran-
te o horário de funcionamento do posto, diluindo 
a concentração nos primeiros horários do dia, que 
exige um quadro maior de funcionários, e evitando 
a ociosidade em outros horários de menor procura.

 

3.2.2 Fluxo do agendamento 

A de�nição do �uxo do agendamento incluiu 
todas as formas de acesso disponibilizadas para o ci-
dadão e foi de�nido conforme o meio de acesso es-
colhido pelo cidadão:

• Acesso através do Call Center  

O cidadão, a partir de um telefone �xo, liga para 
o 0800 0715353, solicita o agendamento, informan-
do qual o serviço desejado. É necessário informar o 
número do CPF para efetivar o agendamento. Che-
gando no posto, na data e horário agendado, o ci-
dadão dirige-se à recepção para con�rmação do 
agendamento.

• Acesso utilizando o Portal SAC  ou  
terminal de autoatendimento 

O cidadão acessa o portal SAC no endereço 
www.sac.ba.gov.br, seleciona o link – Agendamen-
to e insere o CPF. Se cadastrado, prossegue com a 
marcação e caso ainda não seja cadastrado, infor-
ma nome, telefone e e-mail �nalizando o cadastro e 
prosseguindo com o agendamento.

• Acesso pelo celular (SAC Móbile) 

O cidadão acessa o endereço http:m.sac.ba.gov.
br pelo celular e prossegue com o agendamento, da 
mesma forma que no Portal SAC.

• Agendamento presencial 

Trata-se de situação de exceção e somente o ge-
rente pode realizar agendamento presencial, e com o 
intuito de evitar maiores transtornos, em situações de 
con�ito e quando o Call Center estiver indisponível 
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ou a espera na �la do terminal de autoatendimento 
ou da linha direta do call center exceder 15 minutos.

3.3 Identi�cação das di�culdades para 
implantação e operacionalização do 
modelo e as soluções encontradas

•	 Falta	 de	 dados	 históricos	 sobre	 os	 tempos	
de atendimentos de alguns serviços para 
determinar os horários e quantidade de se-
nhas, desconhecimento da demanda diária 
de novos serviços e da quantidade de servi-
ços demandada por cada cidadão. A solução 
passou por um trabalho em conjunto com os 
órgãos parceiros prestadores dos serviços, 
para estimativa dos tempos e quantitativos 
necessários.

•	 Redimensionamento	do	número	de	pontos	
de atendimentos no call center, necessários 
para atender ao serviço de agendamento. A 
solução foi obtida através de parceria entre 
área da SAC gestora dos serviços de telea-
tendimento e a empresa fornecedora desses 
serviços, que através de simulações dimen-
sionou o quadro de operadores. 

•	 Atualização	do	cadastro	de	dados	dos	cida-
dãos sem causar grande impacto no tempo 
de atendimento. A solução foi implemen-
tada através de alteração no �uxo de aten-
dimento, reduzindo a navegabilidade da 
aplicação, de modo que a atualização dos 
dados, quando necessária, não demandasse 
um tempo excessivo no atendimento.

•	 Estabelecer	 procedimentos	 em	 relação	 a	
comportamentos do cidadão relacionados 
com o agendamento, tais como: usuário 
comparece ao posto sem agendar, cidadão 
chega atrasado, usuário não comparece e 
não cancela o agendamento. A SAC criou 
normas de procedimentos que são divulga-
dos nos canais de comunicação e informa-
das ao cidadão no ato do agendamento.  

•	 Definir	 critérios	 para	 situações,	 tais	 como:	
agendamento para menores de idade, ido-
sos e incapazes; limitação do número de 
agendamentos e de dependentes por cida-
dão. Também para estas situações foram de-
�nidos procedimentos que são do conheci-
mento do cidadão.

•	 Criar	soluções	técnicas	que	contemplem:	as	
interrupção de serviços, sistema de agen-
damento inoperante; reaproveitamento 
de horários desmarcados. Para todas estas 
questões foram de�nidas soluções técnicas e 
implementadas no sistema de agendamento.

3.4 Implantação de um projeto piloto 

A escolha recaiu sobre o SAC Paralela, um novo 
posto a ser implantado, já inaugurando esta nova 
modalidade – atendimento exclusivamente através 
de agendamento.

O SAC Paralela, inaugurado em junho de 2010, 
�ca localizado no Shopping Center Paralela, em Sal-
vador, com área de 900 m2, horário de funcionamen-
to de segunda a sexta-feira, de 9 às 20h, e também 
aos sábados, de 9 às 13h. São disponibilizados cerca 
de 120 serviços, prestados por nove órgãos parcei-
ros, contando com um quadro de 99 funcionários. A 
média diária é de 650 atendimentos e a média men-
sal de 16 mil, todos eles através de hora marcada. 

 
3.5 Avaliação do projeto piloto e 
implementação de melhorias 

A avaliação foi realizada sob dois enfoques, o 
primeiro de quem utiliza os serviços, o cidadão, que 
foi ouvido através de pesquisa de opinião implemen-
tada pela SAC, e o segundo enfoque de quem presta 
os serviços, gerentes, atendentes e órgãos parceiros, 
que manifestaram opiniões e sugestões de melhorias 
para o modelo através da aplicação de pesquisa reali-
zada um mês após o início do funcionamento do SAC 
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Paralela, que já foi inaugurado com o atendimento 
100% com hora marcada. O índice de aceitação dos 
serviços agendados apurado pela pesquisa foi 93,1% 
(ótimo + bom) em relação ao atendimento no posto. 

Também foram observadas as sugestões e ma-
nifestações dos órgãos parceiros, prestadores de ser-
viço, interessados na modalidade de agendamento, 
que foram ouvidos em reuniões e através de contatos 
frequentes com a equipe responsável pela implanta-
ção e gestão do projeto e tiveram oportunidade de 
apresentar sugestões que foram discutidas, avaliadas 
e as principais implementadas como melhorias do 
modelo para as próximas implantações previstas na 
expansão do atendimento com hora marcada. Den-
tre as possibilidades de melhorias identi�cadas e ob-
servadas foram implementadas as seguintes: 

•	 Envio de SMS para con�rmação e lembrete do 
agendamento – Facilidade ofertada aos usu-
ários da Hora Marcada que trata da con�rma-
ção imediata do horário agendado por meio 
de mensagem via celular (se disponível) e e-
-mail cadastrado. Nova mensagem é enviada 
no dia anterior à data marcada, como lem-
brete do agendamento. 

•	 Envio de SMS para desmarcação do agenda-
mento – Caso ocorra algum evento no posto 
que impossibilite o atendimento, o cidadão 
recebe uma mensagem informando-o sobre 
a desmarcação do horário agendado. Por ou-
tro lado, se o cidadão percebe que não vai 
poder comparecer no horário agendado, 
ao receber o lembrete de con�rmação do 
agendamento, pode responder de imediato 
através desse mesmo SMS, que é um serviço 
interativo.

•	 Redução do prazo de agendamento no ser-
viço de autoatendimento – Caso o cidadão 
compareça ao posto sem ter agendado ou 
mesmo se chegar atrasado, poderá agendar 
um atendimento até cinco minutos antes do 

horário disponível nos terminais instalados 
no posto. Esta melhoria constitui uma faci-
lidade para o cidadão e também possibilita  
um melhor aproveitamento dos horários dis-
poníveis para agendamento.

•	 Instalação de telefones com linha direta para 
o Call Center – O cidadão poderá utilizar este 
serviço da mesma maneira que utiliza o au-
toatendimento, com a diferença de que só 
poderá agendar até 30 minutos antes dos 
horários disponíveis. É mais uma opção para 
o cidadão, principalmente para aqueles 
que não estão habituados a utilizar serviços 
informatizados.  

•	 Implantação de ilhas de especialidade no Call 
Center – Em razão do número de queixas 
registradas pela Ouvidoria SAC relativas às 
orientações ou informações incompletas 
que muitas vezes impossibilitam o atendi-
mento do cidadão, a equipe responsável 
pela gestão do agendamento optou pela 
criação de ilhas de especialidades no Call 
Center, com grupos de operadores espe-
cializados no atendimento a determinados 
serviços. Foram implementadas duas ilhas, 
uma para atender Vistoria de Veículos pela 
complexidade do serviço e outra para Car-
teira de Identidade em razão da grande 
demanda.

3.6 Expansão do projeto de agendamento
 
A boa aceitação do serviço com hora marcada 

foi con�rmada através de pesquisa realizada no SAC 
Paralela, onde os cidadãos opinaram que gostariam 
que o agendamento fosse estendido a outros pos-
tos do SAC, e que recomendariam a outras pessoas 
o atendimento com hora marcada, demonstrando 
assim o êxito do projeto.
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Constatado o alto grau de satisfação do cidadão 
com o serviço de agendamento no SAC Paralela, nova 
pesquisa foi realizada entre os usuários de outros 
postos visando à ampliação do projeto. Foram entre-
vistados cidadãos clientes dos postos SAC Liberdade, 
Salvador Shopping, Barra, Lauro de Freitas e Vitória 
da Conquista, que deveriam ser as próximas unida-
des a ter esta modalidade de serviço implantada.

Hoje contamos com cinco postos SAC com 
atendimento exclusivamente através de hora marca-
da, sendo quatro na capital e Região Metropolitana 
de Salvador, a saber: Paralela, Liberdade, Salvador 
Shopping e Lauro de Freitas, e um no interior do es-
tado, o posto SAC Feira de Santana II, inaugurado em 
agosto de 2012.  

3.7 Conclusões

Apesar das di�culdades iniciais para implantação 
do primeiro posto com atendimento exclusivamente 
com hora marcada, algumas já superadas com a ma-
turação natural do projeto, o nível de satisfação do 
cidadão, foco primordial das atividades desenvolvidas 
pelos Postos SAC, apurado através das pesquisas de 
opinião, demonstra o sucesso do projeto. O modelo 
implantado de atendimento através de agendamento 
proporciona vantagens e benefícios signi�cativos na 
prestação dos serviços, tanto para os órgãos quanto 
para o seu público-alvo – o cidadão. 

Para o cidadão, destacam-se os seguintes be-
nefícios: agilidade, rapidez, pontualidade no atendi-
mento resultando em economia de tempo e esforço, 
além de facilidade de acesso, instalações e equipa-
mentos adequados.

Para os gestores e prestadores de serviços, 
pode-se destacar dentre os benefícios obtidos: oti-
mização dos recursos, aumento da produtividade, 
valorização do trabalho, administração do tempo ao 
atender com pontualidade e rapidez, incentivo e in-
cremento das informações e comunicações, identi�-
cação e correção de falhas e entraves, resultando na 
melhoria da qualidade e aumento da satisfação do 
cidadão.

A Superintendência de Atendimento ao Cida-
dão incentiva constantemente a busca da maximi-
zação do grau de e�ciência, demonstrando de forma 
contínua a preocupação com a capacidade de aten-
der bem, por parte dos gestores, servidores e colabo-
radores. O empenho da SAC no monitoramento de 
todo o processo de atendimento re�ete diretamente 
na qualidade dos serviços, na redução do custo e na 
satisfação do cliente.

Com base nos resultados obtidos, e consideran-
do que os postos apresentam características espe-
cí�cas, quer em razão da localização ou do público 
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atendido, o modelo  deve ser considerado como um 
referencial que pode exigir adaptações a cada novo 
posto implantado.

A qualidade do modelo SAC tem sido preserva-
da através do processo contínuo de incorporação de 
novas tecnologias, ampliação do número de serviços 
oferecidos, intervenção física e criação de novas uni-
dades operacionais e da capacitação dos funcioná-
rios. No entanto, creditamos  os resultados obtidos 
com o projeto de atendimento com hora marcada, 
que é mais uma solução inovadora dentre outras im-
plementadas no decorrer dos 18 anos de funciona-
mento dos postos SAC, ao empenho dos parceiros e 
colaboradores pelo êxito de um projeto do qual tive-
ram participação desde a concepção, implantação e 
implementação de ajustes e melhorias. 
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